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O CAMINHO NECESSÁRIO 

GOVERNO 

DEMITIDO 

ELEIÇÕES 

ANTECIPADAS 

O PCP considera que a solução da crise conforme' 

com os princípios constitucionais e os imperativos da 

vida democrática exige duas medidas fundamentais: 

1a dissolução da Assembleia da República e a 

realização de eleições antecipadas; 

2.a a demissão efectiva do Governo e a nomea- 

ção de um governo de gestão. 

Estas duas medidas são complementares. Só as 

duas em conjunto podem assegurar um processo institu- 

cional correcto para a solução da presente crise gover- 

namental. 

do Comité Central do PCP sobre o PCP e a de- 

missão de Governe PS/PSD: 

1. Vitória democrática, derrota do Governo PS/PSD 

2. Demissão obrigatória do Governo PS/PSD 

3. Eleições antecipadas para a solução da crise governamental / 

4. A mensagem do Presidente da República à Assembleia da República e a sua comunica- 
ção ao País 

5. Governo de gestão 

6. Manobras dos partidos derrotados 

7. A ratificação do acordo com a CEE 

8. Para a preparação das próximas eleições 

9. A luta continua Págs. 1, 2 e S/Semana 

Textos integrais da mensagem à Assembleia da República 

e comunicação ao Pais do Presidente da República 

Pág. 4/Semana 

COMÍCIOS 

LISBOA 

Sábado às 1 7 e 30 

Parque Eduardo VII 

Intervenção de Álvaro Cunhal 

PORTO 

Sexta-feira, 21 e 30 

Teatro Rivoli 

Intervenção de Ângelo Veloso 

4 demissão do Governo PS/PSD, há muito exigida pelo povo português e agora tornada inevitável pela ruptura da coligação, coroa com uma grande 
vitória política a luta corajosa e persistente dos trabalhadores e das massas populares, de todos os que acreditaram na força do povo e na capacidade 
de defender Portugal de Abril. 

e a luta ton ti nua! 

Trabalhadores da Grundig em Braga concentram-se no sá- 

bado 

Representantes de mais de 600 000 trabalhadores rurais pro- 

testam contra as ameaças de cortes das pensões 
. ,i 

Anunciada paralisação na EDP 

Também na Madeira cresce a luta dos trabalhadores 

Semana 
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A posição do PCP 

A solução da crise política aberta pela ruptura 
^ da coligação governante PS/PSD e a conse- 
quente demissão do Governo — que deve tornar- 
-se efectiva dentro das próximas horas — segue 
agòra os seus trâmites constitucionais. 

Em reunião plenária no momento em que o Pre- 
sidente da República, ouvidos o Conselho de Esta- 
do e os principais partidos com assento parlamen- 
tar, comunicava à Assembleia da República e ao 
País os resultados das suas consultas e se pro- 
nunciavam sobre a questão do Governo, o Comité 
Central do PCP examinou a situação criada e tor- 
nou pública a posição do Partido sobre a crise, as 
suas causas e as respectivas soluções no quadro 
institucional. 

De novo e mais uma vez por efeitos da política 
e do manobrismo das forças hostis à democracia 
e ao 25 de Abril as instituições democráticas por- 
tuguesas são postas à prova numa emergência 
grave. 

E de novo, apesar da desestabilização e dos 
bloqueamentos institucionais provocados pelas 
forças empenhadas no processo contra-revoiucio- 
nário, apesar dos sombrios presságios repetida- 
mente afirmados por Mário Soares de que «a 
maior maioria da sempre» —- agora extinta a meio 
do percurso — era a «última oportunidade da de- 
mocracia portuguesa», as instituições funcionam, 
tentam viabilizar e certamente viabilizarão as so- 
luções democráticas que a crise governativa põe 
na ordem do dia. 

A Declaração política do CC do PCP, que noutro 
lugar deste número do «Avante!» publicamos, ex- 
prime o exame sereno da situação criada pela de- 
missão do Governo e o carácter de um Partido 
responsável, estreitamente vinculado aos proble- 
mas do povo e do País. 

Q CC do PCP sublinha que a demissão do Go- 
^ verno PS/PSD «coroa com uma grande vitó- 
ria política a luta corajosa dos trabalhadores e das 
massas populares»; que os factos «testemunham 
a completa falência da política de restauração mo- 
nopolista e uma derrota dos seus principais res- 
ponsáveis: Márior Soares, o PS e o PSD» e que, 
ainda, «uma vez mais se mostrou que a resistên- 
cia popular e a luta de massas têm decisivo papel 
na vida política nacional». 

Tem suma importância que isto seja dito num 
momento em que os comparsas agora desavindos 
da extinta coligação se esforçam por mistificar a 
opinião pública e ocultar aos olhos do povo as 
verdadeiras cauêas do seu divórcio político e da 
sua falência. 

Nos últimos dias ouvimos Soares, Almeida San- 
tos e outros soaristas e Cavaco, Eurico de Melo e 
outros cavaquistas multiplicarem as acusações 
mútuas, tentarem impingir as suas versões falsifi- 
cadas da falência do Governo, principalmente im- 
putarem uns aos outros as responsabilidades pela 
situação caótica a que a coligação arrastou o País. 

Será, contudo, um esforço inútil. 
A escandalosa manipulação dos órgãos de co- 

municação social estatizados — em particular da 
TV — que ainda exercem, pode momentaneamente 
perturbar a visão objectiva dos portugueses mal 
informados ou ingénuos. Não pode, porém, anular 
e inverter a realidade da situação nacional saída 
das suas mãos e da sua política nem as causas da 
crise que eles arrastaram a consequências desas- 
trosas. 

Qs chefes do PS e do PSD, que se acusam mu- 
^ tuamente da quebra dos compromissos assu- 
midos, procuram deixar na sombra os compromis- 
sos reais que os uniam no plano contra-revolucio- 
nário renegociado em 11 de Dezembro do ano 
passado. 

Os soaristas vendem o seu «produto» segundo 
o mercado. Uns faiam nos «14 pontos» propostos 
pelo PS ao seu parceiro de coligação e recusados 
pelo PSD — outros dizem que a ruptura tem ori- 
gem nas «presidenciais». 

Cavaco e os cavaquistas ripostam que foi o PS, 
por razões eleitoralistas, quem protelou para além 
do combinado a aplicação do acordo sobre as «re- 
formas estruturais». 

Cavaco e Silva — o ministro das Finanças do 
governo de Sá Carneiro que provocou volumosos 
rombos no Orçamento do Estado para a compra 
de votos nas eleições de 1980 — novo chefe de 
um partido que há seis anos detém ou compartilha 
a chefia dos sucessivos governos de direita, pro- 
cura sacudir a água do capote nas responsabilida- 
des da política de desastre da coligação PS/PSD. 

Quando acusa o Governo de ter agravado a «in- 
flação que atingiu os 29,5%; o desemprego, com 
11% da população activa, a queda de 12,1% nos 
salários reais e ainda a descida de 20% no investi- 
mento» parece que não é nada com eles e que os 
Mota Pintos, Machetes, Amândios de Azevedo e 
outros ministros do PSD, executores determinados 
da política de bancarrota do Governo nos últimos 
dois anos, são imaculados inocentes. 

Eurico de Melo, na entrevista de anteontem na 
TV, tem mesmo o descaro de afirmar que as des- 
graças do País são da responsabilidade do «socia- 
lismo», do «comunismo»... e do «gonçalvismo»! 
Com o ar mais sério deste mundo diz mesmo «es- 

candalizado» que não se pode brincar com a eco- 
nomia... 

Parece que nos últimos quase dez anos, exerci- 
dos durante cinco anos pelo PPD/PSD (três em 
associação com o CDS — com ele, Eurico de Melo 
na Economia e na Administração Interna — e dois 
com o PS); quatro pelo PS sozinho ou associado 
com o CDS e com o PSD, sob a chefia do executor 
da política de direita, Mário Soares, e mais um por 
Mota Pinto, parece, dizíamos, que não foi nada 
com eles. 

O povo português, porém, nào os esquece. 

A solução da crise governativa aberta pela rup- 
^ tura da coligação e a demissão do Governo 
exige — como é salientado na Declaração do CC 
do PCP — duas medidas fundamentais e comple- 
mentares: a dissolução da Assembleia da Repúbli- 
ca e realização de eleições antecipadas e a demis- 
são efectiva do Governo e nomeação de um gover- 
no de gestão. 

Contraria os mais elementares princípios insti- 
tucionais e constituiria um abuso inqualificável e 
usurpação de poderes que, após a ruptura da coli- 
gação, o Governo pretendesse continuar a gover- 
nar e a maioria da coligação pretendesse conti- 
nuar a legislar. 

Mário Soares e os soaristas, Cavaco e Silva e 
os cavaquistas e não cavaquistas do PSD revela- 
ram a intenção de continuarem ilegalmente à fren- 
te do Estado para levarem o mais longe possível o 
plano contra-revolucionário. 

Os ministros demissionários social-democratas 
prestar-se-iam, conjuntamente com os ministros 
do PS, a fazer o jogo da contra-revoluçào levando 
à AR e fazendo aprovar pela sua «maioria» os anti- 
democráticos e inconstitucionais «pacotes» labo- 
ral, eleitoral, agrícola (anti-Reforma Agrária), autár- 
quico — que «caíram» com a demissão do Gover- 
no — e a celerada lei das rendas já agendada para 
discussão parlamentar depois da ruptura da coli- 
gação. 

f^a mesma forma, os chefes do PS e do PSD, 
^ com a colaboração do CDS, interessados na 
total realização dos planos contra-revolucionários, 
pretendem inculcar a ideia de que, mesmo dissol- 
vida — no caso de^ ser essa a decisão do Presi- 
dente da República — a Assembleia da República 
na sua actual composição poderia ratificar o trata- 
do de adesão à CEE. 

Nào é verdade. Os partidos da defunta coliga- 
ção governante e o CDS pretendem impedir a re- 
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A demissão efectiva do Governo e a nomeação 
de um governo de gestão, em conjunto com 

a dissolução da AR e a marcação de eleições ante- 
cipadas, são decisões institucionais imperiosas 
Para a preparação dos próximos actos eleitorais. 

Um governo de gestão isento, que assegure a 
democraticidade das futuras eleições e os negó- 
cios correntes do Estado, num estatuto rigoroso 
Poe impeça abusos como outros cometidos no 
Passado, é um passo necessário nas decisões ins- 
titucionais previstas. 

A Declaração do CC do PCP chama a atenção 
Para a urgente e necessária preparação do Partido 
Para as próximas eleições. 

A elaboração de listas para as eleições legislati- 
vas antecipadas e para as eleições autárquicas, a 
criação de condições políticas a seu tempo para 
as «presidenciais» exigem a dinamização e mobili- 
2ação de todo o Partido. 

Ao mesmo tempo, o CC apela à classe operária 
6 a todos os democratas e patriotas para que con- 
tinuem a luta firmemente e sem darem tréguas ao 
Governo ainda em vigor e às forças reaccionárias. 

A luta de massas em todas as frentes não deve 
atrouxar. 

É na sua dinamização e intensificação que resi- 
ne o factor determinante das necessárias mudan- 
Ças políticas na hora actual. 

«É necessário continuar a luta com confiança 
que uma alternativa democrática será alcança- 

da» — diz-se na Declaração do CC do PCP. 

Uar-lhe expressão prática é agora a tarefa fun- 
aamental do Partido. 

consideração dos termos do Tratado, o necessário 
e amplo debate nacional por todos os portugueses 
interessados, pretendem ignorar a contestação 
que se desenvolve da parte dos trabalhadores e 
doutros importantes sectores sociais, entre os 
quais de largos sectores da Igreja católica, preo- 
cupados com as condições e consequências rui- 
nosas da «adesão» de Portugal para a economia 
Portuguesa. 

A ratificação pode, sem prejuízo da sua valida- 
de, ser feita no quadro de uma nova Assembleia 
fesultante das eleições legislativas antecipadas. 

Diz-se na Declaração do CC do PCP que «a dis- 
solução da AR antes da ratificação não significa, 
como é óbvio, que se inviabilize a ratificação, uma 
vez que a AR o pode fazer com melhor conheci- 
niento de causa após as eleições». 

A declaração do CC do PCP adverte contra ma- 
nobras de Mário Sores, do PS e do PSD com vis- 
ses a recuperarem da derrota sofrida. 

-/v 

O Tralado da capitulação 

12 
Quarta-feira 

O Primeiro-Ministro Mário Soares assi- 
na no Mosteiro dos Jerónimos o Tratado 
de Adesão de Portugal à CEE, acto clas- 
sificado por partidos e movimentos demo- 
cráticos como de indecorosa capitulação 
■ Trabalhadores da empresa Marques em 
Viseu paralisam como forma de luta pelo 
pagamento dos salários em atraso ■ A 
Federação dos Sindicatos Agrícolas do 
Sul considera que a ruptura da coligação 
se deveu, também entre outros factores, 
à luta dos seus trabalhadores em defesa 
da Reforma Agrária contra o desemprego, 
o pacote agrícola, a nova lei do latifúndio 
e as terras abandonadas ■ O CDS pro- 
nuncia-se pela realização de eleições le- 
gislativas antecipadas ■ Piratas do ar que 
haviam desviado um avião jordano fazem 
explodir o aparelho no aeroporto de Bei- 
rute ■ O exército da Nicarágua ocupa a 
principal base do grupo contra-revolucio- 
nário «ARDE» situada junto da fronteira 
com a Costa Rica ■ Dois atentados em 
Madrid provocam a morte de três pesso- 
as ■ Um comunicado do governo angola- 
no afirma que a África do Sul prepara 
nova invasão de Angola. 

13 
<|uinl«'feira 

Mário Soares comunica ao Presidente 
da República o propósito de se demitir e 
admite a dissolução da Assembleia da 
República e a antecipação de eleições le- 
gislativas ■ O presidente do conselho de 
gerência da CP acusa o secretário de Es- 
tado dos Transportes de produzir diversas 
irregularidades no exercício das suas 
funções ■ Um semanário divulga uma lis- 
ta de clientes de uma empresa que se 
dedicava à fuga de capitais para a Suíça, 
DOPA, onde figuram, entre outros, indiví- 
duos pertencentes a famílias de algum 
modo ligadas ao regime fascista ■ A dele- 
gação do Soviete Supremo que se encon- 
tra entre nós a convite da Assembleia da 
República inicia em Coimbra uma deslo- 
cação ao Centro e Norte do País ■ A 
CGTP-IN afirma que as tentativas de for- 
mar novo governo com base no PS cons- 
tituem um «factor impeditivo da reposição 
da legalidade democrática» ■ O veto da 
RFA aos preços dos cereais na CEE abre 
nova crise na Comunidade ■ Samora Ma- 
chel denuncia em Maputo a «ampla cons- 
piração imperialista» de que Moçambique 
é alvo e que se traduz «no apoio e finan- 
ciamento aos bandidos armados e pelo 
bloqueio económico do país» ■ 

14 
Sexla-feira 

O PCP considera que as referências 
feitas por Mário Soares na sua comunica- 
ção ao País sobre a sequência de actos 
eleitorais constituem um «abuso de po- 
der» e uma «ilegítima tentativa de condi- 
cionar a opinião pública e futuras deci- 

sões de outros órgãos de soberania» ■ 
Trabalhadores aduaneiros em despachan- 
tes e empresas cumprem o segundo dia 
de greve como forma de luta para que a 
Associação patronal inicie a negociação 
sobre o acordo colectivo de trabalho ■ 
Tropas racistas da África do Sul assaltam 
Gaborone, capital do Botswana, assassi- 
nando pelo menos onze pessoas ■ É 
desviado para Beirute e depois para Argel 
um avião da companhia norte-americana 
«TWA» do voo regular entre Atenas e 
Roma ■ Na sequência da decisão do 
Congresso dos EUA de conceder verbas 
aos grupos terroristas antinicaraguenses, 
Daniel Ortega declara o direito do seu 
país «pedir ajuda militar a todos os paí- 
ses com os quais a Nicarágua mantém 
relações». 

Avião desviado 

15 
Sábado 

-tf*#*" 
Hermínio Martinho 

lnicia-se em To- 
mar a Convenção 
Nacional do Partido 
Renovador Demo- 
crático ■ Álvaro 
Cunhal defende em 
Belém, à saída de 
um encontro com o 
Presidente da Repú- 
blica, a dissolução 

do Parlamento e a constituição de um go- 
verno que «garanta a democraticidade» 
até e durante as eleições legislativas an- 
tecipadas ■ Salgado Zenha declara em 
entrevista à RDP que o «aparecimento do 
PRD pode criar condições para alternati- 
vas» ■ Decorre na Cova da Piedade o 1.0 

Encontro concelhio de colectividades de 
Almada ■ lnicia-se o 2.° Congresso da 
Federação das Comunicações e Teleco- 
municações, estrutura que representa glo- 
balmente cerca de 45 mil trabalhadores ■ 
O governo argentino decide substituir o 
peso por uma nova unidade monetária 
chamada «austral» ■ O Irão lança um 
novo míssil terra-terra contra Bagdad, ca- 
pital do Iraqúe ■ Libertados os 21 solda- 
dos finlandeses da Força Provisória das 
Nações Unidas no Líbano que haviam 
sido detidos há uma semana pela organi- 
zação terrorista «exército do Sul do 
Líbano». 

16 
Domingo 

Termina em Tomar a Convenção do 
Partido Renovador Democrático durante a 
qual foi eleito, como presidente da sua 
Comissão Directiva, Hermínio Martinho ■ 
Contando com presenças de todo o País 

A 
Empresários em Congresso 

decorre em Lisboa o I.0 Congresso Na- 
cional de Pequenos e Médios Empresá- 
rios ■ Cavaco Silva, novo líder do PSD, 
defende em Peniche a realização de 
eleições legislativas imediatas ■ Por ini- 
ciativa do MDM milhares de pessoas pro- 
venientes de todo o País convergem para 
Coimbra para participar numa jornada de- 
nominada «Comboio da Paz» » A APU 
do Porto promove um encontro de mulhe- 
res no decorrer do qual é aprovada uma 
«Carta de Reivindicações Imediatas» 
onde se exige a dissolução da Assem- 
bleia da República e a realização de 
eleições legislativas antecipadas ■ Um 
pesqueiro português é apresado por um 
navio patrulha marroquino quando pesca- 
va na costa do Saará ■ Regressa pela 
terceira vez ao aeroporto de Beirute o 
avião da companhia norte-americana 
«TWA» desviado por assaltantes quando 
efectuava a ligação entre Atenas e Roma 

17 
Segunda-felra 

Reúne-se o Conselho de Estado sob a 
presidência de Ramalho Eanes ■ O Movi- 
mento dos Pequenos e Médios Comer- 
ciantes e Industriais critica a recente im- 
portação de carne autorizada pelo Gover- 
no considerando que é uma solução de 
fachada de que só beneficiam os super- 
mercados ■ A Federação dos Têxteis exi- 
ge a revogação imediata dos contratos a 
prazo ■ Um Plenário de quadros comu- 
nistas de Setúbal aponta como principal 
objectivo a consolidação e reforço das 
posições da APU naquele distrito ■ A 
APU de Braga anuncia a apresentação 
de listas pela primeira vez em todas as 
freguesias do distrito ■ O presidente da 
Renault francesa apresenta plano de «re- 
estruturação» que prevê o despedimento 
de 21 mil trabalhadores ■ O presidente 
do Brasil afirma que a dívida externa dos 
países latino-americanos «não pode ser 
paga com a fome e o desemprego dos 
povos» ■ Tomas Borge, ministro nicara- 
guense do Interior, denuncia preparativos 
militares dos EUA e afirma que este país 
tem 125 mil soldados prontos para invadir 
a Nicarágua ■ Uma viatura armadilhada 
explode defronte da sede do movimento 
shiita Amai, em Beirute Ocidental. 

18 
Terçjr-feira 

O Presidente da República, depois de ter 
recebido em audiências separadas os lí- 
deres dos quatro maiores partidos com 
assento parlamentar, decide começar de 
novo o Conselho de Estado ■ A organiza- 
ção da Madeira do PSD manifesta a sua 
«oposição radical à candidatura de Frei- 
tas do Amaral para a Presidência da Re- 
pública» ■ Sindicato Agrícola de Setúbal 
acusa Governo de fomentar desemprego 
na agricultura ■ Pescadores de Sines rea- 
firmam disposição de bloquear porto in- 
dustrial caso o porto de pesca continue 
por construir H Anunciada em Pequim uma 
remodelação governamental, medida que 
se insere numa «política de rejuvenesci- 
mento e aperfeiçoamento dos quadros 
superiores» ■ Atentado no País Basco 
provoca a morte de um cabo de guarda 
civil ■ Dez barcos de guerra norte-ameri- 
canos concentram-se junto à costa liba- 
nesa, preparados para uma eventual in- 
tervenção militar a pretexto do caso do 
avião da «TWA» desviado durante um 
voo Atenas-Roma ■ O exército da Nicará- 
gua lança ofensiva no departamento de 
Mafagalpa contra bases de terroristas que 
recebem apoio dos EUA. 

Pró****» todo* o« pai••• UNI-VOS1 
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C A DEMISSÃO 

DO GOVERNO 

PS/PSD 

1 

Vitória democrática, 

derrota do Governo PS/PSD 

A demissão do Governo PS/PSD, há muito exigida 
pelo povo português e agora tornada inevitável pela rup- 
tura da coligação, coroa com uma grande vitória políti- 
ca a luta corajosa e persistente dos trabalhadores e 
das massas populares, de todos os que acreditaram na 
força do povo e na capacidade de defender Portugal de 
Abril. 

A ruptura da coligação, o consequente fim deste Go- 
verno de desastre, miséria e fome, e a quase inevitável 
realização de eleições antecipadas, testemunham a com- 
pleta falência da política de restauração monopolista 
e uma derrota dos seus principais responsáveis: Má- 
rio Soares, o PS e o PSD. Testemunha a falência das 
coligações de direita, com ou sem o PS e Mário Soares. 
Uma vez mais se mostrou que não basta uma maioria de 
deputados na Assembleia da República para assegurar a 
permanência no Poder de um Governo cuja políticâ, con- 
trária às realidades do Portugal de Abril, por sua própria 
natureza, é de desestabilização económica, social e polí- 
tica. Uma vez mais se mostrou que a resistência popular 
e a luta de massas têm decisivo papel na vida política 
nacional. 

A derrota do Governo significa, que fica paralisado, ou 
sustido, pelo menos no Imediato, o plano contra-re- 
volucionário da coligação PS/PSD que visava liquidar 
completamente, na primeira metade do ano corrente, 
através de medidas ilegais e de uma série de «pacotes» 
legislativos, as grandes conquistas da Revolução demo- 
crática, designadamente a Reforma Agrária, as nacionali- 
zações, direitos vitais dos trabalhadores, as liberdades e 
o Poder Local democrático. 

Esta vitória da democracia e a derrota do Governo 
PS/PSD reforça a confiança na possibilidade real de uma 
alternativa democrática, peia qual é necessário intensifi- 
car a luta. 

Proletários de todos os países: UNI-VQS 
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Está lá tudo 

Quem teve o privilégio de assistir até ao fim à emissão com 
que a RTP brindou o País por causa da CEE, teve também 
oportunidade de apreciar a atitude de um senhor, que por lá 
esteve, quando o jornalista o identificou como um dos 
elaboradores do documento final do tratado de adesão: 
rapou de uma carrada de papéis e exibiu-os perante as 
câmaras, dizendo: «está aqui tudo»! 
Tratava-se, sem dúvida, de uma expressiva resposta a 
quem anda dizendo que o tratado foi negociado nas costas 
do País. A partir dali mais ninguém poderia reivindicar 
desconhecimentos sobre a matéria do tratado: eles — o 
tratado e a matéria — foram expostos de forma inequívoca 
perante o nariz de toda a gente. «Estava ali tudo» — até o 
entusiasmo do jornalista de serviço que, acometido de 
enorme emoção, arrebatou os papéis e meteu-os pelas 
goelas da câmara para que ficássemos todos com aquele 
bela imagem antes de irmos para a cama. 
Portanto, toda a gente viu o tratado e respectiva matéria de 
adesão de Portugal à CEE — o que, pelo menos, arruma 
definitivamente a dúvida que alguns maldosos levantaram 
de que nem tratado chegara a haver, mas apenas a 
assinatura de um cheque... em branco. Ora os cheques não 
se exibem às carradas e, além disso, aquilo que se viu 
claramente visto, como dizia o outro, eram honestas resmas 
de «A4» esmeradamente dactilografadas de cabo a rabo — 
um tratado, sem dúvida. 
Torna-se, assim, estranha a atitude assumida pelos 
deputados do PSD na Assembleia Regional dos Açores, ao 
recusarem o seu voto de congratulação pela adesão de 
Portugal à CEE invocando o facto de... «desconhecerem o 
tratado». Lá que o deputado comunista o tivesse feito, 
compreende-se: dali só vem contestação. Mas o PSD! 
Não há explicação para tal procedimento — ou há, mas 
absurda: a de que os homens de Mota Amaral não vêem 
televisão. Ora não há ninguém neste País que não veja 
televisão, desde os que nunca de lá saem, para serem 
vistos por si próprios e pelos outros (e não são assim 
muitos: membros do ex-governo, deputados da ex-maioria, 
CiP's, CAP's, CDS's, UGTs, um capitalista ou outro e está 
feita a festa), até aos que nunca lá entram, para não 
perturbar a presença dos primeiros (tanto mais que são em 
demasia para um écran tão pequeno: PCP, democratas, 
trabalhadores, povo em geral). 
Ora convenhamos que «desconhecer o tratado», como 
invocaram os deputados do PSD/Açores, é um bocado 
forte... Então se não houve tasca, café, colectividade, átrio 
de hotel, montra de electrodomésticos, casa da vizinha, lar 
português que não tivesse, nesta pátria lusa, visto o tratado 
ali farfalhudo, todo escritinho, à molhada, pesadíssimo na 
mão de quem o escreveu (notem bem: de quem o 
escreveu!), os deputados do PSD/Açores ainda têm o 
atrevimento de dizer que o desconhecem? E logo eles, que 
são dos tais que nunca saem da televisão para se verem e 
serem vistos (ainda que à escala Regional, mas cada um 
tem o que pode)?!... 
Sejam lá francos e digam mas é que querem estragar a 
candidatura do dr. Mário Soares... 
Mais grave, porém (e permitam-me que assim me exprima, 
empunhando uma clássica adversativa), é a atitude de 
alguns ex-membros dp ex-governo. 
Então não é que, por portas-travessas e mesmo 
escancaradas, andam por aí dizendo o mesmo que os 
deputados PSD/Açores?! Que «desconhecem o tratado»?! 
Que «não puderam ver o tratado»?! Que, que e que?!... 
Afinal uma cerimónia de adesão tão organizada, para isto? 
O que andaram a fazer no ex-governo, senhores ex- 
-ministros?! Onde está a tal colaboração que o pobre do dr. 
Mário Soares até agradeceu, quando se despediu da gente 
para se oferecer de novo ã gente?! Será que ao coitado já 
não lhe basta ter andado este tempo todo a pensar em lugar 
do País, que afinal também teve de pensar pelo próprio 
Governo? Que afinal só ele é que tratou do Tratado?! 
Tenham pudor, senhores ex-membros do ex-governo, e não 
digam que desconhecem uma coisa que toda a gente viu! 
Perante isto só há uma atitude, que daqui recomendamos 
ao dr. Mário Soares: que mande a sua televisão passar de 
novo aquele bocadinho onde se mostra o Tratado. Basta só 
aquele bocadinho pois, como disse o senhor que o redigiu, 
«está lá tudo». 
De facto, dr. Mário Soares, isto só «à molhada»! 

■ HC 

20/6/85 • i%mm/ Semana 

PCP 

O PCP EA DEMISSÃO 

2 

Demissão obrigatória 

do Governo PS/PSD 

O CC sublinha que, tanto em termos institucionais 
como em termos políticos, a ruptura da coligação PS/PSD 
acarreta necessariamente a demissão do Governo. 

O Governo formou-se como um governo de coligação 
PS/PSD; apresentou à Assembleia da República um pro- 
grama da coligação; constituiu-se na base de uma maio- 
ria parlamentar da coligação. Desaparecida a coligação, 
o Governo da coligação deixa de ter qualquer legitimi- 
dade para continuar no Poder. 

Contraria os mais elementares princípios institu- 
cionais e constituí um inqualificável abuso e usurpa- 
ção de poderes que, após a ruptura da coligação, o 
Governo pretenda continuar a governar e a maioria da 
coligação pretenda continuar a legislar. 

As declarações de ministros do PSD que pediram a 
demissão segundo as quais têm a intenção de continuar 
«na plenitude das suas competências» e o propósito já 
expresso pelos grupos parlamentares do PS/PSD de 
aprovarem ainda apressadamente na Assembleia «paco- 
tes» contra-revolucionários, constituem grave atropelo às 
instituições que é necessário impedir se concretize. 

O povo português não poderá reconhecer como 
legítimas nem quaisquer decisões do Governo que 
excedam a gestão dos assuntos correntes, nem 
quaisquer leis doravante aprovadas pela actual As- 
sembleia da República. 

3 

Eleições antecipadas 

para a solução 

da crise governamental 

O CC considera que a solução da crise conforme com 
os princípios constitucionais e os imperativos da vida de- 
mocrática exigé duas medidas fundamentais: 

1.' a dissolução da Assembleia da República e a 
realização de eleições antecipadas; 

2." a demissão efectiva do Governo e a nomeação 
de um governo de gestão. 

Estas duas medidas são complementares. Só as 
duas em conjunto podem assegurar um processo institu- 
cional correcto para a solução da presente crise governa- 
mental. 

4 

A mensagem 

do Presidente da República 

à Assembleia da República 

e a sua Comunicação ao País 

O CC tomou conhecimento da mensagem enviada 
pelo Presidente da República à Assembleia da República 
e da Comunicação do Presidente da República ao País. 

O CC compartilha das apreensões do Presidente da 
República relativas à gravidade da situação nacional e 
aprecia os seus esforços para se encontrar uma solução 

para a crise rigorosamente no quadro constitucional. 
O PCP está aberto a examinar com mediadores desig- 

nados pelo Presidente da República as possibilidades da 
constituição de um governo sério e isento que, até à reali- 
zação das eleições antecipadas, assegure a gestão dos 
negócios correntes do Estado e a democraticidade do 
processo e do acto eleitoral. 

O CC considera entretanto, que, na situação criada 
pela crise, nenhuma possibilidade existe de constituir, na 
base da actual Assembleia da República, um governo 
que, até à realização de eleições presidenciais, responda 
à situação em que o País se encontra. 

O CC chama também a atenção para o curto prazo 
que resta até 14 de Julho (data limite da competência do 
Presidente da República para dissolver a Assembleia da 
República), sendo por isso de excluir para a formação de 
um governo de gestão o prolongamento de diligências e 
trâmites que possam inviabilizar a dissolução da Assem- 
bleia da República. 

5 

Governo de gestão 

Sendo dissolvida a Assembleia da República e de- 
cidida a realização de eleições antecipadas, torna-se 
indispensável a formação de um governo de gestão 
que assegure a democraticidade das próximas 
eleições. 

O PCP contesta que, sendo dissolvida a Assem- 
bleia da República e sendo convocadas eleições an- 
tecipadas, o Governo em exercício, qualquer que seja 
a sua composição, possa exceder as funções de ges- 
tão dos negócios correntes do Estado. 

Face a afirmações e propósitos anunciados por diri- 
gentes de outros partidos, o CC do PCP considera inad- 
missível que fique como governo de gestão, no período 
eleitoral, o governo PS/PSD demitido, remodelado ou 
não, com ou sem os ministros do PSD que pediram a 
demissão. Considera igualmente inadmissível a ideia de 
um novo governo do PS sozinho, seja com Mário Soares 
como primeiro-ministro, seja encabeçado por outro diri- 
gente do PS e com Mário Soares inteiramente livre para a 
sua campanha eleitoral. 

O Primeiro-Ministro, o Governo, o PS e o PSD já de- 
ram suficientes provas de abuso do Poder, de utilização e 
instrumentalização partidária, sectária e eleitoralista não 
só da comunicação social, como do aparelho, dos recur- 
sos e dos dinheiros do Estado. A realização de eleições 
legislativas antecipadas com o Governo PS/PSD de- 
missionário, completo ou remodelado, não oferece 
quaisquer garantias de seriedade e democraticidade. 

Para que as eleições se possam considerar democrá- 
ticas é indispensável que todo o processo eleitoral e o 
acto eleitoral sejam conduzidos por um governo sério, 
isento, respeitador da legalidade democrática. 

Qualquer outra solução exigirá uma luta firme e insis- 
tente para que seja assegurada a democraticidade das 
eleições. 

6 

Manobras dos partidos 

derrotados 

O CC adverte contra manobras de Mário Soares, do 
PSD e do PS com vistas a recuperarem da derrota sofri- 
da, designadamente: 

— as tentativas de ficarem no Governo, apesar de o 
Governo se encontrar demissionário por motivo de ruptu- 
ra da coligação; 

A 
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— as tentativas de retardarem o processo de solução 
da crise de forma a inviabilizarem a dissolução da Assem- 
bleia da República; 

— as tentativas de desresponsabilização pelas conse- 
quências desastrosas da política do Governo de coli- 
gação; 

— as tentativas de Mário Soares aparecer demagogi- 
camente, à última da hora, como um adversário da direita, 
quando é certo que tem liderado o processo contra-revo- 
lucionário e estaria disposto a realizar todas as propostas 
do PSD se este partido apoiasse a sua candidatura para 
Belém; 

— as tentativas de aprovarem apressadamente na As- 
sembleia da República legislação contra-revolucionária; 

— a utilização dos meios de comunicação social, do 
aparelho do Estado, das funções governativas e dos fun- 
dos públicos para campanhas demagógicas e eleitora- 
listas: 

— as tentativas de limitações discriminatórias ao exer- 
cício das liberdades e direitos dos cidadãos. 

Todas estas manobras e actividades devem ser des- 
mascaradas e combatidas com vigor, para conduzir à der- 
rota definitiva a política contra-revolucionária de restaura- 
ção monopolista, latifundista e imperialista. 

7 

A ratificação do acordo 

com a CEI 

O CC adverte contra a tentativa dos partidos do Go- 
verno, sob pretexto da aprovação do Acordo com a CEE 
pela Assembleia da República, de procurar inviabilizar a 
dissolução da Assembleia antes de 14 de Julho {data 
limite da competência do Presidente da República). 

O CC insiste na posição do PCP de considerar que a 
entrada de Portugal na CEE é absolutamente contrária 
aos interesses nacionais e, a concretizar-se, terá conse- 
quências desastrosas para a economia portuguesa e 
afectará gravemente a independência nacional. 

O CC do PCP considera que o exame da aprovação 
do Acordo só deveria ser feito pela Assembleia da Repú- 
blica depois de eleições antecipadas e de um amplo de- 
bate nacional sobre a questão. 

De qualquer forma, ao contrário do que certa propa- 
ganda afirma, a dissolução da Assembleia da República 
antes da ratificação não significa, comó é óbvio, que se 
inviabilize a ratificação, uma vez que a Assembleia o 
pode, fazer, e com melhor conhecimento de causa, após 
as eleições. 

8 

Para a preparação 

das próximas eleições 

A situação impõe que se dinamize desde já a prepa- 
ração do Partido para as próximas eleições. 

Em relação às eleições para a Assembleia da Re- 
pública, cuja realização antecipada é cada vez mais pro- 
vável, é necessário desde já começar os trabalhos para a 
elaboração das listas, bem como preparar a definição de 
toda a campanha e a mobilização dos recursos humanos 
e materiais para o efeito. 

Considerando que o aparecimento de um novo partido 
democrático pode desempenhar importante papel para a 
alteração do quadro partidário e da correlação de forças 
na Assembleia da República, o CC salienta entretanto 
que qualquer alternativa democrática dependerá em 
larga medida do substancial reforço da votação da 

APU e da representação parlamentar do PCP e dos 
seus aliados na APU. 

Em relação às eleições autárquicas é necessário 
apressar a preparação das listas APU, tendo sempre a 
preocupação de alargar a composição a democratas in- 
dependentes e a pessoas que querem sinceramente tra- 
balhar, embora se tenham até agora situado na área de 
outros partidos. 

Em relação às eleições presidenciais, o CC consi- 
dera que a crise governamental não altera, por agora, a 
posição do PCP. 

Há que insistir em procurar o acordo ou consenso de 
todos os sectores democráticos para um candidato da 
democracia em condições de derrotar os candidatos da 
direita. 

O CC adverte para os perigos das opiniões expressas 
tanto por Mário Soares como por certos sectores demo- 
cráticos de que a Assembleia da República só deveria ser 
dissolvida depois das eleições presidenciais e de que as 
eleições autárquicas deverão realizar-se também depois 
das presidenciais. 

9 

A luta continua 

O CC apela à classe operária e a todos os democratas 
e patriotas para que continuem a luta firmemente e 
sem darem trégua ao Governo e às forças reaccioná- 
rias. 

O CC saúda os trabalhadores e todos aqueles que, ao 
longo dos meses, com coragem, decisão, confiança, re- 
sistiram e lutaram contra a política do Governo PS/PSD e 
exigiram a sua demissão e a realização de eleições ante- 
cipadas. 

Esse objectivo foi, no fundamental, alcançado. 
O Governo PS/PSD está derrotado. Mas ainda não foi 

formalmente demitido. 
A luta continuará para que Mário Soares e o seu 

Governo sejam formalmente demitidos e afastados 
do Poder. 

O CC do PCP apela aos trabalhadores, às massas 
populares, a todos os democratas e patriotas para que se 
mantenham vigilantes e oponham decidida resistência 
a qualquer tentativa do Governo demissionário para 
prosseguir as suas ofensivas contra-revoiucionárias. 

O CC do PCP apela aos trabalhadores, às massas 
populares, a todos os democratas e patriotas para que 
intensifiquem a luta em todos os sectores da vida 
nacional por objectivos concretos e imediatos. 

Para que intensifiquem a luta pela solução urgente 
dos mais candentes problemas que afectam o povo e 
o País, pela defesa das nacionalizações, da Reforma 
Agrária, dos direitos dos trabalhadores, dos peque- 
nos e médios agricultores, da juventude, das mulhe- 
res, dos intelectuais e quadros técnicos, dos peque- 
nos e médios comerciantes e industriais, das cama- 
das mais desfavorecidas, como os desempregados, 
os reformados, os pensionistas, os deficientes. 

A reacção acaba de sofrer uma grande derrota com a 
ruptura da coligação PS/PSD e a queda de Mário Soares. 

É necessário continuar a luta para que se concretizem 
os objectivos centrais da hora presente: as eleições ante- 
cipadas com um governo de gestão sério e isento. 

O CC do PCP confirma a disposição do PCP de contri- 
buir, após as eleições, para a formação de um Governo 
Democrático de Salvação Nacional, que se apresenta 
como a solução governativa mais adequada para fazer 
face à extrema gravidade da situação criada por sucessi- 
vos governos de direita com a participação do PS, do 
PSD e COS. 

É necessário continuar a luta, com confiança de que 
uma alternativa democrática será alcançada. 

18 de Junho de 1985 

O Comité Central do 
Partido Comunista Português 
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Presidente da República toma medidas 

e informa o País e o parlamento 

Foi preciso a ameaça da 
dissolução (que tudo indica 
será para breve) para o hemici- 
clo da Assembleia da Repúbli- 
ca «ganhar vida» — mas não 
restam dúvidas de que foi o 
canto do cisne. Mas este «ga- 
nhar vida» limitou-se às acu- 
sações lançadas, primeiro, pelo 
CDS, pela boca de Lucas Pi- 
res, aos partidos que compu- 
nham, até há pouco, a coliga- 
ção governamental. 

Disse Lucas Pires «cobras e 
lagartos» da actividade política 
do PS e do PSD, durante o 9.° 
Governo Constitucional. Não 
poupou críticas, feriu onde ti- 
nha de ferir, chegou mesmo a 
afirmar que o mínimo de hom- 
bridade seria agora que o se- 
nhor Primeiro-Ministro e os 

seus pares co-responsáveis 
do Partido Social-Democrata 
viessem aqui dizer o triste 
estado em que nos deixam o 
País. 

Foi o bom e o bonito. A par- 
tir daqui valeu tudo, O Regi- 
mento da Assembleia da Repú- 
blica foi coisa arrumada a um 
canto e a partir daquele mo- 
mento os deputados podiam 
falar quantas vezes quisessem 
e durante o tempo que quises- 
sem. PSD e PS entraram na 
contenda, ora arranjando des- 
culpas, ora desferindo ataques 
ao CDS. 

No entanto, se contabilizar- 
mos o tempo de intervenção 
de Lucas Pires durante o pe- 
ríodo de antes da Ordem do 
Dia como «tempo de antena», 

este suplantou e bem o tempo 
utilizado pelo PS e pelo PSD. 

O PCP, nomeadamente pe- 
las intervenções do deputado 
João Amaral, também entrou 
no debate, focando aspectos 
que deliberadamente comadres 
desavindas alheavam da dis- 
cussão, coisa que não foi de 
muito agrado, como seria de 
esperar dos contendores em 
disputa. Mas o PCP, o único 
grande partido da Assembleia 
da República que nunca pou- 
pou as suas críticas à actua- 
ção desastrosa do Governo 
PS/PSD, era no fundo o que 
tinha naquela ocasião razões 
mais válidas para criticar, des- 
tacando tudo o que até agora 
contribuiu para agravar a vida 
dos trabalhadores e do povo 
portugueses. 

Mas este é assunto que não 
interessa sobremaneira ao PS, 
PSD e CDS, Mesmo quando 
falam dos custos de novas 
eleições legislativas fazem-no 
a pensar na campanha eleitoral 
e nos votos que assim podem 
receber. 

Mas já de campanha eleito- 
ral se tratou o debate que na 
terça-feira passada ocupou 
quase toda a sessão da AR. E 
não fora a informação de que 
existia uma mensagem do Pre- 
sidente da República à Assem- 
bleia da República para ser 
lida no hemiciclo (que transcre- 
vemos noutro local, bem como 
a comunicação ao País do Pre- 
sidente da República) e possi- 
velmente ainda agora teríamos 
os deputados do CDS a atacar 
o PS e o PSD e estes a ataca- 

rem-se mutuamente mais o 
CDS. 

Antes da mensagem do Pre- 
sidente da República ser lida, 
José Luís Nunes, líder do Gru- 
po Parlamentar do PS, segun- 
do se dizia à boca cheia nos 
corredores, fez questão de ler 
a sua declaração política, que 
mais tarde durante a discussão 
que provocou e num «lapsus 
linguae» denonimou de «men- 
sagem política». 

Com faiinhas mansas viria a 
propor que uma solução pode- 
ria ainda ser encontrada na As- 
sembleia da República. E afir- 
mou mesmo: 

O Partido Socialista — que 
isto fique bem claro — não 
teme a realização de eleições 
gerais antecipadas. 

Pensa, contudo, que há 
que procurar soluções alter- 
nativas que melhor sirvam 
os interesses do País. 

Na Assembleia da Repúbli- 
ca podem e devem procurar- 
-se essas soluções. 

E mais não disse. 
E passou-se assim a sessão 

de terça-feira. No final, cerca 
de meia hora foi ocupada com 
a Ordem do Dia para votar o 
projecto de lei da UEDS de 
amnistia às infracções discipli- 
nares praticadas nos meios" de 
comunicação social. O projecto 
de lei foi aprovado com os vo- 
tos do PS, PCP, MDP/CDE, 
UEDS e ASDI. 

Votaram contra, o PSD e o 
CDS. 

É o seguinte o texto integral da carta dirigida pelo Presi- 
dente da República na passada terça-feira ao presidente da 
Assembleia da República: 

Senhor Presidente da Assembleia da República, 
Excelência 

A ruptura da coligação que sustentava o Governo formado 
em Junho de 1983 desencadeou uma crise política num mo- 
mento particularmente melindroso da vida nacional, quando o 
País enfrenta uma situação económica e social extremamente 
delicada e a prevista adesão às Comunidades Europeias exige 
a adopção e a concretização de medidas urgentes e eficazes. 

A isto acresce o facto de se aproximar o momento em que, 
nos termos introduzidos pela revisão constitucional de 1982, o 
Presidente da República fica privado da competência de dis- 
solver a Assembleia da República, sem que, em contrapartida, 
seja restringida a faculdade de que a Assembleia da República 
dispõe de provocar a demissão dos governos. Tal regime re- 
duz a possibilidade de experiência de soluções e obriga a que 
algumas delas só possam ser adoptadas desde que acautela- 
do, por compromisso político rigoroso, o seu futuro. 

Situação melindrosa de resto previsível, e que — sem pro- 
curar reeditar críticas oportunamente dirigidas a alguns aspec- 
tos da revisão constitucional de 1982 — levou o Presidente da 
República a afirmar, em comunicação feita ao Pais no dia 5 de 
Novembro de 1982, o seguinte: 

«(...) Mas não venham, neste momento, os que foram res- 
ponsáveis pela revisão constitucional reclamar a demissão do 
Governo sem a afirmação e a comprovação de que está em 
risco o regular funcionamento das instituições democráticas e 
que essa demissão não só permite afastar esse risco, mas 
também garantir o seu regular funcionamento. 

Não venham, agora, os que foram responsáveis pela revi- 
são constitucional reclamar a dissolução do Parlamento sem 

apresentar garantias bastantes de que há condições para no- 
vas soluções políticas, de que estão preparados para as avali- 
zar e de que saberão concretizar as necessárias negociações 

O Presidente da República não pretende discutir ou impu- 
tar responsabilidades no eclodir da crise verificada, ao qual é 
evidentemente alheio. Mas nem por isso se exime à obrigação 
decorrente do mandato que lhe foi conferido de, nos limites 
estreitos que as condições constitucionais e políticas lhe per- 
mitem, procurar a solução, du as soluções, que melhor sirvam 
os interesses nacionais. 

Nesse sentido, o Presidente da República ouviu os partidos 
políticos e o Conselho de Estado. 

Está o Presidente da República convicto de que a dissolu- 
ção da Assembleia da República acarreta para o País custos 
elevadíssimos, além do mais por virtude da proximidade de 
outros actos eleitorais. Tal dissolução só pode, porém, ser evi- 
tada com a colaboração da própria Assembleia da República e 
dos partidos que nela têm assento, por forma a serem viabili- 
zadas soluções alternativas de governo, no presente quadro 
parlamentar, rodeadas das garantias que o mencionado regi- 
me constitucional reclama. 

Das diligências efectuadas não é lícito reter excessivas es- 
peranças numa solução dessa natureza com probabilidades de 
sucesso. Não ficaria, todavia, o Presidente da República de 
bem com a consciência que possui das responsabilidades polí- 
ticas que lhe incumbem se não esgotasse, até ao limite, as 
tentativas no sentido de, mediante uma fórmula aceitável, evi- 
tar aos portugueses o preço que terão de pagar pela dissolu- 
ção parlamentar. 

Ainda, porém, que tal dissolução acabe por mostrar-se ine- 
vitável, por virtude das posições que os principais partidos po- 
líticos adoptem ou mantenham, julga o Presidente da Repúbli- 
ca ser dever indeclinável de todos procurar a formação de um 
Governo que, recebendo o necessário suporte parlamentar e 

formado sobre um consenso geral ou, pelo menos, um con- 
senso suficiente, permita responder, na base de um programa 
mínimo e com a autoridade bastante, à situação em que o 
País se encontra, até que a vontade do povo se manifeste — 
não podendo o Presidente da República deixar de salierttar 
que, na ausência de um tal consenso, qualquer das soluções 
que ficam em aberto apresenta aspectos altamente negativos. 

Num governo assim formado para evitar a dissolução da 
Assembleia da República ou para gerir o País até à realização 
de novas eleições, está o Presidente da República, conforme 
já o comunicou aos partidos e ao Conselho de Estado, dispos- 
to a empenhar-se, se tal for julgado necessário e peia forma 
que venha a ser considerada como mais adequada. 

Pdr estas razões — sem prejuízo das diligências que as 
forças políticas com assento na Assembleia da República en- 
tendam dever fazer por si próprias — decidiu o Presidente da 
República empreender ainda, embora num quadro de tempo 
limitado, novas deligências com vista a procurar uma ou outra 
das soluções mencionadas. Para tal está nomeadamente dis- 
posto a designar mediadores que, em diálogo com os partidos, 
actuem no sentido de encontrar fórmulas susceptíveis de me- 
recer o indispensável consenso. 

Embora as negociações que eventualmente venham a ter 
lugar devam ser conduzidas exclusivamente com as direcções 
partidárias — como, de resto, tem sido norma no quadro cons- 
titucional vigente — entende o Presidente da República que o 
respeito devido à Assembleia da República justifica que dos 
enunciados propósitos lhe dê conhecimento através da presen- 
te mensagem, dirigida ao abrigo da alínea d) do artigo 136.° da 
Constituição. 

Apresento a Vossa Excelência os meus melhores cumpri- 
mentos. 

a) Ramalho Eanes 

r~ 
É o seguinte, o texto integral do comunicado da Presidên- 

cia da República divulgado na passada terça-feira: 
No prosseguimento das diligências que o Presidente da 

República tem vindo a efectuar no sentido de resolver a pre- 
sente crise política, aberta pela ruptura da coligação governa- 
mental PS/PSD, o Chefe do Estado ouviu os partidos com 
assento parlamentar e convocou o Conselho de Estado que, 
como é do domínio público, se manteve reunido ao longo de 
todo o dia de ontem. 

Nesses contactos, o Presidente da República apresentou 
aos partidos e àquele órgão constitucional, um quadro de hipó- 
teses de solução, acerca do qual pôde obter as respectivas 
reacções > 

O Presidente da República considera que a dissolução do 
parlamento é a hipótese que maiores custos acarreta para o 
povo português. Antes do mais, pela proximidade de eventuais 
eleições legislativas antecipadas relativamente aos actos elei- 
torais cuja realização está prfevista para o último trimestre des- 
te ano. A este inconveniente, não pode deixar de ser acres- 
centada a situação económica e social que o País vive, bem 
como a necessidade de adoptar algumas medidas urgentes 
face á adesão de Portugal às comunidades europeias. 

Por este conjunto de razões, entende o Presidente da Re- 
pública ser seu dever empenhar-se particularmente para que 
uma solução governativa possa ser criada no actual quadro 
parlamentar, desde que a sua viabilidade e duração se encon- 
trem acauteladas por um compromisso político suficiente. 

A necessidade de tal compromisso decorrer da circunstân- 
cia de estar próximo o momento em que o Presidente da Re- 
pública fica impossibilidade de dissolver o parlamento sem que 
este no entanto, deixe de poder provocar a demissão dos 
governos, situação que decorreu da revisão constitucional de 
1982 e que na oportunidade mereceu ao Presidente da Repú- 
blica comentários críticos cuja reedição entende agora dever 
poupar, ao País. 

Entretanto, não desconhece o Presidente da República que 
por força de indisponibilidades partidárias — dado que a disso- 
lução do parlamento só pode ser evitada com a colaboração 
da própria Assembleia da República e com consenso suficien- 
te dos partidos que a integram — pode não lhe restar outra 
solução que não seja a de dissolver o parlamento. 

Aliás, o mesmo sucederá se o governo que se mostrar 
possível não preencha as condições que considera essenciais 
para a sua formação. 

Em tais hipóteses, tudo o Presidente da República fará 
para viabilizar uma solução governativa que dê garantias de 
uma isenta preparação de eleições legislativas e de um eficaz 
funcionamento da administração pública e da condução dos 
negócios do Estado. 

Nesta perspectiva, foi hoje solicitada a presença no Palácio 
de Belém do sr. presidente da Assembleia da República, a 
quem foi pessoalmente entregue uma mensagem dirigida pelo 
Presidente da República ao parlamento sobre os propósitos 
que o animam na actual crise política, atitude que é, antes de 

tudo, determinada pelo respeito devido àquele órgão de sobe- 
rania. 

Como é de norma e tem sido prática do Presidente da 
República foram igualmente convocados os líderes das princi- 
pais formações partidárias com assento parlamentar, a quem 
foi dada conta das intenções que se têm vindo a enunciar do 
sentido do empenhamento que o Presidente da República está 
disposto a proporcionar com vista à viabilização de uma das 
referidas soluções. 

Nestas últimas audiências foi possível obter as seguintes 
conclusões: 

a) O PSD, o PCP e o CDS voltaram a pronunciar-se pela 
dissolução da Assembleia da República; 

b) Destes partidos, apenas o CDS se manifestou contra a 
eventualidade de formação de um novo governo destinado a 
preparar eleições legislativas antecipadas, por entender que a 
continuação do Governo actual constitui a solução preferível; 

c) O PSD e o PCP revelaram-se disponíveis para aceitar a 
mediação proporcionada pelo Presidente da República com 
vista à formação de um governo, desde que seja decidida a 
dissolução da Assembleia: 

d) O PS voltou a pronunciar-se contra a dissolução e con- 
tra eleições legislativas antecipadas, manifestando no entanto 
disposição para facilitar, em qualquer caso, uma solução para 
a presente crise política. 

Tendo em conta os elementos recolhidos o Presidente da 
República decidiu reunir de novo o Conselho de Estado. 

V. 
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PCP é porta-voz 

dos problemas Regionais 

PCP 

Situação do teatro 

é preocupante 

— concluem trabalhadores 

comunistas do sector 

A situação actual do teatro, a política cultural do Governo 
PS/PSD e a definição das linhas gerais de uma política 
alternativa para o sector constituíram alguns dos temas que 
estiveram no centro do debate que envolveu os participantes 
no Encontro Nacional dos Trabalhadores Comunistas de 
Teatro, realizado na passada segunda-feira no Centro de 
Trabalho Vitória, em Lisboa. 

Nas AR de Açores e Madeira 
mm 
''Smm 

As representações do PCP nas Assembleias Regionais dos 
Açores e da Madeira continuam a ser o veículo praticamente 
exclusivo nestes órgãos para a discussão pública dos 
problemas das populações destas Regiões Autónomas. 
Dominadas por maiorias PSD em geral acolitadas pelos 
representantes do PS e do CDS, estas Assembleias 
funcionam praticamente como instrumentos dóceis dos 
respectivos Governos Regionais PSD, na prossecução de 
uma política de miséria polvilhada a demagogia. Os reais 
problemas das populações só lá entram quase à força, 
através das representações comunistas... 

No decorrer dos trabalhos, os 
participantes constataram que a 
situação que se vive no teatro é 
«extremamente preocupante e 
grave», realidade que resulta 
fundamentalmente da degrada- 
ção dos locais e das condições 
de trabalho,- das dificuldades fi- 
nanceiras com -que se defrontam 
as companhias,- da insuficiente 
formação profissional; do alhea- 
mento a que é votado pelos ór- 
gãos de comunicação, designa- 
damente a RTP; da falta de 
apoio aos autores e dramaturgos 
portugueses; do agravamento 
em todos os domínios dos pro- 
blemas dos trabalhadores do 
sector. 

Aposta na destruição 

Na opinião dos presentes, 
este panorama é nem mais nem 
menos do que «o legado da polí- 
tica de direita» levada a cabo 
por sucessivos governos, no- 
meadamente o do PS/PSD, que 
em dois anos se concretizou 
pela «tentativa de condicionar, 
asfixiar e mesmo destruir o tea- 
tro em Portugal», pela redução 
«do global dos subsídios atribuí- 
dos e do número de companhias 
abrangidas» ou ainda pela impo- 
sição de «uma nova censura e 
ou autocensura de que são fla- 

No passado domingo, reuniu- 
-se a i.' Assembleia da Organi- 
zação de Freguesia de Camara- 
te do PCP. Nos trabalhos, em 
que participaram 100 delegados, 
concluiu-se que «apesar de defi- 
ciências no nosso trabalho e do 
entrave posto pelo Governo ao 
poder local democrático, o traba- 
lho realizado é gigantesco». 

grantes exemplos a chamada 
Comissão de Avaliação da Quali- 
dade do Ministério da Cultura, o 
famigerado projecto do Código 
do Direito de autor ou a lei da 
chamada Segurança Interna». 

Conforme salientam as con- 
clusões do Encontro, o Governo 
de Mário Soares tem mostrado 
ao longo do exercício das suas 
funções uma total incapacidade 
«para definir e concretizar uma 
política para o desenvolvimento 
do teatro português que delibera- 
da e intencionalmente confundiu 
e reduziu à atribuição e gestão 
dos subsídios». 

Deste modo, no entender dos 
participantes no Encontro, o Go- 
verno escamoteou problemas e 
questões decisivas para o pre- 
sente e o futuro do teatro, no- 
meadamente «a formação, os 
equipamentos e espaços céni- 
cos, a dramaturgia portuguesa, a 
descentralização, a promoção e 
o problema do público, a investi- 
gação, o teatro amador». 

A tentativa do «agonizante 
Governo de Mário Soares» de vi- 
brar novo e profundo golpe no 
teatro, reduzindo ainda mais o 
número de companhias subsidia- 
das e o montante global a atri- 
buir a pretexto «de falsos crité- 
rios de selecção pela "qualida- 
de"» mereceu também o vivo re- 

Nesta 1.' Assembleia, foram 
salientados como objectivos para 
as próximas eleições autárquicas 
a obtenção da maior votação de 
sempre na freguesia e o reforço 
da maioria absoluta na Junta de 
Freguesia de Camarate. 

Os participantes nesta reunião 
elegeram a nova comissão de 

púdio dos trabalhadores presen- 
tes que consideram que tal políti- 

/ca em última instância visa a 
«desarticulação e desagregação 
de todas as companhias e de 
todo o teatro». 

Política 
alternativa 

O Encontro lançou, por outro 
lado, um alerta para as promes- 
sas demagógicas «e os presen- 
tes envenenados que acompa- 
nharão esta redução de subsí- 
dios, procurando aliciar e atrair 
alguns homens de teatro e fo- 
mentar os conflitos e a divisão 
de uns contra os outros». 

Depois de se dirigir a todos os 
que de algum modo se encon- 
tram ligados ao teatro, «indepen- 
dentemente das suas convicções 
politicas e ideológicas», para 
que ultrapassem divisões secun- 
dárias e artificiais, as conclusões 
do Encontro sublinham que exis- 
te uma política alternativa capaz 
de «promover e assegurar o de- 
senvolvimento e progresso do 
teatro em Portugal», a qual de- 
verá passar necessariamente 
pelo «respeito e defesa da liber- 
dade de criação artística, pelo 
reconhecimento e apoio às diver- 
sas expressões, dinâmicas e 
componentes do teatro portu- 
guês», pela dignificação profis- 
sional, a defesa do emprego e 
dos direitos dos trabalhadores de 
teatro, por uma «nova legislação 
para o teatro que dê uma res- 
posta global e articulada aos 
múltiplos e diversos problemas 
do teatro português». 

Freguesia do PCP, que passa a 
ser composta por 21 camaradas, 
maioritariamente operários e 
com uma ideia muito jovem. 

No final da Assembleia inter- 
veio o camarada Blanqui Teixei- 
ra, membro do Secretariado e da 
Comissão Política do Comité 
Central do PCP. 

Exemplo recente disso, na Re- 
gião Autónoma dos Açores, fo- 
ram dois requerimentos apresen- 
tados pelo representante do PCP 
na Assembleia Regional, cama- 
rada Decq Mota, ao Governo da 
Região, o primeiro dos quais so- 
bre as graves carências existen- 
tes em pessoal médico, de en- 
fermagem e para-médico nos 
Serviços de Saúde do Concelho 
do Nordeste da Ilha de S. Mi- 
guel, que Decq Mota visitara e 
onde pôde também constatar a 
vaga de protestos à volta do 
novo Centro de Saúde do Nor- 
deste. A este propósito, inquiriu 
o requerimento sobre «quais os 
trâmites seguidos para a defini- 
ção do local onde está a ser 
construído o referido Centro de 
Saúde, qual a posição do Nor- 
deste sobre o assunto, se foi ou- 
vida a opinião da Direcção Clíni- 
ca do Hospital e do delegado de 
Saúde, se foram estudados outro 
ou outros locais alternativos e 
quais as razões que levaram à 
opção tomada». 

O segundo requerimento rela- 
cionava-se com outro problema 
do Concelho visitado — a situa- 
ção da Escola Preparatória do 
Nordeste. Inaugurada em Maio 
de 1984, apresenta inúmeras 
anomalias motivadas por defi- 
ciente construção do edifício, no- 
meadamente infiltrações de 
água, paredes com fendas, te- 
lhas e vidros partidos por falta 
de segurança contra os ventos, 
inundações frequentes por defi- 
ciente funcionamento dos bal- 
neários, cortes no abastecimento 
de água à escola, falta de veda- 
ção na proximidade de áreas pe- 
rigosas, etc, etc. O representante 
do PCP considerou inadmissível 
que uma obra como esta ofereça 
tantos evidentes defeitos de 
construção e de projecto, subli- 
nhando ser obrigação do Gover- 

no Regional verificar o andamen- 
to e execução das obras regio- 
nais, verificar o funcionamento 
das instalações e o escrupuloso 
cumprimento dos contratos pelos 
empreiteiros. 

Madeira 

Na Assembleia Regional da 
Madeira o representante do 
PCP, camarada Mário Aguiar, le- 
vantou igualmente algumas 
questões, neste caso sobre as ir- 
regularidades e ilegalidades no 
campo das relações de trabalho, 
que «têm vindo a multiplicar-se 
na Região perante a passividade 
ou mesmo cobertura do Governo 
Regional». 

Assim, «múltiplas empresas 
têm beneficiado de apoio e sub- 
sídios alegadamente destinados 
a apoio ao emprego e cujos re- 
sultados são totalmente contradi- 
tórios com os fins a que se desti- 
navam», sendo vários os exem- 
plos citados pelo representante 
do PCP: a «Cavalinho e Irmão, 
Lda» beneficia de um subsídio 

Realizou-se no passado sá- 
bado, na Escola da Mãe de 
Deus, em Ponta Delgada, um 
Encontro de Activistas da APU 
da Ilha de São Miguel. Contando 
com a participação de militantes 
do PCP e do MDP e de indepen- 
dentes, vinde ■ de todos os con- 
celhos da llh , o Encontro anali- 
sou o trabalf ) desenvolvido pe- 
los eleitos oa APU nas autar- 
quias locais, definiu medidas e 
orientações em relação às próxi- 
mas eleições autárquicas e de- 
bateu aspectos vários do traba- 
lho preparatório dessas eleições. 

O Encontro APU de São Mi- 
guei decidiu, por fim, que se tra- 
balhe no sentido de se concorrer 
a todos os órgãos autárquicos 
da Ilha e colocou, como objecti- 
vos políticos, o reforço dos resul- 
tados eleitorais obtidos nas re- 
gionais de 1984 e o aumento do 
número de eleitos em órgãos au- 
tárquicos. 

Festas na Horta 

Também no sábado passado, 
à noite, realizou-se na Horta no 

mensal de 45 contos para a ren- 
da das suas instalações, alega- 
damente no âmbito de um acor- 
do de cooperação destinado â 
formação profissional, tendo an- 
teriormente recebido um aval de 
2000 contos, mas desde Janeiro 
que não paga salários, não cum- 
pre as normas contratuais, não 
concede férias devidas e exerce 
pressões para o despedimento; 
à Fábrica de Rebuçados da Ma- 
deira foi concedido um subsídio 
como prémio de emprego para 
criação de 11 postos de trabalho 
(coisa que, num ano, deu qual- 
quer coisa como 1647 contos), 
mas o que aconteceu foi o en- 
cerramento da fábrica pelas enti- 
dades patronais, que entretanto 
abandonaram a Região sem pa- 
gar a ninguém; a empresa de 
pesca «Armando A. A. João, 
Lda» recebeu um «incentivo» de 
2O0O contos não reembolsáveis 
e avales de elevadíssimos mon- 
tantes e o resultado foi os traba- 
lhadores não receberem o paga- 
mento a que tinham direito no 
fim do ano de 1984 e a inactivi- 
dade quase total dos barcos. Há 
mesmo o recorde do sr. Silvano 
Luciano França que, depois de 
ter recebido um subsídio para a 
promoção de emprego no res- 
taurante «Francis s Burger», logo 
de seguida se pôs a andar sem 
pagar a ninguém... 

Perante estes e outros exem- 
plos concretos vê-se, como su- 
blinhou Mário de Agúiar, «as difi- 
culdades que estão escondidas 
por detrás da chamada "paz so- 
cial" que Jardim e seus pares di- 
zem existir na Madeira». 

recinto de festas anexo ao Cen- 
tro de Trabalho do PCP, o pri- 
meiro de uma série de convívios 
de Verão, tradicionalmente pro- 
movidos pelo Partido. 

Com a participação de cente- 
nas de pessoas decorreu, duran- 
te boa parte da noite, u n baile 
animado pelo conjunt locai 
«ETC». 

Novo baile terá lugar no mes- 
mo recinto no próximo dia 22 de 
Junho. A comissão promotora 
prevê ainda, durante os meses 
de Julho e Agosto a realização 
de exibições de cinema e de es- 
pectáculos musicais. 

Trabalho Voluntário 

Para acabamento das obras 
de construção do novo Centro 
de Trabalho do Partido em An- 
gra do Heroísmo, realizou-se no 
passado fim-de-semana a pri- 
meira de uma série de jornadas 
voluntárias de trabalho. 

Prevê-se a conclusão da 
obra para os finais do próximo 
mês de Setembro. 

Um acontecimento éditorial 

volvinve"»" 
, íre»U«ldB 

de 198») a 

lUbUc» 2 vo- 

* Intervenção de abertura (Carlos Cos- 
ta) e Intervenção de encerramento (Ál- 
varo Cunhal) 
* 360 intervenções sectoriais produzi- 
das em Plenãrio e nas Secções que 
abrangeram as grandes questões da 
economia nacional 
O Documento-Base da Conferência 
0 Proclamação aprovada na Conferência 

AS GRANDES LINHAS 
PARA VENCER A CRISE 
* 
1.' Aumento da produção 
nacional 
* 
2.* Saneamento 
financeiro do País 
(Empresas, Estado, 
Divida Externa) 
* 
3.* Melhoramento das 
condições de vida dos 
trabalhadores e do povo 
em geral 

O maior debate sobre 
economia concreta jamais 
realizado em Portugal! 
70 horas de análise e 
discussão nos trabalhos 
das 19 secções, 
equivalentes a 
praticamente 9 dias de 
sessões de 8 horas úteis 
cada! Agora em livro. 

/ edições 
FOwnit! 

Cada volume 
500$00 

Publicação dos textos da Conferência; a continuação do debate sobre outra forma! 

Trabalho da APU 

em Camarate é «gigantesco» 

HFWHpp: 
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Encontro APU 

em S. Miguel 
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k Festa da Alegria realiza-se mesmo 

• Um só dia de festa, 

a mesma determinação e confiança 

«Este ano a música é outra», dizia o cartaz editado pela 
Organização Regional do Minho do PCP e que anunciava 
para os dias 12, 13 e 14 de Julho a realização de mais uma 
edição da já tradicional «Festa da Alegria». 
Só que este ano, a Festa vai-se realizar num só dia — 13 — 
e em dois locais — na Praça do Município e no Teatro Circo 
de Braga. E isto porque «a DORM do PCP, tendo ponderado 
todos os problemas suscitados à utilização de recintos na 
cidade de Braga para a Festa da Alegria que sejam 
adequados à sua dimensão e características tradicionais, 
decidiu alterar o programa antes divulgado, mantendo embora 
a sua realização». 

A decisão da DORM do PCP 
«fica a dever-se às dificuldades 
imprevistas surgidas com a utili- 
zação dos terrenos do Parque 
exterior de São João da Ponte, 
que tinham sido escolhidos como 
solução alternativa ao Parque 
Municipal de Exposições». 

Este parque — lembra a 
DORM — foi «negado ao PCP 
pela maioria PS/PSD/CDS na 
Câmara de Braga». Depois, com 
a posição tornada pública pelas 
entidades religiosas da cidade, e 
com o facto de o Governador Ci- 
vil não ter fornecido em tempo 
útil o esclarecimento reclamado, 
a DORM do PCP — para não 
criar uma situação de controvér- 
sia com a igreja no que se refere 

a este problema — considerou 
por bem mudar o locai da reali- 
zação desta importante iniciativa 
cultural, recreativa e política. 

Por tudo isto, a Festa da Ale- 
gria será, este ano, «um grande 
acto público de afirmação e de 
defesa das liberdades. Será tam- 
bém um grande acto de cultura, 
de convívio e de debate dos pro- 
blemas nacionais, um grande es- 
paço democrático, de fraternida- 
de e de diálogo, edificado ao 
iongo de sete edições consecuti- 
vas pelo esforço e pelo trabalho 
dos comunistas do Minho e de 
muitos outros amigos da Festa». 

Em comunicado, a DORM do 
PCP, ao afirmar que considera 
necessário o esclarecimento ri- 

goroso e definitivo, para prevenir 
problemas futuros, sobre a pro- 
priedade e administração dos te- 
renos em causa, salienta que tal 
é necessário «para garantir a 
adequada preservação e valori- 
zação de um dos mais belos es- 
paços naturais da cidade de 
Braga». 

Todos à Festa 

Finalmente, é salientado por 
esta organização do PCP que, 
«embora em condições diferen- 
tes, a Festa da Alegria será feita 
e continua» e que «a participa- 
ção e adesão massivas dos de- 
mocratas e povp do Minho, dos 
amigos da Festa da Alegria es- 

palhados por todo o País, consti- 
tuirão a melhor resposta às ma- 
nobras, pressões e ilegalidades 
com que a maioria PS secunda- 
da pelos outros partidos de direi- 
ta na Câmara de Braga tentou 
impedir a realização da Festa da 
Alegria e tenta anular agora os 
espaços públicos na cidade ade- 
quados à realização das grandes 
manifestações e actos públicos, 
políticos e sociais, demonstrando 
a sua intolerância, sectarismo 
partidário e ausência de con- 
vicções democráticas». 

O recado é claro: Todos à 
Festa da Alegria, por Abril, pela 
Democracia, pela Cultura e con- 
tra todas as formas de re- 
pressão. 

a festa 
de todos ! 

Campanha para a Cf de Setúbal 

avança a bom ritmo 

Ouvir Carlos do Carmo é, por si só, motivo de prazer. Assistir 
a um verdadeiro espectáculo de revista à portuguesa, é 
lembrar um genuíno espectáculo que tão adulterado está. 
Ouvir Carlos do Carmo e ver uma revista ã portuguesa 
constitui, certamente, uma oportunidade única. Uma 
oportunidade que tem sido dada a muitas centenas de 
pessoas do distrito de Setúbal e que, pelo êxito que tem 
acolhido, assinala a justeza da aposta da Direcção da 
Organização Regional de Setúbal do PCP, em mais esta 
iniciativa integrada na Campanha Distrital de Fundos para o 
Centro de Trabalho da DORS que, como já dissemos no 
número passado, atingiu a bonita soma de mais de 12 mil 
contos. 

fe 

SECTORES EVOLUÇÃO DAS METAS EM PERCENTAGEM 
10 20 30 40 50 60 70 90 90 HX) 

ALCÁCER 

ALCOCHETE 

ALMADA 

BARREIRO 
GRÂNDOLA 

MOITA 
MONTIJO 

PALMELA 

SANTIAGO 

SEIXAL 

SESIMBRA 

SETÚBAL 
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SINDICAL 
J.C.P 

D.O.R.S. 

TOTAL 
DISTRITAL 

O espectáculo itinerante por 
onde já passou — Setúbal, Bar- 
reiro e Baixa da Banheira — tem 
grangeado o aplauso das muitas 
centenas de pessoas que, desta 
forma, se quiseram solidarizar 
com esta grande iniciativa da 
DORS. A adesão anterior do pú- 
blico aponta para que os próxi- 
mos espectáculos, na Moita dia 
5, em Alcácer do Sal dia 12 e 
em Grândola dia 14, constituam 
novos êxitos. 

Mas a campanha não se resu- 
me ao espectáculo itinerante da 
DORS. Vive essencialmente das 
iniciativas das diversas organi- 
zações de empresa e locais. 

Assim, três organizações hou- 
ve que decidiram — à vista do 
êxito que constitui a excursão a 
Espanha da Concelhia de Setú- 
bal — organizar outras tantas 
excursões. 

A Comissão de Freguesia de 
Santa Maria convida todos os 
camaradas e amigos a participa- 

/ 

rem num giro pelas praias alen- 
tejanas no próximo dia 7 de Ju- 
lho, Por seu turno, a Comissão 
de Freguesia de São Julião, de 
Setúbal, promove uma excursão 
às frescas grutas de Santo Antó- 
nio e de Mira d'Aire. 

Finalmente, e seguindo o ape- 
lo lançado pela Organização Re- 
gional do Minho do PCP, a célu- 
la da Setenave organiza uma ex- 
cursão à Festa da Alegria, em 
Braga, nos próximos dias 13 e 
14 de Julho. 

Uma campanha 
que avança 

Embora sendo difícil destacar 
esta ou aquela iniciativa, duas 
há que, quer peio seu peso, quer 
pelo número de pessoas que a 
elas acorrerão, merecem uma 
particular referência. Trata-se da 
Festa do Sado que se realiza já 
nos próximos dia 29 e 30 deste 
mês em Alcácer do Sal, e da 
Festa Amiga, que se realiza no 
Pinhal Novo no primeiro fim-de- 
-semana de Julho, e cujos pro- 
gramas estarão brevemente à 
disposição de quem queira parti- 
cipar. 

Assim vai a Campanha Distri- 
tal de Fundos para o Centro de 
Trabalho da DORS do PCP. Os 
12 mil contos já foram atingidos. 
Número que, peio carinho e pelo 
entusiasmo que a Campanha 
tem grangeado, depressa será 
ultrapassado. 

O programa 

Dado todos os problemas que se depararam à realização 
de mais uma edição da Festa da Alegria, este certame será — 
exclusivamente este ano — de um só dia. Um sábado, 13 de 
Julho. 

O seu programa vai ser, pois, um programa bastante pre- 
enchido. Logo pelas 14 e 30, na Praça do Município, teremos 
folclore e música popular portuguesa. Tudo começa com um 
ambiente de festa que deixará muitos dos que fizeram os im- 
possíveis para impedir a realização da Festa da Alegria com 
um verdadeiro sentimento de frustração. 

Depois, haverá um grandioso desfile popular — onde uma 
vez mais se provará que o o povo minhoto está com Abril e 
contra todas as medidas de cariz fascizante e — finalmente — 
pelas 17 horas, será tempo para um grandioso comício em 
que participará o secretárío-geral do PCP, camarada Álvaro 
Cunhal. 

Já de noite —- e agora no Teatro Circo de Braga — decor- 
rerá, a partir das 21 e 30, o espectáculo de encerramento da 
Festa da Alegria. 

Para todos aqueles que já tinham comprado o Ingresso da 
Festa (IF), aqui fica a mensagem: Os bilhetes de entrada para 
o espectáculo no Teatro Circo são ao mesmo preço do IF, 
pelo que os poderão trocar. Para os que ainda não o compra- 
ram, os bilhetes para este espectáculo estão à venda nas 
sedes do PCP e nas bilheteiras do Teatro Circo. 

Repressão 

e luta em Gaia 

A repressão nas empresas, 
um elevado número de trabalha- 
dores com salários em atraso, 
contratos a prazo e no desem- 
prego, a par com uma grande 
movimentação dos trabalhadores 
e da população em defesa dos 
postos de trabalho e das con- 
quistas de Abril, são os traços 
essenciais da caracterização da 
situação vivida no concelho de 
Gaia saída da reunião da Comis- 
são Concelhia local do PCP, que 
se realizou no passado dia 15. 

Para este organismo do PCP, 
que ainda analisou o trabalho do 
Partido e das linhas de trabalho 
para os próximos meses, no- 
meadamente para o trabalho 
eleitoral, «a má gestão e a in- 
competência continuam a ser a 
prática da Câmara PS com o 
apoio do PSD e do CDS. A tra- 
duzir esta incompetência registe- 
-se o facto de ainda não ter sido 
aprovado o Plano de Actividades 

e Orçamento para 1985 — e já 
estamos a meio do ano —, a 
descoordenação dos serviços 
camarários e a não resolução 
dos mais graves problemas do 
concelho. 

Na sua reunião, a Comissão 
Concelhia de Gaia do PCP sa- 
lientou que continuar o alarga- 
mento da APU e a apresentação 
de listas em todos os órgãos au- 
tárquicos são as grandes linhas 
de força para as próximas 
eleições autárquicas, sendo de 
salientar as metas de se atingir a 
vitória em Avintes e de se discu- 
tir a vitória em Afurada e Vala- 
dares. 

Este organismo constatou 
também «o prestígio crescente 
do Partido no Concelho e o largo 
apoio que as posições e opi- 
niões dos comunistas vêm con- 
quistando junto dos trabalhado- 
res e da população» do concelho 
de Gaia. 
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Comícios 

em Lisboa 

e ito Porto 

Este sábado, pelas 17 e 30, o camarada Álvaro Cunhal, 
secretário-geral do PCP, Intervirá num comício promovido 
pela Direcção da Organização Regional de Lisboa do 
Partido. 

No comício, que se realiza na zona poente do Parque 
Eduardo VII, em Lisboa, participará também o camarada 
Francisco Lopes, membro do Comité Central e do executi- 
vo da DORL do PCP. 
A preceder o comício, haverá um espectáculo de Canto 
Livre com Carlos Alberto Moniz 

Também, no Porto, mas na noite de sexta-feira, e por 
iniciativa da Direcção da Organização Regional do Porto 
do Partido, se realiza um comício sobre a situação polí- 
tica. 

Neste comício, que se efectua no teatro Rivoli a partir 
das 21 e 30, Intervirá o camarada Ângelo Veloso, membro 
da Comissão Política do Comité Central do PCP. 

m 
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Já foram sorteadas 

as rifas 

• Ultrapassados os 68 mH contos 

A campanha da DORL para a compra e obras de beneficiação do 
Centro de Trabalho Vitória prossegue, tendo já ultrapassado os 68 mil 
contos. Para este número, contribuiu decisivamente o sorteio das rifas 
cujo primeiro prémio era um automóvel. 

O primeiro prémio — um Fiat Uno 45 S — estava dentro da rifa 
número 59 443; o segundo prémio — uma viagem de oito dias para 
duas pessoas à URSS — vinha com o número 39 718 e, finalmente o 
terceiro prémio — um mini computador Spektrum 48 K — saiu à rifa 
com o número 57 098. 

A rifa com o prémio gordo foi vendida pelo Sector Público e as 
outras duas foram vendidas, por ordem de grandeza, respectivamen- 
te, pelo Sector de Transportes e pela organização de Loures Oriental. 

O mapa da Campanha relativo à semana passada, onde se vê 
terem sido já ultrapassados os 68 mil contos 

ORGANIZAÇÕES ACUMULADO 
Alenquer 235 162$00 
Arruda dos Vinhos 86 928$00 
Azambuja 140 795$50 
Cadaval 31$503$00 
Mafra 253 743$00 
Lourinhã 64 293$00 
Sobral 223 408$00 
Torres Vedras 424 286$00 
Amadora 2 665 207$00 
Cascais 2 068 179$50 
Carnaxide 1 401 753$00 
Oeiras 931 922$50 
Sintra 1 354 573$00 
Queluz 1 523 765$00 
Loures - Ocid. 2 918 772$00 
Loures - Ori. 3 334 780550 
V. F. de Xira 4 677 073500 
C. L, L. 18 998 955520 
Bancários 2 620 388500 
Seguros 1 160 285500 
Sect. Público 1 876 014550 
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Transportes 4 545 706500 
Função Pública 1 927 541500 
Saúde 3 222 851500 
Informação 672 510500 
Intelectual 3 840 521550 
Sect. Sindical 1 246 432500 
SIP/DORL 796 779500 
Livraria Vitória 41 069550 
C. T. Vitória 437 829580 
JCP 13 000500 
DORL 4 546 773550 
Diversos -5- 

TOTAIS 68 272 861500 . 

Tras-os-Montes paga fartura 

de política de direita 

A miséria, a nâo-solvência da 
agricultura e a falência de nume- 
rosas pequenas e médias em- 
presas são as facturas que a po- 
pulação de Trás-os-Montes paga 
pela política demagógica e eleis- 
soaleira do já quase ex-governo 
PS/PSD e das autarquias contro- 
ladas pela direita. 

Analisando a situação política 
e social da região, a Direcção da 
Organização Regional de Trás- 
-os-Montes do PCP, reunida re- 
centemente, salienta que «espa- 

lhafatosas iniciativas, reproduzi- 
das e ampliadas pelas câmaras 
de eco da Comunicação Social, 
procuram esconder a gravidade 
dos problemas, desviar a aten- 
ção popular da luta e agudeza 
da situação social, transforman- 
do em (falsas) soluções dos pro- 
blemas regionais, investimentos 
e projectos destinados a encher 
os bolsos a capitalistas nacionais 
e locais». 

Para a DORT do PCP, tais ini- 
ciativas «são operações de 

"compra" da consciência regio- 
nal com os dinheiros da CEE- 
/FEDER, em troca da liquidação 
da vida económica regional», e 
que se traduzem na «ruína da 
pequena e média agricultura a 
favor das grandes empresas 
agrícolas, como já hoje acontece 
no Douro, desistência de qual- 
quer projecto sério de industriali- 
zação de que é exemplo claro o 
congelamento do aproveitamento 
dos ferros de Moncorvo». 

No comunicado emitido no fi- 

nal da reunião, a DORT do PCP, 
salientando que «só a oposição 
e luta dos trabalhadores, dos 
agricultores e das populações 
tem permitido minorar os crimes 
económicos, sociais e políticos 
praticados pelo Governo de Má- 
rio Soares/PS/PSD, chama «to- 
dos os democratas ao trabalho 
pelo reforço das listas APU para 
as próximas eleições autárqui- 
cas, confiantes de que alcança- 
remos significativos progressos 
nas votações e no número de 
eleitos da APU». 

Salienta a 

Também na Madeira cresce 

a luta dos trabalhadores 

Na Região Autónoma da Ma- 
deira assiste-se a um aumento 
do descontentamento por parte 
dos trabalhadores e da popula- 
ção, paralelamente ao cresci- 
mento da consciencialização 
pela necessidade e possibilidade 
de travar a política antipopular 
levada a cabo pelo moribundo 
Governo PS-PSD — salienta a 
Direcção da Organização da Re- 
gião Autónorria da Madeira (DO- 
RAM) do PCP, num comunicado 
tornado público após a sua reu- 
nião de 6 de Junho último. 

Abordando algumas questões 
prementes para a Região Autó- 
noma, a DORAM alerta para a 
decisão política da entrada no 
Mercado Comum que levanta 

«sérias preocupações e re- 
ceios acerca dos prejuízos 
que, a curto e médio prazo, 
poderão recair sobre a econo- 
mia local, designadamente nos 
sectores da agricultura e pes- 
cas e no próprio turismo». 

Salienta-se no texto, igualmen- 
te, o agravamento dos preços 
que o novo imposto, o IVA, Im- 
plica e outros aumentos a pre- 
texto da entrada na CEE». 

Focando alguns casos concre- 
tos, a DORAM refere que já fal- 
ta carne congelada, que irá au- 
mentar substancialmente de 
preço ao consumidor e, se- 
gundo afirmam os fornecedo- 
res, a culpa seria da CEE. 

A permanente subida do custo 
de vida é outra preocupação 
sentida por toda a população da 
Região Autónoma da Madeira 
que a DORAM refere, subida 
essa que é acompanhada pela 
Incerteza dos postos de traba- 
lho, pelos aumentos salariais 
muito abaixo da inflação, pe- 
tos salários e subsídios que 
não são pagos, pela falta de 
perspectivas estáveis de aces- 
so a qualquer profissão. 

Mas face a esta situação cres- 
ce a luta da população trabalha- 
dora da Região Autónoma da 
Madeira, como o provam as ini- 
ciativas sindicais levadas a cabo 
na Região, no âmbito da jorna- 
da nacional de protesto contra 

a desastrosa política do mori- 
bundo Governo PS-PSD, no- 
meadamente a greve total dos 
transportes públicos do Fun- 
chal, os plenários sindicais e a 
concentração de muitas cente- 
nas de trabalhadores da hote- 
laria, da construção civil, com 
salários em atraso, e em mui- 
tos outros sectores, que assu- 
miram na Madeira uma signifi- 
cativa expressão unitária, 
combativa e determinada. 

Saudando a unidade e con- 
fiança demonstradas a DORAM 
do PCP assegura aos trabalha- 
dores da Região o total apoio e 
solidariedade no prossegui- 
mento da luta pelas suas jus- 
tas reivindicações. 

«O Porto 

em Festa» 

a 5*6 e 7 de Julho 

Já se encontra à venda o 
Ingresso Permanente (IP) para 
a iniciativa do PCP «O Porto 
em Festa», que se realiza nos 
próximos dias 5, 6 e 7 de Julho 
no Monte Aventino, às Antas. 

O ingresso permanente, 
como o nome indica, possibilita 
a entrada durante os três dias 
da Festa e custa somente 150 
escudos. No final da Festa pro- 
ceder-se-à a um sorteio, ca- 
bendo ao primeiro prémio um 
televisor a cores ou uma má- 
quina de lavar, ao segundo um 
rádio e ao terceiro duas EP's 
para a Festa do «Avante!». 

«O Porto em Festa» é uma 
iniciativa da Direcção da Orga- 

nização Regional do Porto do 
PCP. Durante os três dias de 
Festa haverá música — muita 
música e para todos os gostos 
—, cinco exposições, cinema, 
debates, uma Feira do Livro e 
do Disco, divertimentos vários, 
jogos tradicionais portugueses, 
atletismo, cicloturismo, artigos 
regionais e uma mão cheia de 
petiscos nortenhos. 

Se para todos o Ingresso 
Permanente já é barato, as 
crianças até aos 12 anos e os 
Reformados, Pensionistas e 
Idosos poderão circular à von- 
tade na Festa, que ninguém 
lhes vai pedir o ingresso. 

Festa em 

Santa Iria da Azóia 

Os dois últimos dias deste 
mês — 29 e 30 — vão ser pre- 
texto para uma Festa «Fim de 
Semana Popular» organizada 
pela Comissão de Freguesia de 
Santa Iria de Azóia do PCP. 

Nestes dois dias de Festa, 
além de Arraial, das sardinha- 
das, da doçaria e dos muitos pe- 
tisco que por lá haverá, partici- 
parão diversos artistas. Na noite 
de domingo, haverá um comício 
onde intervirá o camarada Dias 
Lourenço, membro da Comissão 
Política do Comité Central cto 

PCP e director do «Avante!». 
Logo a seguir à abertura da 

Festa, no Mercado de Levante, 
Vitorino e o Bando da Planície 
iniciarão a noite que se prolon- 
gará com os fados e guitarradas 
a cargo de Manuel Maia e Antó- 
nio Maia. 

Já no domingo, haverá es- 
pectáculo infantil com ilusionis- 
tas, ventrílocos e palhaços, ao 
que se seguirá um espectáculo 
com grupos corais. O ingresso 
para os dois dias de Festa custa 
150 escudos. 

Deputada em 

São João da Madeira 

Minas do Pejão 

Na nossa última edição saiu, no texto sobre a deslocação do 
camarada Álvaro Cunhal ao distrito de Viseu, que as minas do Pejão 
estão localizadas neste último distrito. Foi um lapso, evidentemente: 
as minas do Pejão sempre estiveram (e não foi nossa intenção mu- 
dar-lhe o sítio!) no distrito de Aveiro. 

A deputada do PCP pelo cír- 
culo de Aveiro visitou recente- 
mente o concelho de São João 
da Madeira, onde contactou com 
a população, 

Zita Seabra deslocou-se à es- 
cola do ensino primário de Fun- 
do da Vila — cuja população en- 
frenta gravíssimos problemas de 
insucesso escolar —, reuniu com 
as Organizações Representati- 
vas dos Trabalhadores da Oliva, 
tendo almoçado na cantina da 
empresa, visitou o lar da terceira 

idade e o jardim de infância da 
Misericórdia de São João da Ma- 
deira e a Escola Secundária n.° 
3, cujas instalações se encon- 
tram inacabadas. 

Nesta visita de Zita Seabra, 
participaram também António 
Mendes e Manuel Rocha, res- 
pectivamente membros da As- 
sembleia de Freguesia e da As- 
sembleia Municipal de São João 
da Madeira, e ainda o camarada 
Ramízio, membro da Comissão 
Distrital de Aveiro do PCP. 
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Trabalhadores 

600 mil rurais 

em risco de perderem 

subsídios e pensões 

1 M '■m®® , , 

Os representantes de 600 mil 
trabalhadores rurais e agriculto- 
res independentes vão avistar-se 
hoje com os grupos parlamenta- 
res para «exigir expressamente», 
segundo a CGTP-IN, a revoga- 
ção de um decreto que lhes reti- 
ra «todos os direitos da Segu- 
rança Social». 

Os representantes sindicais de 
todo o País, que anunciaram 
para ontem à tarde uma audiên- 
cia na Presidência da República, 
afirmam que, com a entrada em 
vigor do decreto-lei 81/85, apro- 
vado pelo Ministério soarista em 
1 de Maio findo, «os assalaria- 
dos agrícolas correm o risco de 
pagar mais para a Segurança 

Social do que o salário que re- 
cebem». 

Se as disposições do decreto 
se tornarem realmente efectivas, 
os quase 200 mil assalariados 
agrícolas existentes no País, em 
vez de 150 escudos mensais 
que pagavam para a Segurança 
Social, através da inscrição- nas 
Casas do Povo, passam a ter 
que desembolsar 907$50 — seis 
vezes mais, quer trabalhem um 
dia, quer um mês inteiro para um 
patrão. 

Segundo a CGTP-IN, onde 
hoje os representantes sindicais 
dos trabalhadores agrícolas dão 
uma conferência de Imprensa, 
há milhares de trabalhadores 

que neste momento estão im- 
possibilitados de apagar o mon- 
tante dessa contribuição. 

Por outro lado, o decreto apro- 
vado pela coligação extinta 
«continua a^não conceder aos 
trabalhadores agrícolas o subsí- 
dio de assistência inadiável a fi- 
lhos menores de três anos nem 
o complemento por cônjuge a 
cargo», regalias que. segundo a 
CGTP, são já do regime geral. 

Não podendo pagar os mais 
de 900 escudos de contribuição 
mensal, os trabalhadores per- 
dem direitos como os subsídios 
por doença, maternidade, aleita- 
ção, abono de família e, mais 

LUTAS E TAREFAS 

• Com o título «O Governo tem que as- 
sumir as suas responsabilidades em 
relação à professora e aos jovens atin- 
gidos pela tragédia da Escola Secun- 
dária do Cartaxo», uma nota da direcção 
do Sindicato dos Professores da Grande 
Lisboa (SPGL), depois de referir que 
aqueles compromissos foram reiterados 
pelo Governo a pedido do Sindicato em 
Maio passado, estranha que presente- 
mente o caso esteja apenas entregue a 
«iniciativas particulares» ou a «insti- 
tuições não governamentais». Embora su- 
blinhe que não menospreza de modo ne- 
nhum o «alto valor que representa a soli- 
dariedade humana manifestada nestas 
iniciativas» particulares, a direcção do 
SPGL entende, no entanto, que, «neste 
caso, o intérprete da solidariedade nacio- 
nal para com a professora e os jovens 
atingidos deve ser o Governo — sob risco 
de aquilo que são deveres e responsabili- 
dades de todos os portugueses passarem 
a depender da caridade de alguns». De- 
pois de recordar que o Ministério da Edu- 
cação «se comprometera a suportar as 
despesas de tratamento — fosse este 
efectuado em Portugal ou no estrangeiro» 
— a direcção do SPGL, «exige vivamente 
do Ministério da Educação e do Governo 
q )e assumam as responsabilidades que 
ao Estado competem nesta matéria, su- 
p. rtando, no presente e no futuro, tudo o 
que for materialmente necessário, não ig- 
norando haver para as vítimas custos de 
outra natureza que, infelizmente, não são 
colmatáveis por ninguém». 

• A opinião pública deve tomar co- 
nhecimento da forma como o Governo 
de Mário Soares utiliza os dinheiros 
públicos para promoção pessoal, afir- 
mam os Sindicatos dos Metalúrgicos de Lis- 
boa, Porto e Santarém que, em comunicado 
conjunto, subscrito também pela Federação do 
sector (FSMMMP), sublinham que «o patrão 
da MDF» foi «contemplado com 320 mil contos 
para promoção de Mário Soares à presidência 
da República». Depois de lembrar que o pró- 
prio ministro do Trabalho, Amândio de Azeve- 
do, considerou ilegal o processo de despedi- 
mento colectivo elaborado pela «clientela par- 
tidária do PS», como ficou «claramente de- 
monstrado» na reunião efectuada em 7 de 
Maio findo, naquele Ministério, o comunicado 
sindical reafirma que, apesar de ilegal, o pro- 
cesso dos 600 despedimentos — numa primei- 
ra fase — foi por diante devido à atribuição 
daquela verba ao principal proprietário da em- 

presa do Tramagal, Duarte Ferreira. A Federa- 
ção o os Sindicatos recordam que o Tribunal 
da Comarca de Abrantes determinou, por sen- 
tença de 29 de Maio findo, a reintegração 
imediata de todos os trabalhadores Ilegal- 
mente suspensos, bem como o pagamento 
integral dos salários aos mesmos trabalha- 
dores. Ao considerar «ilegal e de nenhum efei- 
to» a resolução do Conselho de Ministros que 
autoriza os 600 despedimentos, aquele Tribu- 
nal confirma, segundo o comunicado sindical, 
a justeza da impugnação entretanto apresenta- 
da ao Supremo Tribunal Administrativo contra 
a mesma resolução do Ministério soarista, co- 
nivente no congelamento de um passivo de 8 
milhões de contos da MDF e na atribuição de 
«várias centenas de milhares de contos» para 
o Duarte Ferreira «esbanjar a seu bel-prazer». 

• Paralisados com uma adesão de 91 
por cento, 109 dos 120 trabalhadores 
da Empresa Marques de Transportes 
(Viseu) responsabilizaram a gerência 
peios danos causados aos utentes, de- 
signadamente nos transportes escola- 
res, afectados nos dias 11 e 12 em 
toda a região viseense. A greve de dois 
dias, que atingiu as zonas de Loriga, São Ro- 
mão, Seia, Gouveia. Nelas, Silgueiros, Viseu e 
Carregal do Sal, foi decidida depois de verifica- 
da a impossibilidade de negociar o pagamento 
dos salários en rtraso e prestações suplemen- 
tares em dívir i desde Setembro de 1984. O 
Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes 
Rodoviários do Distrito de Viseu reafirma a dis- 
posição para o diálogo e a disponibilidade para 
prosseguir com a luta. Acusa, no entanto, a 
Empresa Marques de «várias ilegalidades» du- 
rante a greve. O Sindicato destaca «a utiliza- 
ção de pessoas estranhas à empresa» para 
substituir trabalhadores em luta, o que levou a 
delegação da Inspecção do Trabalho de Viseu 
a levantar um auto de participação contra a 
gerência, que em 8 de Abril findo assinara com 
os trabalhadores um acordo que não cumpriu. 
Se o fizesse, a greve teria sido evitada e evita- 
dos os transtornos que causou. 

• Uma proposta patronal para o paga- 
mento dos salários em atraso levou à 
suspensão da greve marcada para 15 e 
16 do corrente no Hotel Urgeiriça de 
Viseu. Segundo o Sindicato dos Trabalhado- 
res da Indústria de Hotelaria e Turismo do 
Centro, os trabalhadores «lutaram e vence- 
ram», nesta fase do conflito; mas «caso a 
administração não aceite formas de pagamen- 
to razoáveis e rápidas, a greve será convoca- 
da novamente». 

tarde, o direito à pensão de 
reforma. 

A revogação imediata do de- 
creto é, deste modo, uma exi- 
gência que mobiliza não só os 
assalariados, mas os futuros 
pensionistas afectando, segundo 
os sindicatos do sector, «o futuro 
de cerca de 600 mil trabalhado- 
res agrícolas e agricultores inde- 
pendentes». 

Salários e emprego 
no centro das lutas 

Salários por pagar e contrata- 
ção colectiva, ameaças sobre o 
emprego e despedimentos conti- 
nuam a mobilizar para lutas ur- 
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Agrava-se o emprego pretório 

em tonditões de sobreexploratão 

• TAP e Têxteis entre outros 

casos flagrantes 

Agricultores independentes também se mobilizam contra os cortes 
nas prestações da Segurança Social 

gentes largos milhares de traba- 
lhadores, como sucedeu ultima- 
mente na Lisnave, Grupo Mon- 
dego (empresas têxteis dos Mel- 
los com sede no Norte), traba- 

lhadores aduaneiros em despa- 
chantes e empresas, Ematêxtil, 
Fundição Francisco Barbosa 
de Castro, Ribeiro & Irmão, 
Norlim e Seixezelo. 

Como não se confirmou a informação segundo a qual o 
«regime sucedâneo» (suspensão parcial da contratação 
colectiva) não iria por diante na TAP, os trabalhadores e as 
suas organizações representativas voltam a anunciar 
movimentações próximas, em luta por aquele direito 
constitucional e contra a desnacionalização da transportadora 
aérea onde trabalhadores a prazo e subcontratados «tapam» 
centenas de postos de trabalho com «carácter efectivo», 
como refere a Célula do PCP na empresa, acrescentando 
que, em vários dos seus departamentos e delegações, 
continuam a ser alimentados «parasitas que recebem 
milhares de contos mensais da TAP e pagam misérias aos 
subcontratados, em regime laboral infra-humano, com 
resultados anuais desastrosos para a transportadora aérea 
nacional». 

Conaressos PME#s 0 

Trabalhadores e empresários 

vêem na política do Governo 

a mesma nocividade 

Duas iniciativas de relevo no 
último fim-de-semana remetem 
ambas para a necessidade de 
concretizar uma nova política 
com um governo diferente. Reu- 
nidos em Congresso, os peque- 
nos e médios empresários e a 
Federação sindical das Comuni- 
cações e Telecomunicações 
mostraram, embora em campos 
diferentes, como lhes tem sido 
nociva a política da extinta coli- 
gação. 

As associações e movimen- 
tos dos pequenos e médios co- 
merciantes e industriais (PME's) 
e a Federação das Comuni- 
cações e Telecomunicações 
(FCT), em Congressos separa- 
dos e com objectivos específicos 
que cabem a assalariados e a 
amplas camadas médias da po- 
pulação, convergem necessaria- 
mente na recusa de uma política 
que só protege os muitos vastos 
interesses monopolistas e que 

pretende mesmo alargá-los, sub- 
vertendo a função social do Es- 
tado na coordenação da econo- 
mia e fazendo valer apenas as 
ambições das clientelas ligadas 
aos Ministérios de direita — 
como são os casos da CIP, CCP 
e CAP, no que respeita às activi- 
dades económicas; e da UGT no 
chamado «campo laboral». 

Assim, uma das principais 
conclusões do I Congresso Na- 
cional dos Pequenos e Médios 

Empresários remete para a 
eventual criação de «uma estru- 
tura verdadeiramente representa- 
tiva» da qual poderá sair breve- 
mente uma Confederação, 

Quanto aos trabalhadores 
sindicalizados, representados 
pela FCT, as reivindicações as- 
sentam principalmente na recusa 
dos projectos destinados a minar 
o volume do emprego, a aumen- 
tar os despedimentos e a entre- 
gar as transacções comerciaif; 

mais lucrativas ao capital finan- 
ceiro, com prejuízo do sector 
empresarial do Estado. 

A lisura de processos no que 
respeita à introdução de novas 
tecnologias foi também objecto 
das resoluções do 2.° Congresso 
da FCT, que protestou, por outro 
lado, contra- «a manipulação» a 
que a RDP e a RTP estão sujei- 
tas, designadamente no que res- 
peita às movimentações e lutas 
dos trabalhadores. 

Em proveito próprio 

Os tempos vão de tal manei- 
ra que até o próprio ministro da 
Saúde, se assim se pode cha- 
mar ao Maldonado Gonelha, não 
se coíbe de dizer em público que 
salários em atraso e dívidas á 
Previdência existem (também) 
entre outras malversações, por- 
que alguns dos responsáveis por 
semelhante estado de coisas uti- 
lizam em proveito próprio di- 
nheiros destinados a esses fins. 

É conhecida a intenção do 
ministro: trata-se muito chãmente 
de chamar ao seu partido, o PS, 
a Secretaria de Estado da Segu- 
rança Social que, segundo ele 
também diz, nunca deveria ter 
ido parar ao Ministério do Traba- 
lho dos pêpêdes demissionários 
e maus. 

Talvez seja agora um pouco 
tarde para um ministro da extinta 
coligação PS/PSD vir a público 
com este súbito arrependimento 
pela distribuição das pastas há 
dois anos pelos então parceiros 
do Ministério soarista que conti- 
nua a reclamar-se dos bons ofí- 
cios prestados à comunidade 
pelo Conselho Permanente da 
Concertação Social. 

Sabido como é que os dois 
partidos ex-coligados continuam, 
de parte a parte, a fazer finca-pé 
no que aquele Conselho ainda 
pode dar, principalmente agora 
que se encontra desfeita e mais 
desfeiteada a coligação, ocorre 
perguntar que reservas inesgotá- 
veis possuirá um organismo, que 

nasceu morto, para dar ainda ã 
«paz social» conhecida em todo 
o lado como um dos meios de 
prosseguir de facto com a guer- 
ra social. 

O ainda ministro da Saúde 
alude naturalmente a razões téc- 
nico-administrativas para chamar 
a si mais uma responsabilidade 
como a que tem feito gastar rios 
de dinheiro na campanha fraudu- 
lenta contra as fraudes na Segu- 
rança Social. 

Não seriam também de des- 
prezar os privilégios que a fac- 
ção PS na UGT poderia vir a co- 
lher de uma melhor distribuição 
de pastas no que respeita ao do- 
mínio distribuidor de verbas, 
para «manter postos de traba- 

lho» e para o aprendizado profis- 
sional de sindicatos, ou organi- 
zações assim intituladas, que 
têm sido distribuídas a eito, pela 
Secretaria de Estado do Empre- 
go e Formação Profissional 
(PPD). 

O que se pode concluir para 
já das declarações do ministro 
Gonelha, ex-figura inesquecível 
das grandes batalhas amarelas 
dos divisionistas ugêtês é que, 
como aconteceu ainda recente- 
mente em Genebra durante a 
conferências da OIT (Organiza- 
ção Internacional do Trabalho) o 
próprio Amândio de Azevedo, 
ministro demissionário do Traba- 
lho, já nem consegue ter á mesa 
 i:_: i iriT 

Tratava-se nesse caso de co- 
mer, O ministro oferecia uma 
certamente modesta refeição aos 
representantes sindicais portu- 
gueses, e também aos delega- 
dos dos patrões. Mas o que con- 
vém reter no meio destas 
aflições de última hora para a 
coligação sem conchavo é o 
apetite que esta gente secundá- 
ria continua a manifestar pelos 
dinheiros do Estado, quando, 
como fez Carlos Candal, mais 
coerente com as suas ambições, 
não se contenta, ao que parece 
com o Orçamento, e vai dedicar- 
.se _ é também ele que o diz 
— a arranjar uns dois milhões de 
contos para investir nas finas 
porcelanas nacionais. 

/ Recorde-se que o conselho de 
gerência continua a não cumprir 
a cláusula do Acordo de Em- 
presa, que proíbe o regime de 
subcontratação, mais conhecido 
por aluguer de mâo-de-obra. 
Sem quaisquer direitos reconhe- 
cidos, sujeitos à arbitrariedade 
imposta pelos «vivaços», como 
os designa a Célula do PCP, os 
subcontratados não vêem uma 
ínfima parte daquilo que a TAP 
vai pagando por hora de trabalho 
individual: «valores que oscilam 
entre os 805 e os 3192 escu- 
dos» e que «em meia dúzia de 
dias, atingem muitos milhares de 
contos, com o custo mensal/ho- 
mem rondando os 200 contos». 

Prejuízo superior 
a cinco milhões 

O dr. Gomes Mota, que aqui 
há tempos foi indicado como 
coordenador da campanha presi- 
dencial de Mário Soares e se 
mantém, com as suas reconheci- 
das capacidades de «desmante- 
lador» à frente do conselho de 
gerência da TAP, que se propõe 
desnacionalizar aos poucos, 
criando as conhecidas socieda- 
des anónimas de responsabili- 
dade limitada (casos da LAR e 
da Air Atlantis, que abriram o 
processo de desmantelamento 
da transportadora), será um dos 
primeiros responsáveis por um 
prejuízo, em 1984, que a Célula 
do PCP na TAP considera supe- 
rior a 5 milhões de contos. Em- 
bora se calcule facilmente que o 
dr. Gomes Mota «arranje» os nú- 
meros «para dar os tais 3 mil 
contos de lucros já apregoados», 
será esse afinai um arranjo pe- 
queno para tanta realidade à vis- 
ta de toda a gente. 

O «regime sucedâneo», que 

vem no seguimento da «situação 
económica difícil, não tem a ver 
com as reais dificuldades da em- 
presa e com a sua situação de 
nacionalizada, ou pública, como 
já era antes do 25 de Abril. Tem 
a ver, isso sim, com uma política 
geral que sobrecarrega com to- 
dos os Custos das desnacionali- 
zações os trabalhadores; e os 
que estão organizados, em pri- 
meiro lugar. 

A matéria desse «regime», 
que afinal é mais uma portaria 
que o Ministério soarista preten- 
de impor ã moda de antigamen- 
te, afecta cláusulas contratuais 
como as referentes aos horários 
de trabalho; descanso semanal 
obrigatório; as férias, cuja dura- 
ção seria reduzida; as facilidades 
em matéria de passagens; as 
dispensas resultantes de traba- 
lho extraordinário; e, acima de 
tudo, os postos de trabalho — 
pois que se prevêem despedi- 
mentos, pelo menos e para já, 
no infantário. 

Pode perguntar-se se essas 
medidas são susceptíveis de de- 
safogar a situação financeira da 
TAP, de melhorar os seus servi- 
ços, de a fazer funcionar no inte- 
resse real do País. As respostas 
estão á vista: o desmantelamen- 
to da nacionalizada é para servir 
interesses que têm a ver com a 
«hegemonia de um grupo», onde 
o capital privado, se ainda não 
tem predomínio não tardará a 
conseguí-lo, se entretanto não 
for travado o processo aberto 
com o desvio do tráfego não re- 
gular e regional. A esse proces- 
so se têm oposto abertamente 
os trabalhadores e as suas orga- 
nizações representativas, recor- 
rendo a várias formas de luta in- 
cluindo a greve. 

Têxteis: devem 
passar a efectivos 
todos os que estão 
a prazo — reclamam 
0RT's sectoriais 

Organizações representativas 
dos trabalhdores do têxtil, ves- 

Anunciada 

paralisação 

Na próxima quinta-feira, 27, a 
EDP pode parar. Se esta sema- 
na o conselho de gerência e o 
que resta do Governo não derem 
«uma resposta global e satisfató- 
ria» ã carta reivindicativa, entre- 
tanto apresentada pelas asso- 
ciações sindicais representativas, 
estas convocam os seus asso- 
ciados para uma greve de 24 ho- 
ras pela «defesa da EDP, dos di- 
reitos dos trabalhadores e dos 
postos de trabalho». 

As organizações sindicais uni- 
tárias, que criaram recentemente 
uma Comissão Coordenadora 
sublinham neste momento a sua 
«redobrada confiança» na luta, 
pois não há, por enquanto, ga- 
rantias de que «a solução gover- 
nativa a encontrar assente huma 

política global diferente» da que 
se propõe desmantelar a EDP. 

Recorda-se, como já aqui foi 
referido a semana passada, que, 
entre os quatro pontos da Carta 
Reivindicativa, os trabalhadores 
da Electricidade de Portugal, EP 
se opõem «aos recém-conheci- 
dos propósitos de constituição 
de uma empresa para distribui- 
ção de electricidade no Porto (a 
DEP, SARL) e de uma empresa 
para a distribuição de gás na ci- 
dade de Lisboa». 

Estes projectos empresariais 
destinam-se a esvaziar a EDP 
da sua capacidade de melhorar 
como empresa pública e não ga- 
rantem (pelo contrário!) o volume 
efectivo dos postos de trabalho 
no sector. 

(\ 

luário, calçado e produtos afins 
exigem dos organismos governa- 
mentais responsáveis as medi- 
das necessárias à passagem 
progressiva de todos os traba- 
lhadores do sector, na maioria 
mulheres, ã categoria de efecti- 
vos, acabando-se com a escan- 
dalosa situação reconhecida pela 
própria Inspecção-Geral do Tra- 
balho, segundo a qual «cerca de 
92,7 por cento dos contratados 
a prazo na indústria de vestuário 
e confecção e de 56,4 por cento 
na indústria têxtil são mulheres». 
A fiscalização que incidiu, no pe- 
ríodo de 11 de Março a 13 de 
Abril deste ano, num total próxi- 
mo dos 225 mil trabalhadores, 
averiguou que o distrito com 
mais mulheres contratadas a 
prazo nos têxteis é o de Setú- 
bal (90,3%); a seguir em Braga 
(80,1%) e depois Lisboa (88%). 
Quanto ao vestuário e confec- 
ção o distrito mais atingido é 

Aveiro (nos 66,9%), seguindo- 
-se-lhes os distritos do Porto e 
Braga. Este último é também um 
dos mais afectados pelos salá- 
rios em atraso nesses ramos de 
actividade industrial (23,4%), an- 
tecedido, de longe, por Santa- 
rém, com 71,6 por cento do total, 
revela o inquérito da Inspecçâo- 
-Geral do Trabalho. 

Divulgado na passada quinta- 
-feira, o documento oficial regista 
ainda uma dívida média de cerca 
de 200 contos por trabalhador no 
que respeita ã falta de cumpri- 
mento do salário mínimo garanti- 
do legalmente; e verifica, quanto 
ao trabalho de menores, que 
existem 1165 casos desses, com 
idades inferiores a 16 anos; 
«cerca de 94,3 por cento são ra- 
parigas». Os menores represen- 
tam uns 3,2 por cento do total de 
trabalhadores e são 13,2 por 
cento dos contratados a prazo 
no têxtil, vestuário e confecções. 

Trabalho remunerado entre as primeiras reivindicações 

Juventude 

Próximo sábado 

Sntoittro National 

No próximo sábado, dia 22, a CGTP-IN promove em Lisboa 
(Academia de Santo Amaro) o I Encontro Nacional da Juventu- 
de Trabalhadora. 

Os jovens entre os 15 e os 24 anos, recorda a Central 
unitária, representam 16 por cento da população. Do milhão e 
600 mil indivíduos, nessas condições, trabalham apenas 700 
mil. 

Sabe-se que 400 mil recebem menos de 15 contos por mês 
e, «oficialmente, cerca de 300 mil estão no desemprego». 

O Encontro aprovará uma carta reivindicativa dos jovens 
trabalhadores, onde naturalmente a questão do desemprego 
ocupará lugar de destaque. 

Segundo a CGTP-IN, o Encontro insere-se nas iniciativas do 
Ano Internacional da Juventude, e o projecto de documento a 
apresentar na sessão de sábado continua a ser discutido «nas 
empresas e organizações sindicais por todo o País». 
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Em Braga e com o apoio govemamenta 

1 

Grundíg quer despedir 

mais de mil trabalhadores 

• Concentração-manifestação no sábado 

às 16 horas, no Largo Barão de S. Martinho 

•t» «■ 

Os trabalhadores da Grundíg, em Braga, a que se juntaram muitos 
populares, manifestando-se no passado dia 13, contra a tentativa de 
despedimento colectivo que a gerência da empresa prepara, sob a 
protecção do Governo 

A gerência da fábrica Grundig, em Braga, insiste no 
despedimento colectivo de mais de um milhar de 
trabalhadores. A concretizar-se — e a luta dos trabalhadores 
revela que isso não será fácil — seria o maior despedimento 
colectivo feito em Portugal, com o conluio do próprio Governo, 
afectando não só a vida dos trabalhadores atingidos, mas 
também a vida económica do próprio concelho. 
Só os trabalhadores e o PCP, através da Célula da empresa, 
têm denunciado a manobra vergonhosa que se prepara. No 
passado dia 13 de Junho, os trabalhadores das instalações 
da Grundig, em Ferreiros, paralisaram a meio da tarde, de 
acordo com a decisão do plenário realizado antes, desfilando 
de seguida para o centro da cidade de Braga. 

Aqui concentraram-se frente à 
delegação da Secretaria de Es- 
tado do Emprego, exigindo o 
afastamento imediato do respec- 
tivo secretário de Estado, a 
quem acusam de ter negociado 
com a gerência da empresa (ao 
garantir a cobertura do Ministério 
do Trabalho) todo o processo de 
despedimento colectivo que está 
a ser preparado. 

No comunicado do Secretaria- 
do da Célula do PCP na Grun- 
dig, distribuído à população de 

Braga, desíaca-se que não é 
com despedimentos que se as- 
segura o futuro da empresa, pois 
os imensos custos sociais e 
económicos que resultariam 
do lançamento no desemprego 
de cerca de mil trabalhadores, 
sem alternativas sequer asse- 
guradas, demonstram clara- 
mente que a viabilização e de- 
senvolvimento da empresa de- 
vem assentar na defesa dos 
postos de trabalho, como úni- 
co caminho que permite pre- 
servar, ao mesmo tempo, os 

Colectividades 

reúnem-se em Almada 

Nas instalações da SFUAP, 
na Cova da Piedade, realizou-se 
na passada sexta-feira o primei- 
ro Encontro Concelhio de Colec- 
tividades de Almada, 

Os delegados das dezenas de 
colectividades presentes discuti- 
ram temas como a história, di- 
mensão, desenvolvimento e inte- 
gração das colectividades na 
vida do concelho. 

Os participantes, que ainda 
discutiram a importância da cul- 
tura, do recreio e do desporto no 
desenvolvimento e progresso so- 
cial, salientaram a necessidade 

da criação de uma estrutura con- 
celhia coordenadora e da reali- 
zação de um encontro distrital de 
colectividades. 

Os presidentes da Assembleia 
e da Câmara Municipal de Alma- 
da, o vereador com o pelouro da 
Cultura, presidentes de juntas de 
freguesia, a Federação Portu- 
guesa das Colectividades de 
Cultura e Recreio, representan- 
tes de diversas associações e do 
PCP, MDP, PSD , ■ PS e CDS, 
foram alguns dos convidados 
que estiveram presentes neste 
1.° Encontro Concelhio de Colec- 
tividades. 

interesses nacionais, dos tra- 
balhadores e o futuro da pró- 
pria empresa. 

As «vantagens» 
da adesão à CEE 

Manifestando-se incapaz de 
justificar a própria «reestrutura- 
ção», a gerência da Grundig re- 
vela afinal que pretende intensifi- 
car a exploração para aumentar 
os lucros e tentar destruir os or- 
ganismos representativos dós 
trabalhadores e que têm defendi- 
do os seus interesses, sendo 
sintomático que as cartas com 
propostas de despedimento atin- 
jam quase todos os representan- 
tes dos trabalhadores. 

E o comunicado salienta mais 
adiante: 

É significativo que este pla- 
no de despedimentos seja 
anunciado no momento em 
que tanta propaganda se faz 
da adesão de Portugal à CEE. 
Ou seja, a gerência justifica os 
despedimentos com a transfe- 
rência para a Áustria da pro- 
dução dos televisores de 15 
polegadas, país que, curiosa- 
mente, não pertence à CEE 
mas à EFTA, de que até agora 
Portugal era associado. 

Perguntamos; é este um 
dos anunciados benefícios 
que resultarão da entrada na 
«Europa connosco»? Esta 
chamada «reestruturação» do 
Grupo Grundig é o exemplo 
para os trabalhadores portu- 
gueses da entrada no «paraí- 
so» do desemprego que ê a 
CEE, que é a Europa dos mo- 
nopólios? 

Braga tem 
uma palavra a dizer 

Braga tem uma palavra a di- 
zer para que a fome não se ins- 
tale no concelho. Como refere o 
comunicado da Célula do PCP 
na Grundig. os custos econó- 
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micos e sociais do desapareci- 
mento de mil postos de traba- 
lho são incalculáveis para as 
famílias dos trabalhadores em 
causa, para o comércio e a in- 
dústria, para toda a região. 

Mas Braga parece não ter 
uma palavra a dizer, peio menos 
os representantes do PS, PSD e 
CDS, pois na reunião da Câmara 
de Braga de 13 de Junho recu- 
saram a proposta do vereador 
da APU que exigia o esclareci- 
mento público dos compro- 
missos secretos negociados 
entre o secretário de Estado 
do Emprego e a gerência da 
Grundig e que reclamava do 
Governo a condenação clara 
de qualquer processo de des- 
pedimento colectivo. 

Ora quem não "deve não teme, 
e, pelos vistos, aqueles senhores 
temem... 

Mas os trabalhadores da 
Grundig, a que não deixarão de 
ser solidários todos os outros 
trabalhadores de Braga e do 
País, propõem-se continuar a 
luta pelos seus direitos. No pró- 
ximo sábado farão uma concen- 
tração-manifestação no Largo 
Barão de S.Martinho, pelas 16 
horas, lutando contra a tentativa 
de despedimento colectivo na 
empresa. 

Quem perde 

tom os despedimentos 

colectivos 

Um despedimento colectivo nunca afecta só os trabalhado- 
res atingidos. Na Grundig, a gerência terá enviado já 1112 
cartas propondo a rescisão dos contratos. 

Se tivermos em conta que, pelo menos aqueles 1112 tra- 
balhadores auferem o salário mínimo, que são actualmente 
19 500$00, isso corresponde, por mês, a uma quantia que 
ultrapassa os 21 600 contos. 

Tenhamos em conta que este dinheiro é gasto na alimenta- 
ção, vestuário, transportes, divertimentos, medicamentos, habi- 
tação, etc., eto. 

É fácil perceber que não são só os trabalhadores atingidos 
que sofrem. Outros, indirectamente, também sofrem. Os co- 
merciantes que vendem menos, os industriais que fornecem 
menos aos comerciantes, por outro lado comerciantes e indus- 
triais podem ver-se numa situação de falência, arrastando con- 
sigo mais despedimentos. 

A solidariedade de todos é 
precisa para que outras acções 
de despedimento não se venham 
a concretizar. Quando, muitas 
vezes, sentados frente a um te- 
levisor Grundig, vendo a teleno- 
vela, um filme mesmo ou uma 
partida de futebol continuamos 
alheios ao què se passa no nos- 

so País, pode estar o patronato 
monopolista a preparar mais 
uma vaga de despedimentos que 
desta vez nos vem bater à porta. 
E só então, quando vemos a 
casa a arder, nos lembramos 
que já ardeu noutros locais. A 
solidariedade entre trabalhadores 
nunca é demais. 

Medidas necessárias 

para a Comunicação Social 

estatizada do Porto 

A Direcção do Sector intelec- 
tual do Porto do PCP emitiu re- 
centemente uma nota acerca 
dos últimos acontecimentos re- 
gistados em diversos órgãos de 
Comunicação Social da capital 
nortenha, e em que salienta «as 
preocupações que insistente- 
mente têm vindo a ser manifes- 
tadas pela opinião democrática 
face à degradação da Comunica- 
ção Social. 

Para este organismo do PCP, 
«a situação actual, após dois 
anos de completa partilha da in- 
formação estatizada pelo PS e 
pelo PSD, exige a substituição 
dos administradores, dos directo- 
res e das chefias cujos compor- 
tamentos se têm pautado exclu- 
sivamente pelos interesses dos 
partidos do defunto governo de 
Mário Soares». 

As afirmações deste sector 
da ORP do PCP, vêm na se- 
quência dos acontecimentos 
ocorridos no Jornal de Notícias, 
na RDP e na RTP, com especial 
relevo para esta última. 

Para os intelectuais comunis- 
tas «não é possível deixar sem 
uma vigorosa denúncia o que se 

está a passar neste momento na 
RTP-Porto onde Palma Carlos, 
presidente do Conselho de Ge- 
rência e destacado militante do 
PS, ordenou pessoalmente a 
abertura de um inquérito para 
apuramento de responsabilida- 
des pela visita do Presidente da 
República ao estúdio do Monte 
da Virgem no passado dia 10 de 
Junho, bem como peio conteúdo 
da notícia emitida pelo Telejornal 
relativa ao diálogo então estabe- 
lecido entre Eanes e os profis- 
sionais da RTP-Porto». 

Prepotência e arbítrio 
Para os intelectuais comunis- 

tas, esta decisão trata-se, «sem 
qualquer dúvida, de uma flagran- 
te e grosseira atitude intimidató- 
ria e persecutória, destinada a 
abrir processos disciplinares que 
abram caminho a novas discrimi- 
nações e mesmo saneamentos». 

No seu comunicado, este 
sector da ORP salienta que 
«igualmente no Jornal de Notí- 
cias, no seguimento de anterio- 
res ingerências no conteúdo da 
informação produzida e de pres- 
sões sobre a redacção e os seus 

jornalistas, o Conselho de Admi- 
nistração censurou e proibiu a 
publicação de um comunicado 
da comissão de trabalhadores da 
própria empresa. O vivo e pronto 
protesto dos jornalistas e restan- 
tes trabalhadores do JN, no qual 
se inscreveu o pedido de demis- 
são então apresentado pelo sub- 
-director do jornal, acabou por 
impôr a publicação do referido 
documento nas páginas desse 
diário». 

«Na RDP-Porto — continua o 
documento —, a demissão ime- 
diata do director de Informação 
da Antena 1, Marques de Almei- 
da, é crescente e, hoje, unani- 
memente reclamada, como res- 
posta aos seus evidenciados 
propósitos de instrumentalizar, 
condicionar, dificultar e desvalori- 
zar o trabalho jornalístico produ- 
zido na redacção do Porto.» 

Contra toda esta situação de 
arbítrio e de prepotência, os inte- 
lectuais comunistas só vêem 
uma saída: a substituição dos 
administradores, directores e 
chefias cujos comportamentos se 
têm pautado exclusivamente por 
critérios partidários. 
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Poder Local 

Mulheres do Porto / ' , , ) 

em Encontro com n APU 

Realizou-se no passado domingo, na Junta de Freguesia do 
Bonfim, um Encontro promovido pela APU com as mulheres 
da cidade do Porto, em que participaram cerca de 300 
pessoas. Tomaram parte na iniciativa os vereadores, os 
membros da Assembleia Municipal e os eleitos nas Juntas e 
Assembleias de Freguesia da Aliança Povo Unido. O 
Encontro, que culminou um intenso trabalho levado a cabo 
pelas mulheres nos bairros, nas «ilhas» e nas zonas, 
particularmente nas mais degradadas, fazendo o 
levantamento dos principais problemas, aprovou, no final um 
Caderno de Reivindicações Imediatas. 

Ao abrir o Encontro com a sua 
intervenção, a camarada Helena 
Medina, do CC do PCP e mem- 
bro da Assembleia Municipal do 
Porto, referiu a «dramática situa- 
ção de habitação na cidade, o 
insuportável aumento do custo 
de vida (alimentação, água, luz, 
medicamentos, transportes, etc.), 

o desemprego, o não pagamento 
de salários» que «generalizam 
uma vida extremamente difícil, 
de acentuada miséria e de isola- 
mento». 

Detendo-se na falta de con- 
dições de vida de mais de 50 mil 
pessoas, a dirigente comunista 
sublinhou que «as mulheres do 

Porto sofrem de um modo muito 
particular esta situação, pois é 
sobre elas que recaem em pri- 
meiro lugar as duras consequên- 
cias desta realidade, são elas 
que têm de tratar da casa, dos 
filhos, dos idosos, são elas as 
primeiras vítimas do desemprego 
e dos baixos salários, são elas 
que têm de vencer as pequenas 
e grandes dificuldades da vida 
diária». 

Atribuindo a responsabilidade 
desta situação aos sucessivos 
governos de direita, Helena Me- 
dina destacou o trabalho da APU 
nas juntas e na Câmara em 
apoio permanente à luta das mu- 
lheres e na resolução dos princi- 
pais problemas das populações 
«dentro dos pelouros de que é 
responsável e apresentando pro- 

Um (segundo) olhar 

sobre a cidade (do Porto) 

Com a presença de cerca de 
duas centenas de intelectuais e 
outras pessoas ligadas aos pro- 
blemas da cidade e interessadas 
em discuti-los, teve lugar no pas- 
sado dia 15, na casa de D. 
Hugo, o segundo «Olhar sobre a 
cidade» — uma iniciativa promo- 
vida pela APU que recolheu o 
apoio significativo de destacados 
intelectuais e especialistas de di- 
versas áreas que respeitam aos 
problemas da cidade. 

O importante papel da autar- 
quia e a sua íntima ligação à po- 
pulação portuense, à sua vivên- 
cia diária, é uma necessidade 
que foi constatada e registada 
como conclusão no debate sobre 
saúde ou sobre desporto, sobre 
habitação ou património cultural, 
sobre ambiente, cultura ou edu- 
cação. 

O Porto como pólo de criação 

artística e de vida cultural; a 
existência ou não de uma espe- 
cificidade nessa cultura; que pro- 
jectos e que futuro para esse 
modo cultural; qual o papel das 
autarquias, que apoios, que diá- 
logos com a arte e a cultura — 
estas foram algumas das ques- 
tões abordadas, que suscitaram 
sugestões e também críticas à 
actual política cultural da 
Câmara. 

O papel da escola na cultura, 
na vida e no desenvolvimetno da 
cidade, a ligação da escola ao 
meio; comó promover saúde en- 
tendendo que esta passa pelas 
infraestruturas da cidade; como 
entender, reconstruir e projectar 
o património da cidade na sua 
relação com as próprias popu- 
lações e actividades; como inver- 
ter a tendência de agravamento 
e perpetuação dos desequilíbrios 
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e carências no campo da habita- 
ção; que instalações, que meios, 
que animadores, que acções no 
sentido de continuar a incremen- 
tar a prática desportiva na cida- 
de — foram outras tantas ques- 
tões em debate. 

Ao final da tarde reuniu-se o 
plenário das secções que con- 
cluiu ter sido este debate um 
precioso contributo para que a 
cidade se torne mais compreen- 
sível e mais próxima e, por isso, 
cada vez mais colectiva e eficaz 
a forma de intervir e estar na ci- 
dade do Porto. 

Entretanto, de manhã, com 
partida da Praça da Ribeira, teve 
lugar uma visita guiada ao centro 
histórico da cidade do Porto e à 
noite, ainda na casa D. Hugo, 
teve lugar um serão cultural com 
música, poesia e cinema com te- 
mática alusiva à cidade. 

postas concretas para a resolu- 
ção de inúmeros problemas que 
deviam ser resolvidos pelos elei- 
tos das outras forças políticas». 

Registaram-se durante o En- 
contro numerosas outras inter- 
venções. Para além daquelas 
produzidas por mulheres que co- 
locaram problemas concretos 
das suas zonas e bairros, Inter- 
vieram também os vereadores 
da APU e o Presidente da Junta 
de Freguesia de Miragaia. 

Macedo Varela referiu-se deta- 
lhadamente ao trabalho realizado 
pelo recente pelouro da APU — 
Equipamentos Desportivos, Re- 
creativos e Culturais e Zonas 
Verdes dos Bairros Camarários 
— e falou depois sobre o plano 
de trabalho para o ano corrente. 
Seguidamente, Oliveira Dias fez 
um balanço sucinto do pelouro, 
afirmando que se deu já «uma 
transformação radical na limpeza 
da cidade. Todas as 300 gran- 
des lixeiras, que há dezenas de 
anos existiam, foram já elimina- 
das», disse. 

Reclamações 
A Carta de Reclamações Ime- 

diatas, aprovada pelo Encontro, 
e pelas quais a APU se compro- 
meteu a lutar, vai das aspirações 
mais gerais às que mais particu- 
larmente dizem respeito ã cidade 
do Porto. 

Com efeito, entre as primeiras 
reclamações das mulheres reuni- 
das com a APU, surge a «disso- 
lução da Assembleia da Repúbli- 
ca e a realização de eleições an- 
tecipadas», a «constituição de 
um cabaz de compras que com- 
porte os principais produtos ali- 
mentares, os medicamentos e a 
luz». Vem a seguir outras reivin- 
dicações — a construção imedia- 

ta de 2 mil casas de habitação 
social; transportes gratuitos para 
as crianças até 10 anos e meio 
bilhete para as de entre 10 e 12 
e gratuitidade para os reforma- 
dos, pensionistas e idosos. 

As mulheres pronunciaram-se 
também contra os aumentos bru- 
tais da luz e reclamaram do Go- 
verno o financiamento das im- 
portantes obras de captação de 
água. Afirmaram a sua reivindi- 
cação de construção de jardins 
infantis, infantários e centros de 
ocupação de tempos livres e a 
alteração do estado de degrada- 
ção das escolas, Pronunciaram- 
-se ainda pela colocação de par- 
ques desportivos e infantis na 
cidade, pela construção de cen- 
tros de dia para a terceira idade. 

Reivindicaram também a me- 

lhoria da rede de distribuição de 
água canalizada, o saneamento 
onde não exista, a limpeza regu- 
lar de todas as fossas, a cons- 
trução de estendais, fontenários 
e lavadouros. Reclamaram á Câ- 
mara uma cobertura mais efi- 
ciente de balneários e retretes 
na cidade, uma nova política ca- 
marária relativamente ao trânsito 
e ao estado do pavimento das 
ruas, o arranjo imediato dos pas- 
seios. 

O Encontro de Mulheres, sau- 
dou finalmente o trabalho desen- 
volvido pela APU e considerou 
que um grande reforço do núme- 
ro de votos e de eleitos da APU 
é uma condição essencial para a 
resolução dos seus problemas e 
que a APU é a única solução 
para a cidade do Porto. 

Setúbal no bom caminho 

Com a participação de cerca de duzentos camaradas, 
realizou-se em Setúbal, no passado sábado, um plenário 
distrital de quadros da ORS do PCP que, durante todo o 
dia, se debruçaram sobre o tema «as freguesias e as pró- 
ximas eleições autárquicas». 

O documento aprovado no fina! dos trabalhos estabele- 
ceu os principais objectivos eleitorais para as próximas 
eleições autárquicas no distrito. Consolidar e reforçar as 
posições da APU no distrito — hoje com a maioria de 
mandatos em todas as câmaras e assembleias municipais 
e em 52 das 54 freguesias; obter a maioria APU nas duas 
freguesias ainda com presidência PS e PSD; obter a maio- 
ria nas 5 novas freguesias entretanto criadas foram, em 
linhas gerais, os principais objectivos aprovados pelo ple- 
nário que sublinhou: 

«Para levar à prática o conjunto de tarefas a que nos 
propomos (...) torna-se Imperioso ainda um maior empe- 
nhamento dos comunistas, uma redobrada atenção ao tra- 
balho de organização do Partido e a melhoria do trabalho 
de direcção.» 

Intervindo no finai dos trabalhos, o camarada Carlos 
Ramildes, suplente da Comissão Política do CC, afirmou 
que, no distrito «estamoj no bom caminho ao preparar 
com a devida antecedência as batalhas eleitorais que se 
avizinham». 

Feira das Regiões 

e propaganda 

Tribunal de Opíniãe 

julga lixeira de Beba 

A lixeira de Boba, situada no Concelho da Amadora, é há 32 
anos o caixote do lixo de Lisboa. Neste vale de outrora existe 
agora um planalto artificial de vários andares de lixo, com 
lagos, no cimo, de um líquido escuro, borbulhante e 
espumoso, enquanto ácidos orgânicos (principalmente 
anidrido carbónico e metano) se vão libertando como podem, 
enquanto não explodem, A situação é grave para a população 
da Amadora, e a respectiva Câmara Municipal anda há anos 
a fazer diligências vãs junto do executivo de Abecasis para 
que se resolva o problema. Perante ouvidos tão moucos, os 
órgãos municipais da Amadora decidiram encerrar 
compulsivamente a lixeira no próximo dia 30 de Junho. 
Entretanto no próximo domingo funcionará no Parque Delfim 
de Guimarães um «Tribunal de Opinião Pública», que irá 
julgar o «caso Boba». 

É do conhecimento público a 
realização em Lisboa, na FIL, de 
uma «Feira das Regiões», inicia- 
tiva que culminou com um «Se- 
minário sobre Desenvolvimento 
Regional, Municípios e CEE». 
Em nenhuma destas iniciativas 
estiveram presentes eleitos da 
APU, apesar de para lai convi- 
dados. 

Esclarecendo esta decisão, a 
SIP do PCP divulgou uma nota 
em que, nomeadamente, se 
acentua: 

• As Iniciativas em causa — 
Seminário e Feira das Re- 
glões/85 — foram organizadas 
e concebidas única e exclusi- 
vamente pelo Ministério da 
Administração Interna, Gover- 
nadores Civis e Comissões 
Coordenadoras Regionais com 
ostensiva subalternização e 
marginalização dos municípios 
e visando de facto, não a di- 
vulgação das suas realizações, 
mas a propaganda da política 
governamental; 

• O referido Seminário Inse- 
re-se manifestamente na cam- 

panha demagógica e fraudu- 
lenta que está a ser desenvol- 
vida em tomo da adesão à 
CEE e que continua a consti- 
tuir um tema propagandístico 
central no âmbito dos projec- 
tos e ambições pessoais do 
alndá Prlmeiro-Mlnlstro; 

• O Governo, em situação de 
iminente demissão parece não 
querer desprezar uma única 
oportunidade de poder conti- 
nuar a lançar uma cortina de 
fumo sobre a política que con- 
tinuadamente desenvolveu 
contra o desenvolvimento re- 
gional e contra o Poder Local; 

• Nestes termos, torna-se 
compreensível que os eleitos 
do PCP no Poder Local, não 
desejando caucionar ope- 
rações propagandísticas de 
um governo que se distinguiu 
por uma pertinaz ofensiva con- 
tra a autonomia e a democrati- 
zação do Poder Local, tenham 
declinado os respectivos con- 
vites para participarem nas 
aludidas iniciativas. 

Voltando um pouco atrás nes- 
ta história mais que poluída, im- 
porta referir que a Câmara Muni- 
cipal da Amadora iniciou há anos 
as mais variadas diligências jun- 
to da Câmara Municipal de Lis- 
boa no sentido de se encontrar 
uma solução para o problema, 
sem que o respectivo executivo 
chefiado por Abecasis se dignas- 

se responder. Deste modo a 24 
de Abril deste ano foi deliberado 
pelo Câmara Municipal da Ama- 
dora o encerramento compulsivo 
da lixeira (houve apenas uma 
abstenção, do vereador do 
COS), decisão que foi posterior- 
mente confirmada através de 
duas moções aprovadas por 
unanimidade na Assembleia Mu- 

nicipal. Ficou assim decidido pe- 
los órgãos supremos do municí- 
pio da Amadora que a lixeira de 
Boba será encerrada compulsi- 
vamente no próximo dia 30 de Ju- 
nho, caso a Câmara Municipal 
de Lisboa nâo abandone a sua 
utilização. 

Foi entretanto constituído no 
Concelho da Amadora um amplo 
movimento de apoio ao encerra- 
mento da lixeira de Boba, que 
mobilizou todas as forças sociais 
da zona, desde autarquias a 
bombeiros, colectividades a mo- 
vimentos ecologistas, comissões 
de moradores a construtores ci- 
vis, estruturas juvenis ã impren- 
áa local, etc., etc. 

Este amplo movimento têm 
desenvolvido intenso trabalho de 
esclarecimento das populações, 
promovendo no próximo do- 
mingo. pelas 15 h, um «Tribunal 
de Opinião Pública» que funcio- 
nará no parque Delfim de Gui- 
marães, na Amadora, 

Curiosa, entretanto, foi a atitu- 

de do presidente da Câmara Mu- 
nicipal de Lisboa, Kruz Abecasis: 
tendo feito promesèas categóri- 
cas ao «Pais, País» de Feverei- 
ro de 1984 de que a lixeira ia ser 
encerrada a 1 de Junho desse 
ano, não só tal não aconteceu 
como o dito presidente não deu 
qualquer resposta às diversas 
solicitações da Câmara da Ama- 
dora para que se visse, em con- 
junto, a resolução do problema 
(que passasse, como condição 
«sine qua non», pelo encerra- 
mento da lixeira). Agora que a 
Câmara da Amadora deliberou. 
Abecasis acordou de repente 
para «ameaçar» com a polícia 
municipal no programa da RDP 
«Ver, ouvir e contar», como se o 
País fosse um palco de gangste- 
rismo autárquico e o problema 
social em questão, uma disputa 
de mafiosos! 

A Câmara Municipal da Amado- 
ra já respondeu, entretanto, que 
a deliberação dos seus órgãos 
máximos é para se cumprir. 
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Juventude PCP 

imigrantes na RU 

distutem a sua situarão 
* 

• O levantamento mais exaustivo 

feito até à data 

No âmbito do trabalho preparatório para o Encontro do PCP 
sobre problemas da emigração a realizar em Agosto 
próximo, efectuou-se recentemente na cidade de Frankfurt, 
Alemanha-Federal, uma reunião de emigrantes portugueses 
no decorrer da qual foram analisados circunstanciadamente 
os problemas essenciais respeitantes à comunidade. 
Ao longo de dois dias de trabalho os participantes na reunião 
— provenientes de todo o território da RFA — tiveram ensejo 
de discutir um documento que fora previamente distribuído no 
qual estavam consubstanciadas as características actuais da 
colónia portuguesa cujo número, segundo o último 
recenseamento, se eleva a 83 mil emigrantes. 

Distribuídos por três grupos de 
trabalho os presentes puderam 
deste modo apreciar questões 
como a segurança social, o re- 
gresso a Portugal, o ensino e a 
formação profissional dos jovens 
e ainda aspectos ligados ao 
apoio dos serviços sociais e con- 
sulares. 

Debate anímaiio 

Três outros documentos inci- 
dindo sobre as formas de organi- 
zação e intervenção da comuni- 
dade, a actividade da Secretaria 
de Estado da Emigração e a po- 
lítica dos sucessivos governos 
onde participaram o PS, o PSD 
e o CDS, as discriminações e a 
xenofobia de que são alvo os 
emigrantes, mereceram também 
a atenção dos nossos compa- 
triotas. 

A forma participada e viva com 
que o debate decorreu consti- 
tuiu, entretanto, uma das notas 
mais salientes desta reunião, 
tendo os documentos apresenta- 

dos recebido variadíssimas 
achegas que os tomam — se- 
gundo os promotores da reunião 
— como a análise mais rica, 
mais vasta e profunda jamais 
realizada sobre os problemas 
dos emigrantes na RFA. 

As conclusões do Encontro 
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são disso um exemplo, não fal- 
tando propostas muito concretas 
para a resolução dos problemas 
mais sentidos que constituem 
desde já uma parte do contributo 
dos emigrantes na RFA para a 
elaboração de um programa e 
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Comunistas debatam 

crise do capitalismo 

Realizou-se em Paris, a 12 e 13 de Junho, um en- 
contro de Partidos Comunistas de países capitalistas da 
Europa, com o tema: «A crise, a análise e a acção dos 
Partidos Comunistas nos seus países». 

Estiveram representados dezoito partidos. O PCP 
esteve representado peio camarada Carlos Carvalhas, 
membro do Comité Central. 

DeSegacão d® POSH 

visitou Santarém 

A convite da Direcção da Or- 
ganização Regional de Santarém 
(DORSA) do PCP, uma delega- 
ção do Partido Operário Socialis- 
ta Húngaro visitou o distrito de 
11 a 16 deste mês. 

Durante a sua estada no dis- 
trito de Santarém, a delegação 
que era chefiada por Matilde La- 
vaasz, secretária distrital do 
POSH, foi recebida pela DORSA 
e por diversas organizações de 
base do Partido. 

A delegação do distrito de Be- 
kes, e que era composta ainda 

por Istvan Kasube, membro do 
Comité Distrital do POSH e di- 
rector da fábrica de vidros 
«Onosliatz» e por Sandon Soos, 
chefe da Secção do Conselho 
Distrital, teve oportunidade de 
manter um contacto directo com 
os trabalhadores e as realidades 
socioeconómicas do distrito. 

Pernes, Cartaxo, Abrantes, 
Couço, Almeirim, Montalvo e Be- 
navente foram as localidades 
onde se deslocou a delegação, 
que assim teve oportunidade de 
contactar com trabalhadores 
agrícolas e industriais, caso dos 

operários da MDF e dos 
cooperantes da UCP Volta do 
Vale. 

Na Volta do Vale realizou-se 
um comício de amizade onde in- 
tervieram Matilde Lavaasz e Rai- 
mundo Cabral, membro da Co- 
missão Política do Comité Cen- 
tral do PCP. 

Para a DORSA, «a visita des- 
ta delegação decorreu em am- 
biente amistoso e fraternal, con- 
tribuindo para o reforço dos la- 
ços de cooperação e amizade 
entre o PCP e o POSH». 
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uma política democrática para a 
emigração, programa esse que 
se pretende aprovar em Agosto 
próximo. 

A reunião concluiu ainda que 
os portugueses na Alemanha Fe- 
deral sofrem simultaneamente 
pela sua condição de trabalhado- 
res no estrangeiro (sujeitos a 
uma exploração desenfreada e à 
discriminação imposta por leis 
restritivas) e também pela sua 
qualidade de emigrantes, vítimas 
da política dos governos de 
direita. 

Prosseguir o trabalho 

Conforme foi sublinhado na 
reunião o PS, o PSD e o CDS 
têm dirigido a sua política no 
sentido do «aumento do número 
de emigrantes, do abandono 
destes aos interesses do grande 
capital, da captação das suas re- 
messas para subsidiar a recupe- 
ração capitalista, da manipulação 
politica dos emigrantes e da utili- 
zação da demagogia como práti- 
ca constante para iludir a incapa- 
cidade de resolver os pro- 
blemas». 

Analisando o carácter de clas- 
se de xenofobia, o ódio e a per- 
seguição^ que os emigrantes 
estão sujeitos, o Encontro con- 
cluiu, por outro lado, que para 
«as classes dominantes a xeno- 
fobia é um meio importante e fá- 
cil de utilizar e fomentar para 
através dele canalizar conflitos 
sociais. Numa altura em que a 
crise geral e a debilidade do ca- 
pitalismo se agravam, em que 
crescem os perigos para o siste- 
ma. a xenofobia é, entre outros, 
um instrumento incentivado pe- 
los monopolistas, pelo seu go- 
verno e pelos órgãos de informa- 
ção que dirige». 

Os participantes neste encon- 
tro manifestaram ainda o seu 
empenho em desenvolver, na 
sequência desta iniciativa, um 
trabalho preparatório amplo e 
aberto que contribua decisiva- 
mente para que o Encontro do 
PCP venha a elaborar um pro- 
grama e uma política não dirigi- 
da exclusivamente aos comunis- 
tas, mas para todos os emigran- 
tes que se identifiquem com uma 
política democrática. 

Dentro de pouco mais de um mês, Moscovo será a cidade 
anfitriã da juventude de todo o mundo — cerca de 17 mil 
jovens oriundos de 140 países participarão como delegados 
naquela que será a 12.' edição do Festival Mundial da 
Juventude e dos Estudantes. 
Durante o Festival, os delegados, bem como os muitos 
milhares de jovens que se deslocam à URSS em turismo, 
terão oportunidade de bradar bem alto para todo o mundo os 
ideais que presidem a este movimento: paz, amizade e 
solidariedade anti-imperialista. 

Para que tal seja possível, o 
Comité Internacional Preparató- 
rio aprovou recentemente o pro- 
grama dos oito dias de convívio 
e debate. Neste ano que é o da 
Juventude, mas também o do 
40.° aniversário da vitória sobre 
o nazifascismo, e dos dez anos 
da Acta Final de Helsínquia, 
Moscovo será a capital da Paz. 
Será a anfitriã de uma jornada 
de luta pela Paz, de solidarieda- 
de com a luta dos povos, da ju- 
ventude e dos estudantes contra 
o imperialismo, o colonialismo, o 
neocolonialismo, o racismo, o 
sionismo, o fascismo, contra a 
ingerência imperialista, pela in- 
dependência, a liberdade, a so- 
berania, a autodeterminação e o 
progresso social. 

0 programa do Festival 

Apesar de diariamente funcio- 
narem diversos centros de deba- 
tes, cada dia do Festival será 
dedicado a um tema específico. 

Peia prevenção de uma guer- 
ra nuclear, pela paz e para al- 
cançar o desarmamento, pela 
solidariedade anti-imperialista, 
pelos direitos dos jovens e dos 
estudantes, pala cooperação 
económica, o desenvolvimento e 
por uma nova ordem económica 

internacional e, finalmente, pela 
segurança e cooperação, cada 
um dos dias do Festival transfor- 
mar-se-á numa autêntica tribuna 
de onde os jovens dirão de sua 
justiça, de.onde dirão que são 
parte integrante da sociedade e 

.que, como tal, têm os seus pro- 
blemas e as suas soluções. 

Ao íongo do Festival, os jo- 
vens de todo o mundo comemo- 
rarão também o 40° aniversário 
da vitória sobre o nazifascismo e 
o militarismo japonês, pelo que 
contactarão com veteranos de 
guerra e com vítimas dos geno- 
cídios atómicos de Hiroxima e 
Nagasaki. 

A catástrofe nuclear 

Aliás, num momento em que a 
paz está cada vez mais ameaça- 
da, numa altura em que o impe- 
rialismo prossegue a sua irres- 
ponsável escalada armamentista 
e em que o perigo de uma guer- 
ra nuclear tem que ser enfrenta- 
do como algo de real e não 
como um simples papão, todo o 
Festival será uma tribuna pacifis- 
ta na qual se juntam milhares de 
jovens militantes da Paz de todo 
o mundo, onde se falará dos pe- 
rigos e das consequências do re- 

bentamento de uma guerra 
nuclear. 

Os centros de debate 

Durante os oito dias do Festi- 
val funcionarão permanentemen- 
te 14 temas de debate onde os 
jovens de diversas opiniões polí- 
ticas e credos religiosos expres- 
sarão a sua opinião e debaterão 
experiências sobre temas que 
vão da crise económica e das 
suas consequências sociais e 
políticas até ao desporto, pas- 
sando pelo não alinhamento e 
pelas artes. 

Com o funcionamento destes 
centros pretende-se aplicar dife- 
rentes formas de diálogo, de in- 
tercâmbio de ideias e de discus- 
são e funcionarão em assem- 
bleias, painéis de discussão, me- 
sas-redondas, exposições e acti- 
vidades culturais. 

A cultura e o desporto 

Como em tudo em que se jun- 
ta muita juventude, o desporto e 
a cultura têm lugar de destaque 
neste XII Festival Mundial da Ju- 
ventude e dos Estudantes. 

Da canção política à música 
clássica, passando pelo folclore 
e pelo rock, do cinema ao teatro, 
passando pelo circo e pela mími- 
ca — e sempre com os bons ar- 
tistas de todo o' mundo — de 
tudo um pouco (muito) haverá 
nesta autêntica tribuna da juven- 
tude que assim demonstra uma 
vez mais estar interessada num 
mundo melhor, com Paz, onde 
possa dar livre curso à sua ca- 
pacidade criativa. 

Encontro na Covilhã 

de quadros da JCP 

da Beira Interior 

Decorreu no dia 6 de Junho, no CT da Covilhã, um Encontro 
Regional de Quadros da Beira Interior da JCP. Esteve 
presente e r terveio sobre a situação política actual o 
camarada J' sé Soeiro, membro da Comissão Política c CC 
do PCP, 

O Encontro Regional de Qua- 
dros analisou a situação da Ju- 
ventude face à política do Gover- 
no PS/PSD, agora já com a cer- 
teza de que irá para a rua, e 
concluiu que foi a intensa luta do 
movimento operário e popular 
com uma destacada participação 
da juventude, que levou ao fra- 
casso da política reaccionária do 
Governo PS/PSD e à ruptura da 
coligação. Impõe-se por isso a 
formação de um governo demo- 
crático de gestão e a realização 
de eleições gerais antecipadas. 

Também o Ano Internacional 
da Juventude e o XII Festival 
Mundial da Juventude e dos Es- 
tudantes foram objecto de dis- 
cussão. 

O Encontro debruçou-se sobre 
aspectos de organização e direc- 
ção, definindo uma campanha 
organizativa até final do ano. 

Por último, o Encontro abor- 
dou os aspectos ligados às 
eleíçõ' s autárquicas e à necessi- 
dade e uma ampla participação 
da juv jntude nas listas e campa- 
nha da APU. 

Foi dado particular destaque 
ao objectivo «A Covilhã precisa 
de uma Câmara APU». 

. on i<;<V,s aniTUí 
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« Portugal - Pátria de Abril » 

Realizou-se no passado dia 8 de Junho, no Salão Nobre da 
Universidade do Porto, o fórum «Portugal — Pátria de Abril», 
um espaço de diálogo e reflexão sobre o presente e o futuro 
da sociedade portuguesa enquadrado num conjunto mais 
vasto de actividades culturais e de debate que, sob o mesmo 
lema, decorrem durante este mês de Junho, No debate 
tomaram a palavra vários intelectuais que se debruçaram 
sobre aspectos específicos deste tema «Portugal — Pátria de 
Abril». 

Viale Moutinho fez a apresen- 
tação do fórum e introduziu o de- 
bate com base no tema «Tra- 
dições democráticas e patrióticas 
do Porto». O património como 
memória viva do povo e da his- 
tória, as artes e as letras como 
factores e expressões de identi- 
dade e afirmação nacional; esti- 
mular a criação e generalizar a 
fruição cultural como base para 
a democratização da cultura — 
foram aspectos sucessivamente 
abordados por Hélder Pacheco è 
Álvaro Salazar. Piteira Santos 
fez uma intervenção a propósito 
da informação livre e indepen- 
dente como factor para a forma- 
ção de uma consciência nacional 
democrática e Daniel Bessa de- 
bruçou-se sobre a necessidade 
de desenvolvimento económico 

como base material da indepen- 
dência e do progresso nacional. 
A Constituição dá República, a 
intervenção dos trabalhadores e 
a intervenção da juventude fo- 
ram ainda alvos de análise, nes- 
ta perspectiva, respectivamente 
por Vital Moreira, Vítor Ranita e 
Rui Sá. 

A formação e defesa da na- 
cionalidade e a garantia e salva- 
guarda da independência nacio- 
nal e da paz foi base para al- 
guns apontamentos de Armando 
Castro. Óscar Lopes debruçou- 
-se sobre o tema genérico do fó- 
rum «Portugal — Pátria de 
Abril». 

Os intervenientes e participan- 
tes no fórum — na sequência da 
reflexão colectiva acerca das 
perspectivas do desenvolvimento 

pátrio possibilitadas pelo 25 de 
Abril que condicionalismos pos- 
teriores não têm permitido con- 
sumar do modo desejável — 
aprovaram uma Proclamação, 
posteriormente entregue ao Pre- 
sidente da República, onde se 
afirma «que o dia de Camões 
evoca uma dignidade nacional 
que exige nos campos social, 
económico, cultural, ético e polí- 
tico o respeito do legado do 25 
de Abril.» 

«Manifestam-se por isso no 
sentido do inequívoco cumpri- 
mento de Abril e do respeito peia 
Constituição da República, espe- 
cialmente no que respeita aos di- 
reitos e liberdades dos cidadãos, 
à real autodeterminação nacional 
nos terrenos económico, social, 
diplomático, militar e cultural, à 
solidariedade com os Estados 
em fase de desenvolvimento, no- 
meadamente os de expressão 
oficial em Português, e à valori- 
zação dos direitos humanos fun- 
damentais de uma sociedade 
moderna, nomeadamente o direi- 
to ao trabalho remunerado, ao 
ensino, à cultura, à informação 
objectiva, à saúde e a uma habi- 
tação condigna.» 

«Manifestam-se ainda no sen- 
tido da consolidação das trans- 
formações económicas e sociais 
que Abril abriu e que permitem 
designadamente a autodirecção 
da economia nacional de acordo 
com os recursos humanos e na- 
turais e com a satisfação e de- 
senvolvimento harmonioso das 
necessidades dos portugueses e 
são a base da independência 
nacional relativamente a centros 
de decisão estrangeira apoiados 
em poderosos grupos sem 
pátria.» 

«Manifestam-se finalmente 
para que à grave crise nacional 
que o País atravessa seja dada 
a resposta corajosa que a situa- 
ção impõe e que interrompa o 
projecto restauracionista e reto- 
me o caminho de Abril escolhido 
pelo Povo português.» 

Exposições de artes plásticas 
e bibliográfica, lançamento de li- 
vros, debates sobre Fernando 
Pessoa e Aquilino Ribeiro, tea- 
tro, visitas guiadas à cidade e 
um roteiro às estátuas de escri- 
tores e poetas completam o pro- 
grama deste «Portugal — Pátria 
de Abril». 

Protesto popular no 10 de Junho 

As comemorações oficiais do 10 de Junho, que este ano 
se centraram na cidade do Porto, foram caracterizadas 
pela constante presença do protesto popular em relação à 
política do Governo, pela congratulação da sua queda e 
pela exigência, ao Presidente da República, da sua de- 
missão. 

«Eanes actua, Soares para a rua» — foi uma palavra de 
ordem constante quer em cartazes empunhados por traba- 
lhadores na recepção na Câmara do Porto a Ramalho Ea- 
nes, quer durante o cortejo histórico que se realizou na 
baixa da cidade, ou ainda no plc-nic que decorreu no Par- 
que da cidade. 

Aliás Mário Soares não teria outro remédio senão reme- 
ter-se para segundo plano, particularmente neste plc-nic, 
onde foi vivamente hostilizado pela população. Mesmo 
sem a sua presença, que certamente não foi por acaso, a 

contestação à sua política foi também manifestada no Fes- 
tival da Juventude. 

Delegações sindicais dos sectores gráfico, têxtil, vestuá- 
rio, construção e madeiras, químicos e ainda delegações 
de várias empresas do sector metalúrgico como MDF, Va- 
randas, Francisco Barbosa de Castro, CIP, Equimetal, SN, 
J. Lacerda, Facar e Metalúrgica da Longra, todas elas com 
problemas de salários em atraso ou despedimentos — 
aproveitaram a presença do Presidente da República na 
cidade para lhe fazerem entrega de «dossiers» sobre a 
situação nos sectores e empresas. 

O MDM e o MURPI fizeram também entrega de «dos- 
siers» sobre as graves condições de vida qúe afectam as 
mulheres e os idosos, juntando-se assim ao protesto ge- 
neralizado contra a política de Soares e à exigência da sua 
demissão. 

Não à violência 

na Cidade Universitária 

A propósito da onda de violên- 
cia e de assaltos que tem ocorri- 
do na zona da Cidade Universi- 
tária de Lisboa, o Secretariado 
da Direcção do Ensino Superior 
de Lisboa da JCP lançou um 
apelo à Reitoria da Universidade 
e aos estudantes para que se 
ponha termo a esta situação. 

Na sua nota, a JCP salienta 
que «diariamente, milhares de 
estudantes universitários têm de 
atravessar caminhos isolados 
entre a Faculdade de Direito e a 
Cantina Nova e entre a Faculda- 
de de Letras e o Campo Grande, 
locais onde se tem verificado a 
maior parte dos assaltos e 

agressões, mesmo em pleno 
dia». 

Por isso, e ao mesmo tempo 
que se pergunta até quando esta 
situação irá continuar, a JCP 
apela «à Reitoria da Universida- 
de de Lisboa e ao Ministério da 
Educação para que tomem medi- 
das que garantam a segurança 
de todos os estudantes, profes- 
sores e funcionários da Cidade 
Universitária». Apela também 
aos estudantes «para que consi- 
derem, em conjunto, nas suas 
escolas, as formas de enfrentar 
a situação — nomeadamente, fa- 
zendo pressão junto dos órgãos 
das escolas, da Reitoria e do Mi- 
nistério, para que a sua seguran- 
ça seja garantida». 

Sacerdotes 

portugueses 

regressaram da URSS 

Naturais de Coruche 

A fim de tratar problemas de carácter Imediato, convldam-se 
todos os camaradas naturais de Coruche e residentes na área do 
Lisboa a comparecerem numa reunião no Centro Vitória, de Lis- 
boa, no dia 27, pelas 21 horas. 

À chegada a Portugali no pas- 
sado dia 13, a delegação religio- 
sa que visitou a União Soviética 
a convite da Associação de Ami- 
zade Portugal-URSS, salientou 
que «a Constituição da União 
Soviética estabelece a separa- 
ção da Igreja e do Estado, mas 
garante a liberdade de consciên- 
cia e de culto que se processa 
com normalidade e com a parti- 
cipação de numerosos crentes». 

A delegação, composta por 
três padres católicos e um pastor 
protestante, frisou não ter visto 
«nada que justifique» a propa- 
ganda imperialista sobre a alega- 
da perseguição «dos fiéis de 
qualquer profissão de fé». O que 
os sacerdotes constataram, pelo 
contrário, é que se observa «um 
nível geral de bem-estar social, 
cujos efeitos são visíveis no 
acesso aos bens essenciais nos 
sectores do trabalho, habitação, 
transporte, ensino, saúde, cultura 
e desporto». 

Ao sublinhar que na URSS 
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Paragem no Choupal 

foi importante 

O convívio e a paz foram o pretexto. Neste sábado, mais de 
duas mil mulheres juntaram-se no Choupal, em Coimbra, para 
comemorar o 40." aniversário da vitória sobre o nazi-fascismo 
e o 40.° aniversário da fundação da Federação Internacional 
Democrática de Mulheres, naquela que foi uma festa da 
alegria, da determinação, da música e da gastronomia. 

«há efectivamente liberdade de 
culto», a delegação acrescenta 
que «é também notória a sensi- 
bilidade do povo soviético no 
que se refere à problemática da 
paz. É um povo franco e amante 
da Paz». 

O convite feito pela Associa- 
ção a este grupo de sacerdotes 
engloba-se num conjunto de ini- 
ciativas desta entidade destina- 
das a relacionar diversos secto- 
res do nosso País e da União 
Soviética. 

Ainda a convite da Associação 
de Amizade Portugal-URSS, 
deslocou-se ao nosso país uma 
delegação da cidade de Yaros- 
lavl, na República Socialista So- 
viética da Rússia — cidade que 
está geminada com Coimbra — 
e o grupo folclórico Voljanka. 

Esta delegação deslocou-se a 
Coimbra, Figueira da Foz, Lou- 
sã, Torres Novas, Portimão, 
Montijo, Santa Iria da Azóia e 
Baixa da Banheira. 

Festa da alegria porque, com 
a mata do Choupal como pano 
de fundo, se falou da Paz, se 
conviveu, se reencontraram ami- 
gos que se julgavam perdidos. 
Porque houve criançada até 
mais não, se fizeram rodas e 
houve largada de pombas. 

Festa da determinação por- 
que, como salientaram os pre- 
sentes, entre os quais se encon- 
travam muitos democratas que 
se juntaram às suas companhei- 
ras e amigas, na Carta Aberta 
aos órgãos de soberania aprova- 
da no final, «denunciamos e con- 
denamos o crime de governos e 
negociantes ávidos de lucro, 
continuarem a desviar recursos 
financeiros e humanos do com- 
bate à fome, à ignorância e à mi- 
séria, para perpetuarem a corri- 
da aos armamentos». Porque 
«acreditamos que a luta dos po- 
vos pela paz e pelo desarma- 
mento será vitoriosa porque é 
uma luta justa e indispensável 
para a sobrevivência da Humani- 
dade». Porque, como sublinhou 
Luísa Amorim, em nome do Se- 
cretariado Nacional do MDM, 
«ao recordarmos todos os acon- 
tecimentos, põe-se-nos reflectir e 
actuar para evitar uma nova ca- 
tástrofe que, nos nossos dias, 
não traria vencedores nem ven- 
cidos. Apenas vítimas.» 

Festa da música porque, du- 
rante toda a tarde foram vários 

os artistas e grupos que se as- 
sociaram a esta jornada pela paz 
das mulheres portuguesas. Por- 
que houve canto de intervenção, 
fados de Coimbra e música po- 
pular portuguesa. Porque todos 
cantaram um hino à vida. Todos, 
sem excepção. Dos mais peque- 
nos, que eram muitos, aos me- 
nos jovens. 

Finalmente, festa de gastrono- 
mia porque a relva e as folhas 
caídas do Choupal serviram de 
mesa para toda aquela multidão. 
Porque dos queijinhos alenteja- 
nos, ao vinho minhoto, passando 
pelos doces algarvios, de tudo 
um pouco se comeu no pic-nic 
que foi um aqtêntico mostruário 
da boa cozinha portuguesa. 
Tudo com o carimbo de qualida- 
de, tudo com o carimbo daque- 
les pratos gostosos como só a 
nossa avó sabe fazer. 

Uma grande iniciativa 

Este comboio da paz foi mais 
uma grande iniciativa do Movi- 
mento Democrático de Mulheres. 
Foi mais uma grande iniciativa 
em prol da Paz e da Vida. Cor- 
respondeu inteiramente ao senti- 
mento unânime do Povo portu- 
guês, à necessidade de se viver 
em Paz, de uma forma partici- 
pada, de modo a que possa ha- 
ver desenvolvimento. 

Um postal para Luanda 

«Um postai para Luanda» é 
uma iniciativa solidária com o 
povo angolano. 

«Um postal para Luanda», é 
uma forma de se comemorar o 
10.° aniversário da independên- 
cia da República Popular de 
Angola. 

«Um postal para Luanda» é um 
livro. São poemas, textos ou gra- 
vuras de artistas portugueses, de 

quem assim quiser dar o seu 
contibuto para a luta do povo an- 
golano. 
«Um postal para Luanda» é uma 
iniciativa da Associação de Ami- 
zade Portugal-República Popular 
de Angola. É uma iniciativa de 
todos os que quiserem mandar 
os seus trabalhos até 30 de Se- 
tembro para a rua das Portas de 
Santo Antão, '117, 2.° — 1100 
Lisboa. 
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Socialismo 

um novo nível qualitativo 

Na diversidade das realidades nacionais e diferentes formas 
de desenvolvimento de uma nova sociedade, pode-se dizer 
que, no seu conjunto, a comunidade socialista está a viver — 
e a construir — uma nova fase da sua evolução. E uma vez 
mais, por razões históricas evidentes, a União Soviética 
surge, neste contexto, como um exemplo significativo. 

Uma pequena notícia apare- 
ceu há dias na imprensa: a pro- 
posta de projecto para o próximo 
plano quinquenal, foi rejeitada. 

Uma pequena notícia que na 
verdade constitui um sintoma 
das novas necessidades e pro- 
blemas que o próprio socialismo, 
na sua dinâmica, coloca — não 
para pôr em causa a evolução 
passada, como o desejariam e 
afirmam mesmo os teóricos bur- 
gueses — mas para avançar. 
Superando também, naturalmen- 
te, deficiências. 

Não menos significativas são 
as razões, referidas, da rejeição 
da proposta de projecto — reor- 
ganização da gestão, em particu- 
lar ao nível das empresas, a 
qualidade dos produtos, uma 
resposta rápida e adequada às 
necessidades económicas — 
pois tocam em pontos funda- 
mentais da mudança que se está 
a operar. 

A vida exige 

No relatório apresentado ao 
plenário do CC do PCUS, reali- 
zado em Abril, e em que foi con- 
vocado o XXVII Congresso do 
PCUS. o camarada Gorbatchiov, 
secretário-geral do Partido Co- 
munista da União Soviética, afir- 
ma, após balanço genérico das 
conquistas irreversíveis do socia- 
lismo: «Mas a vida, o seu dina- 
mismo, exige novas transfor- 

mações e mudanças, que se 
alcance um novo nível qualita- 
tivo de desenvolvimento da 
sociedade, no sentido mais am- 
plo da palavra. O que passa, an- 
tes do mais, pela modernização 
técnico-científica da economia 
e pela obtenção do mais alto ní- 
vel mundial de produtividade de 
trabalho. Pelo aperfeiçoamento 
das relações sociais e, sobretu- 
do; económicas. Por mudanças 
sociais no trabalho, vida mate- 
rial e espiritual das pessoas. 
Pela intensificação da activida- 
de de todas as instituições po- 
líticas e sociais, pelo aprofun- 
damento da democracia socia- 
lista e da autogestão do povo.» 

Assim, o que se coloca na or- 
dem do dia, é o desenvolvimento 
do socialismo. O que passa, em 
primeiro lugar, pelo desenvolvi- 
mento económico. «Através da 
ampla aplicação das conquistas 
da revolução técnico-científica e 
da adequação das formas de 
gestão socialista às condições e 
exigências modernas, devemos 
acelerar consideravelmente o rit- 
mo do progresso sócio-económi- 
co. Não existe outro caminho.» 

Um contraste 
que não convém 

O contraste entre a evolução 
do socialismo e do capitalismo 
surge neste momento de forma 
particularmente evidente. Não há 

muito agitava-se a ideia de recu- 
peração económica, em particu- 
lar nos EUA. Hoje tal ideia já 
pertence ao passado, como aliás 
havia sido previsto mesmo por 
economistas burgueses atentos 
à realidade. Agora fala-se dos 
milagres possíveis com a alta 
tecnologia. Mas encerram-se 
empresas com elevado grau de 
desenvolvimento tecnológico e 
parece só se apontar para a 
prosperidade de ramos ligados à 
corrida aos armamentos. O que 
como perspectiva é simplesmen- 
te suicida. 

Entretanto, ao nível do socia- 
lismo, é evidente a superação de 
uma fase de dificuldades, não só 
ligadas aos reflexos da crise do 
capitalismo, mas ainda a uma 
outra razão, também referida por 
Gorbatchiov: «não foram oportu- 
na e devidamente avaliadas as 
evoluções verificadas nas con- 
dições objectivas de produção». 

O contraste torna-se assim fla- 
grante. Pelo que os teóricos bur- 
gueses recorrem a um estratage- 
ma: afirmam a «falência» do so- 
cialismo. Segundo eles, a União 
Soviética e outros países sócia-' 
listas teriam enveredado «por 
métodos de livre empreendi- 
mento»! 

Os números 

Em artigo recente do «Prav- 
da» é dada a resposta adequada 
a tão absurda ideia. «Não há ra- 
zão para o fazermos — diz-se — 
porque a verdade é que o ritmo 
do incremento económico dos 
países socialistas é superior aos 
respectivos índices verificados 
nos países capitalistas mais 
avançados.» 

E avança-se com números: 
«no período compreendido entre 
1971 e 1983 o produto nacional 
bruto subiu 82 por cento na- 
União Soviética e 42 por cento 
nos Estados Unidos, que o cres- 
cimento da produção industrial 
constituiu 98 e 37 por cento, res- 
pectivamente, e que a produtivi- 
dade do trabalho social aumen- 
tou 61 por cento na URSS e 
apenas 22 por cento nos EUA». 
Números que necessariamente 
traduzem as próprias diferenças 
na evolução de sistemas opos- 
tos, mesmo considerando as di- 
ferenças de ponto de partida. 

Aliás, em termos históricos, 
estes números são também am- 
plamente confirmados. Basta re- 
ferir que em 1950, quando a 
União Soviética concluiu, em ter- 
mos gerais, a restauração da 
economia assolada pela guerra 
(e a economia norte-americana 
não foi assolada pela guerra, an- 
tes pelo contrário), o rendimento 
nacional da URSS perfazia ape- 
nas 31 por cento do rendimento 
nacional dos Estados Unidos. 
Em 1984, este índice subiu para 
67 por cento. 

Não é difícil ver para onde 
aponta o futuro — mesmo nos 
estritos termos de desenvolvi- 
mento económico. 

Em termos políticos a questão 
surge ainda mais nítida. Citando 
ainda Gorbatchiov: «Devemos 
estar atentos a tudo o que diz 
respeito ao homem, às con- 
dições do seu trabalho, ao seu 
bem-estar e repouso. É, para 
nós, o problema-chave da polí- 
tica.» 

Nem nas suas intervenções 
mais profundamente demagógi- 
cas o presidente norte-america- 
no poderia fazer — publicamente 
— tal afirmação. 

Delegaião do Sovíete Supremo 

da URSS em Portugal 

No âmbito do estreitamento 
de contactos entre os parlamen- 
tos de diferentes países, esteve 
em Portugal uma delegação do 
Soviele Supremo da URSS (a 
segunda que visita Portugal — a 
primeira foi em 1977) que inte- 
grava, para além do vice-presi- 
dente do Presidium, Arnold Rui- 
tel, quatro outros membros do 
Soviete Supremo: a presidente 
do Presidium da União das As- 
sociações soviéticas de amizade 
e laços culturais com os países 
estrangeiros, Zinaida Krugiova, o 
presidente do Supremo Tribunal 
da URSS, Vladimir Terebilov, o 
secretário da Comissão para o 
ensino popular e cultural do So- 
viete das Nacionalidades e se- 
cretário da direcção da União 
dos escritores da URSS, Alexan- 
dre Gontchar e o secretáriç da 
Comissão para a construção e 
indústria de materiais de constru- 
ção do Soviete da União e chefe 
da equipa mista da empresa 
«Monolitstroi» de Kichinev (capi- 
tal da Moldávia), Ivan Rochka. 

A delegação parlamentar so- 
viética, que visitou o Norte e 
Centro do País, destacou em 
particular — na conferência de 

Existem amplas possibilidades de cooperação entre os povos português e soviético 

imprensa, realizada antes da sua 
partida — quer os contactos ao 
longo da visita referida, quer ain- 
da os encontros com o Presiden- 
te da República e na Assembleia 
da República. 

Neste mesmo encontro com 
a imprensa, em que foi assinado 
um comunicado conjunto em 
nome dos dois parlamentos, des- 
tacou-se particularmente a im- 
portância da paz, a necessidade 

do diálogo e muito em particular 
o objectivo de avançar com 
acordos práticos, em conso- 
nância com as amplas possibi- 
lidades de cooperação existen- 
tes entre os dois povos. 

Eleições na Bolhria 

Os bolivianos vão às urnas no próximo dia 14, em eleições 
gerais antecipadas. A data, que vinha sendo alvo de especu- 
lações desde que o presidente Siles Zuazo anunciou a inten- 
ção de antecipar o acto que em condições normais só se 
deveria realizar em 1986, foi confirmada a semana passada. 

O clima de instabilidade que se vive no país, a braços com 
uma crise económica gravíssima, pode vir a acentuar-se nos 
próximos dias devido às acções de protesto contra a política 
governamental quer da parte das organizações patronais quer 
da Central Operária Boliviana (COB). Na tentativa de obstar ao 
agravamento da situação interna, Siles Zuazo anunciou que 
até ao termo do mandato, em 6 de Agosto, o seu governo 
apenas levará a cabo «ajustamentos» da economia. 

Terror na Indonésia 

A onda de terror anticomunista desencadeada na Indonésia 
pelo regime ditatorial do general Suharto foi recentemente de- 
nunciada pelo governo soviético, que exortou as autoridades 
daquele país a ouvir a voz da comunidade internacional, da 
razão, do humanismo e da justiça. 

A posição soviética surge na sequência da anunciada exe- 
cução de Mohammed Munir, dirigente comunista, presidente 
do Conselho Nacional de Organização Central dos Sindicatos 
da Indonésia e vice-presidente da Federação Sindical Mundial, 
bem como de três outros activistas comunistas, presos desde 
há longos anos. 

Fazendo notar que a repressão brutal de que são alvo os 
patriotas indonésios é um desafio ã comunidade internacio- 
nal e uma violação das liberdades elementares do Homem, 
a declaração do governo soviético alerta: 

O novo surto de repressões anticomunistas desenca- 
deadas na Indonésia deixa transparecer as tentativas da 
reacção Imperialista Internacional de se vingar e Impedir a 
evolução de tendências positivas no desenvolvimento dos 
países libertados. Os trágicos acontecimentos da Indoné- 
sia não correspondem, de modo algum, aos interesses 
deste país como Estado não-alinhado em vias de desen- 
volvimento, nem favorece o seu prestígio na comunidade 
das nações. 

Áfrita do Sul 
- Sociedade-prisão 

O dirigente da Frente Democrática Unida da África do Sul, 
Dennis Goldberg, que esteve nas prisões racistas mais de vin- 
te anos, denunciou em Londres que as torturas dos presos 
políticos no seu país são parte integrante do sistema de es- 
magamento da luta contra a discriminação racial. 

Falando aos jornalistas, Dennis Goldberg lembrou que nos 
últimos tempos morreram nas prisões dezenas de patriotas, 
em consequência das torturas e espancamentos de que são 
vítimas. E isso, salientou, nem sequer é considerado ilegal 
para os racistas que, a coberto da chamada lei sobre a segu- 
rança, atribuem à polícia direitos ilimitados a prisões, interroga- 
tórios e torturas de todos os suspeitos. 

Tais mortes são normalmente apresentadas como «suicí- 
dios». 

A liberdade 
religiosa na URSS 

O padre Constantino Alves, que em representação da Igreja 
Católica integrou uma delegação de religiosos portugueses 
que se deslocaram à União Soviética a convite da Associação 
Portugal-URSS, afirmou à sua chegada a Lisboa, na passada 
quinta-feira, que há efectivamente liberdade de culto na 
URSS, o qual se processa com normalidade e com a partici- 
pação de numerosos crentes. 

Segundo Constantino Alves, a delegação portuguesa teve 
oportunidade de constatar a igualdade de tratamento que me- 
recem todas as Igrejas existentes no país, bem como o impor- 
tante papel que desempenham na luta pela Paz. 

O pastor Manuel Leite, que com os padres Manuel Ribeiro e 
António Fontes completavam a delegação, afirmou por seu tur- 
no que esta não encontrou nada que justifique a propagan- 
da que se faz sobre a perseguição dos fiéis de qualquer 
profissão de fé, sublinhando a propósito que a existência de 
100 milhões de crentes e de 40 profissões de fé falam por si. 

A retirada 
israelita 

A anunciada retirada israelita do Líbano, pomposamente 
apresentada por Shimon Peres como a primeira parte de um 
plano de paz que se propõe levar a cabo, não passa de mais 
uma manobra demagógica dos sionistas. 

De acordo com as informações dos jornalistas presentes no 
sul do Líbano, ainda a semana passada era possível encontrar 
militares de Israel, fardados ou à civil, junto dos seus homens- 
-de-mâo ditos «Exército do Sul do Líbano». 

Poder-se-ia pensar que se trata apenas dos famigerados 
«conselheiros» que Israel diz ter deixado no terreno, em mis- 
são de vigilância. Mas não. O acesso a certas zonas conside- 
radas de «segurança» pelos sionistas continua interdito. 

Não podem passar - dizem os conselheiros aos jornalistas 
- precisam de um salvo-conduto de Jerusalém! 
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I Demagogia e ingerência 

Os acontecimentos de maior relevo registados nos últimos 
dias em dois continentes tão conturbados como são a África 
Austral e a América Latina, voltaram a colocar no centro das 
atenções a demagogia e agressividade de 'que enferma a 
política externa norte-americana sempre que considera 
estarem em jogo os seus interesses vitais. 

Falamos da mensagem de 
Reagan a uma reunião de mer- 
cenários no sul de Angola ocu- 
pado pela África do Sul e da pre- 
tenda perplexidade da Casa 
Branca perante o falhado atenta- 
do de Malongo; da decisão do 
Senado e da Câmara dos Repre- 
sentantes dos EUA em aprovar 
sanções económicas a Pretória, 
e da revogação da emenda 
Clark que traduz a intenção nor- 
te-americana de ajudar directa- 
mente a Unita; da exigência dos 
EUA em fazer depender a apli- 
cação das resoluções da ONU 
para a Namíbia da retirada cuba- 
na de Angola e do silêncio medi- 
tativo com que a Casa Branca 

acolheu a instalação pela África 
do Sul de um governo fantoche 
para a Namíbia; da política dita 
de empenhamento construtivo da 
Casa Branca em relação ao 
«apartheid» e do ataque sul-afri- 
cano à capital do Botswana; da 
ajuda «humanitária» aos anti- 
-sandinistas para derrubar o go- 
verno de Manágua; das decla- 
rações de paz e dos projectos 
de invasão da Nicarágua. 

Entre outras coisas. 
Acontecimentos que de um 

modo geral a imprensa pluralista 
relegou para segundo plano, ata- 
refada como está em seguir pas- 
so a passo o desenrolar do dra- 
ma dos americanos presos no 

avião da «TWA» desviado por 
um comando desconhecido e 
que permitiu já a Washington re- 
forçar os seus dispositivos milita- 
res no Mediterrâneo e no Médio 
Oriente. 

Sem pretender escamotear o 
problema real que representa o 

- sequestro de cidadãos, sejam de 
que nacionalidade forem, neste 
tipo de actuação a mais das ve- 
zes terrorista, a verdade é que o 
desvio do avião norte-americano 
tem servido de cortina de fumo a 
uma série de gravíssimos factos 
a que os EUA não são de modo 
algum alheios. 

Os meios e os fins 

As sanções contra Pretória e a 
revogação da emenda Clark ser- 
vem de exemplo por demais elu- 
cidativo. As primeiras, a que 
Reagan se opõe, apenas deve- 

rão entrar em vigor dentro de um 
ano; correspondem, sem qual- 
quer dúvida, a uma tentativa de 
calar a opinião pública norte- 
-americana e pôr fim às manifes- 
tações ar\t\-apartheid que vêm 
reunindo nos EUA um número 
crescente de adesões. 

E embora seja duvidoso que 
cheguem a ser levadas á prática, 
pelo menos por esta administra- 
ção, a sua aprovação foi seguida 
com menos de uma semana de 
intervalo pela revogação da 
emenda Clark, dispositivo legal 
em vigor desde 1975 e que proi- 
bia aos EUA o auxílio militar aos 
grupos que combatem o governo 
legítimo de Angola. 

Conhecida e comprovada que 
está a total dependência da Uni- 
ta em relação à África do Sul, 
não restam margem para segun- 
das interpretações do que visa 
esta decisão norte-americana. 
Se estrategicamente tem de apa- 

rentar distância do seu mais fiel 
aliado africano, os EUA salva- 
guardam a possibilidade de inter- 
venção directa na desestabiliza- 
ção de Angola e da região. Ele- 
mentar... 

O mesmo se passa em rela- 
ção à Nicarágua, de cuja inva- 
são se fala abertamente na im- 
prensa dos Estados Unidos des- 
de que, violando todas as nor- 
mas internacionais, Reagan con- 
seguiu o apoio para os seus 
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«combatentes da liberdade» e a 
aprovação dos seus planos de 
ingerência. 

Pese embora as contradições 
internas das forças politicas nor- 
te-americanas, que permitem por 
vezes a tomada de posições po- 
sitivas, o saldo global nunca dife- 
re substancialmente. Porque o 
que está em jogo são os interes- 
ses do imperialismo, que não 
olha a meios para atingir os seus 
fins. 

NICARÁGUA 

Intervenção americano 

cada vez mais próxima 

Uma clara maioria demonstrou que o nosso país está do 
lado daqueles que estão determinados a procurar uma 
solução política e um fim democrático para a crise na 
Nicarágua — palavras de Ronald Reagan saudando o que 
considerou a decisão histórica do Congresso em aprovar um 
auxílio de 27 milhões de dólares aos grupos contra- 
-revolucionários nicaraguense? 

Para o presidente dos EUA, 
que em Abril último vira recusa- 
do um pedido de auxílio com o 
mesmo fim da ordem dos 14 mi- 
lhões de dólares, o voto favorá- 
vel agora concedido é um apoio 
à liberdade e à democracia na 
América Central e mostra a von- 
tade dos EUA em salvaguardar 
os seus Interesses nacionais e 
de fazer progredir os direitos 
dos povos na América Central. 

Compreende-se a euforia, ain- 
da que o Congresso e o Senado 
tenham de acertar agulhas quan- 
to ao montante da referida ajuda, 
dado o último ler aprovado 38 
milhões e o primeiro «apenas» 
27 milhões de dólares. É que 
esta decisão do Congresso, em 
total oposição às deliberações 
de Abril, prova que o «papão 
russo» continua a funcionar para 
a mentalidade norte-americana e 
que os interesses ditos nacionais 
não recuam perante questões 
como a independência, a sobe- 
rania, o direito internacional. 

Recorda-se que um dos argu- 
mentos invocados para o «volte 
face» dos Congressistas foi a 
viagem de Daniel Ortega à 
URSS onde, como de resto em 
inúmeros países da Europa tanto 
de leste como ocidental, pediu 
apoio para a Nicarágua poder 
enfrentar o boicote económico e 
comercial movido pelos Estados 
Unidos. 

Encontrado o pretexto, os con- 
gressistas deram luz verde ã 
administração, procurando salvar 
um resto de dignidade impondo 
como condição para a ajuda que 
ela não fosse canalizada nem 
através da CIA nem do Departa- 

mento de Estado. O que na prá- 
tica resulta como a confirmação 
de que aqueles dois sectores 
servem de facto para a canaliza- 
ção de meios, como muitas ve- 
zes os sandinistas têm denuncia- 
do. Descansadas as consciên- 
cias (?), a ajuda para as organi- 
zações terroristas vai seguir, 
com o rótulo de «humanitária». 
Incluindo, entre outras coisas, 
helicópteros e radares. 

Não é caso para admirar; lato 
é o sentido das palavras para o 
imperialismo. Tão lato que às ve- 
zes até perdem significado... 

A resposta sandinista 
A resposta das autoridades 

sandinistas à decisão do Con- 
gresso dos EUA não se fez es- 
perar. Num comunicado conjun- 
to, o governo da Nicarágua e a 
direcção nacional da Frente San- 
dinista, sublinhando que a ajuda 
financeira a grupos de mercená- 
rios é contrária ao direito Inter- 
nacional e à Carta das Nações 
Unidas, afirmaram a disposição 
de reforçar a capacidade de- 
fensiva do país. 

Para tal, renunciaram de ime- 
diato às medidas unilaterais que 
a Nicarágua havia tomado no 
domínio dos armamentos, se- 
gundo os princípios fundamen- 
tais da acta de paz adoptada 
pelo grupo de Contadora, Ao 
mesmo tempo, como declarou 
Daniel Ortega numa conferência 
de imprensa, o governo nicara- 
guense reserva-se o direito de 
pedir ajuda militar a todos os 
países com os quais a Nicará- 
gua mantém relações. 

Não se trata, como é óbvio, de 

uma declaração de guerra da Ni- 
carágua aos EUA, como alguns 
observadores não deixarão de 
tentar fazer crer. Mas trata-se, 
isso sim, de garantir que não se- 
rão descuradas medidas de de- 
fesa da soberania nacional, 
como Ortega afirmou, garantindo 
que uma eventual intervenção 
armada dos EUA no seu país 
não será um passeio fácil. 

Empenhados em salvaguardar 
todas as vias de diálogo ainda 
existentes, os dirigentes sandi- 
nistas apelaram aos países 
membros do grupo Contadora, 
que anteontem se reuniram na 
cidade do Panamá, para que de- 
senvolvam todos os esforços 
de modo e impedir a escalada 
de agressão americana que 
agrava a situação explosiva na 
América Central. 

A Nicarágua, refere o comuni- 
cado comum citado, reafirma o 
seu apoio ao grupo de Conta- 
dora e está pronta a assinar 
imediatamente e sem qualquer 
alteração a acta de paz e de 
cooperação. 

E também a retomar o diálogo 
com os EUA, unilateralmente in- 
terrompido por estes em Janeiro 
último. 

As diferenças de posição entre 
a Nicarágua e os EUA são as 
que medeiam entre as palavras 
e os actos, entre a demagogia e 
a firmeza de principies, entre a 
guerra e a paz. 

A fontra-revoluíão 
* 

em manha 

A libertação da Namíbia foi o tema central da sessão 
extraordinária do Bureau de Coordenação do Movimento dos 
Países Não-Alinhados que, em Abril último, se reuniu em 
Nova Delhi. A questão, examinada à luz da crescente 
agressividade sul-africana, não só reuniu o consenso dos 
participantes em torno da aplicação da Resolução 435 da 
ONU, como deixou claro as responsabilidades dos EUA na 
política seguida pela África do Sul na região. 
A diabólica polííica norte-americana, afirmou na ocasião o 
presidente da SWAPO, Sam Nujoma, não criou condições 
para uma mudança do estatuto racista da África do Sul, 
como se pretende alegar, mas antes pelo contrário, 
tornou esse regime ainda mais intransigente, brutal e 
arrogante. 

Dois meses depois, para 
quem tivesse dúvidas, aí está a 
prova. 

O regime de Pretória anuncia 
a tomada de posse de um gover- 
no fantoche para a Namíbia, 
constituído por membros de or- 
ganizações patrocinadas pela 
África do Sul de que a SWAPO 
— reconhecida pela ONU como 
única e legítima representante 
do povo namibiano — não faz 
obviamente parte. 

Num comunicado divulgado 
em Luanda durante o fim-de-se- 
mana, a Organização dos Povos 
do Sudoeste Africano (SWAPO) 
apontava a implantação do go- 
verno fantoche como a mais fla- 
grante violação das decisões 
internacionais, numa altura em 
que o Conselho de Segurança 
da ONU se encontra reunido 
para analisar o processo de 
descolonização da Namíbia. 

A SWAPO, que não considera 
esta «farsa política orquestrada 
pela África do Sul» como uma 
derrota, afirma no comunicado 
que o seu braço armado irá in- 
tensificar ainda mais a luta ar- 
mada por todo o território, ile- 
galmente ocupado, até à sua 
libertação total. 

Uma reacção para que o regi- 
me racista está preparado, e de 
que se serve até como pretexto 
para prosseguir os seus intentos 

bélicos contra os países da re- 
gião que condenam o apartheid. 

O assalto a Gaborone, capital 
do Botswana, de que resultaram 
pelo menos treze mortos e seis 
feridos, não deixa margem para 
dúvidas. De acordo com as pró- 
prias autoridades sul-africanas, 
que consideram esta actuação 
defensável, o ataque visou uma 
base do Congresso Nacional 
Africano (ANC). A inexistência 
de quaisquer provas, reforçada 
pela afirmação do presidente do 
Botswana, Quett Masire, de que 
as vítimas eram civis refugiados 
da África do Sul, não embaraçou 
Pretória. 

Tudo aponta para que, ã se- 
melhança deste acto terrorista e 
de outros perpetrados contra o 
Lesotho e Moçambique, Angola 
seja a breve prazo alvo de novos 
ataques. 

0 terrorismo de Estado 

O apoio das autoridades an- 
golanas à aplicação das deci- 
sões da ONU sobre a Namíbia, 
a sua condenação firme do 
apartheid e do racismo, a opção 
progressista da revolução ango- 
lana, tornam-na num alvo privile- 
giado de quem tem o terrorismo 
elevado à categoria de política 
de Estado. 

A denúncia de Luanda de que 

a África do Sul está a concentrar 
tropas na fronteira da Namíbia 
com Angola, da violação do es- 
paço aéreo angolano pela Força 
Aérea sul-africana e a manuten- 
ção, ao contrário do que chegou 
a ser anunciado, de tropas racis- 
tas no sul de Angola, nada pres- 
sagiam de bom. 

De acordo com as experiên- 
cias ahteriores — refere a pro- 
pósito um comunicado do minis- 
tro angolano da Defesa — o in- 
cremento da actividade da 
aviação e do exército sul-afri- 
cano no início do tempo seco 
é sinal de que se prepara uma 
nova Invasão do nosso terri- 
tório. 

Sem comentários 

O Ministério da Defesa da 
África do Sul, que considerou a 
denúncia de Angola «propagan- 
da bombástica», não se manifes- 
ta disposto a comentar a presen- 
ça de quatro brigadas motoriza- 
das, 15 batalhões, num total de 
20 mil soldados, apoiados por 80 
a 90 aviões e helicópteros na 
fronteira com a Namíbia. 

Nem tão pouco a levar a sério 
a «preocupação» de Washington 
que, como protesto contra os 
ataques ao Botswana e a Ango- 
la, chamou a Washington o seu 
embaixador na África do Sul. 

Segundo um porta-voz da Se- 
cretaria de Estado norte-ameri- 
cana, a decisão resultou das 
«sérias dúvidas» de Washington 
quanto «à sinceridade da África 
do Sul em negociar a resolução 
pacífica dos problemas da África 
Austral». 

Vindo de onde vêm, tais dúvi- 
das não são para levar em con- 
sideração, e a África do Sul 
sabe-o muito bem. Ou não tives- 
se o regime de apartheid o seu 
mais sólido apoio no imperialis- 
mo norte-americano. 

Não merece, na verdade, co- 
mentários. 
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Sequestro em Beirute 

- uma accão terrorista 

Para que serve o terrorismo? Esta a primeira questão que 
deveria ser posta quando, como vem sucedendo nos 
últimos dias, a opinião pública internacional é informada 
hora a hora sobre o desenrolar dos acontecimentos 
relacionados com o desvio de um avião e sequestro de 
32 cidadãos norte-americanos. 

Aconteceu na sexta-feira com 
o «Boeing-727» da TWA que, 
com 145 pessoas a bordo, des- 
colou com destino a Roma. Des- 
viado para Argel e depois para 
Beirute, capitais entre as quais 
efectuou várias viagens até ficar 
em Beirute, o avião e os seus 
passageiros parece ter-se torna- 
do no centro do mundo. 

Libertados que foram pouco a 
pouco diversos membros da tri- 
pulação e dos passageiros, re- 
gistada que foi a morte lamentá- 
vel de um jovem norte-america- 
no, dizem as notícias que ape- 
nas 32 pessoas daquela nacio- 
nalidade continuavam retidas, 
servindo de moeda de troca às 
exigências dos sequestradores. 

Exigências que passam pela 
libertação de 700 shiilas presos 
em Israel, pela retirada das tro- 
pas sionistas do Sul do Líbano e 
pela retirada do «Exército do Sul 
do Líbano» que os israelitas 
apoiam e subsidiam. 

As dúvidas quanto á respon- 
sabilidade do acto de pirataria 
aérea, que no início deram azo 
às mais diversas especulações, 
dissiparam-se quase por comple- 
to com a entrada em cena de 
Nabih Berri, dirigente do movi- 
mento shiita Amai e ministro da 
Justiça do Líbano. Apresentado 
como intermediário escolhido pe- 
los assaltantes para negociar a 
libertação dos reféns com os 
EUA e Israel, Nabih Berri surge 
no entanto com plena capacida- 
de de manobra, ao ponto das- 
suas milícias terem evacuado os 
sequestrados para locais desco- 

nhecidos no sul de Beirute quan- 
do receou uma acção armada 
dos EUA ou de Israel contra o 
aeroporto da capital libanesa. 

Acresce ainda que a evacua- 
ção do «Boeing» se efectuou 
sob o controlo das milícias shii- 
tas, que elementos das mesmas 
milícias guardavam o aeroporto 
de Beirute e os assaltantes que 
ainda se encontravam no avião e 
que Nabih Berri lançou um apelo 
à mobilização das suas forças 
em todo o país na segunda-feira 
para fazer face a eventuais ata- 
ques externos. 

0 imperialismo agradece 

Ao contrário do que a impren- 
sa dita pluralista procura fazer 
crer, é um erro meter todas as 
acções armadas no mesmo 
saco, como se nada as distin- 
guisse. É evidentemente diferen- 
te a luta que os patriotas libane- 
ses travam contra os que inva- 
dem o seu país, das acções ter- 
roristas que escolhem como alvo 
civis e que não só não visam di- 
rectamente os agressores como 
lhes dão oportunidade de justifi- 
car novas agressões. 

É o que se passa com este 
sequestro de cidadãos norte- 
-americanos apanhados no meio 
de um conflito para que com to- 
das as probabilidades não contri- 
buíram nem de perto nem de 
longe. 

Com a agravante que o des- 
vio, sequestro e ameaça de mor- 
te de 32 pessoas tem a caução 
de um membro do governo liba- 

«Exigimos fim 

cruel repressão» 

O Secretariado do Comité Central do Partido Comunista 
Português, enviou ao Presidente Suharto, da República da 
indonésia um telegrama de protesto, que transcrevemos: 

«Expressando firme condenação execução Mohamed 
Munir e outros patriotas indonésios exigimos fim cruel re- 
pressão anticomunista e antipopular, libertação todos pre- 
sos políticos, restauração liberdades democráticas». 

Delegação 

do PC da China 

em Lisboa 

A convite do Comité Central 
do PCP, encontra-se em Lisboa 
uma delegação do Partido Co- 
munista da China que permane- 
cerá em Portugal durante alguns 
dias. 

A delegação chinesa, chefia- 
da por Qian Liren, director do 
Departamento das Relações In- 
ternacionais do Comité Central 
do PCCh, integra ainda Zhu Da- 

cheng, chefe duma secção do 
Departamento das Relações In- 
ternacionais do CC do PCCh e 
Guo Qingshi, sub-chefe de uma 
secção do mesmo Departa- 
mento. 

A delegação do PCCh é hoje 
recebida por uma delegação do 
PCP. com quem terá conver- 
sações. 
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As acções terroristas em nada contribuem para a resolução dos problemas do Líbano, devastado por 
sucessivas guerras 

nês, dirigente de uma força que 
se tem destacado por actuações 
belicistas a nível interno que 
nada ajudam à resolução dos 
problemas do Líbano. 

De concreto, que resultou do 
desvio do avião da TWA? 

Segundo as informações de 
Washington, os EUA podiam op- 
tar por quatro soluções: pressio- 
nar Israel para a libertação dos 
700 shiilas presos; utilizar as 
suas forças anti-terroristas numa 
acção armada; apostar no factor 
tempo para provocar o desgaste 
dos sequestradores e actuar de- 

pois; exercer retaliações futuras. 
Com exclusão da primeira op- 

ção, que colocaria Reagan na 
posição de cedência às exigên- 
cias e a dialogar com os seques- 
tradores (o que já afirmou não 
estar disposto a fazer), todas as 
outras passam pelo exercício da 
força e consequente agravamen- 
to das tensões no Médio Oriente, 
como de resto se pode concluir 
pela concentração de tropas nor- 
te-americanas no Mediterrâneo e 
ao largo de Beirute, tal como de 
tropas sionistas. Uma oportuni- 
dade que o imperialismo certa- 

mente agradece. 
Seja qual for o desfecho deste 

caso, ele serviu objectivamente 
para demonstrar a incapacidade 
do actual governo libanês na re- 
solução dos problemas do país e 
para reforçar a intervenção es- 
trangeira no Líbano. O que não 
serve em nada a luta dos povos 
árabes pelo seu direito à inde- 
pendência, à liberdade, à paz e 
ao progresso. 

Separado o trigo do joio não é 
afinal difícil concluir a quem ser- 
ve e para que serve o terro- 
rismo... 

Um espaço pacífico 

a única opção possível 

Em entrevista ao semanário francês «Le Nouvel 
Observateur», o secretário-geral da NATO, Lord Carrington, 
defendeu a continuação, por parte dos EUA, da investigação 
visando a militarização do Espaço, e referindo embora 
algumas preocupações que o projecto norte-americano teria 
levantado no seio da NATO, garante que tal não constitui 
factor de divisão. 
No encontro recentemente registado entre o secretário-geral 
do PCUS e o presidente do SPD e da Internacional Socialista, 
Willy Brandt, o camarada Gorbatchiov afirmou: «O Espaço 
atrairá sempre os homens. Será bom que os Estados saibam, 
de uma fonte ou de outra, unir os seus esforços, cooperar, 
não para a transformação do Espaço em fonte de morte e de 
destruição, mas pela sua utilização pacífica.» 
Duas opções opostas que se não limitam a declarações 
oficiais, antes se concretizam na prática quotidiana, na própria 
linha de desenvolvimento científico. 

Dia 17 foi lançada do centro 
espacial de Cabo Canaveral, nos 
EUA, com sete tripulantes a bor- 
do, o vaivém espacial «Discove- 
ry». A missão, que durará sete 
dias, destina-se a experiências 
com raios laser, no quadro das 
investigações relacionadas com 
o projecto norte-americano de 
militarização do cosmos. Signifi- 
cativamente, participa um astro- 
nauta francês. 

Outra é a dinâmica do desen- 
volvimento da ciência e da técni- 
ca soviética no domínio do 
Cosmos. 

Neste mesmo mês de Junho, 
dois cosmonautas soviéticos, 
Vladimir Djanibekov e Viktor Sa- 
vininkh, a bordo da estação oõi- 
tal «Saliut-7», realizaram diver- 
sas operações de controlo do 
funcionamento, comunicações e 
aparelhagem, e procederam ao 
reabastecimento de ar das fon- 
tes químicas de energia da 
estação. 

Simultaneamente, o módulo 
da sonda espacial soviética 
«Vega-2» aterrou com êxito na 
superfície de Vénus, enviando 
informações sobre as condições 

atmosféricas do planeta e proce- 
dendo à recolha de amostras do 
solo. A actividade desta sonda 
integra ainda o programa de es- 
tudo do cometa Halley, que de- 
verá aproximar-se da Terra em 
1986. 

Actividades que se inserem 
numa cooperação mais vasta 
com outros países, nomeada- 
mente países socialistas, numa 
demonstração das imensas pos- 
sibilidades que se abririam à hu- 
manidade com o trabalho co- 
mum de exploração exclusiva- 
mente pacífica do Cosmos, 

Assim, por exemplo, no estudo 
do cometa Halley, participará 
também a Agência Espacial Eu- 
ropeia (ASE), que deverá enviar 
na sua direcção o aparelho es- 
pacial «Giotto». 

Uma cooperação que se inse- 
re num acordo estabelecido en- 
tre a Academia de Ciências da 
URSS e a ASE. Na última reu- 
nião entre a «Intercosmos» e a 
ASE, realizada em Maio, em Le- 
ninegrado, trabalhadores científi- 
cos de países socialistas e de 
países capitalistas da Europa de- 
bateram projectos comuns e 
examinaram problemas de inves- 
tigação, em que um Espaço pa- 
cífico é condição e objectivo. 

AVANIFI 
to 1"-^ 

«O aparecimento do jornal 
"Avante!" como órgão central do 
Partido Comunista Português está 
ligado à reorganização operada no 
Partido sob a direcção do.saudoso 
dirigente do proletariado revolucio- 
nário português Bento Gonçalves. 

«Após a suspensão da publica- 
ção legal do jornal do Partido "O 
Proletário", em 1931, a Direcção 
do Partido resolveu lançar um outro 
jornal e esse jornal, em homena- 
gem ao jornal fundado por Lénine, 
chamou-se "Avante!". 

«Foi nas colunas do "Avante!" 
que Bento Gonçalves doutrinou e 
forjou o Partido Comunista em mol- 
des marxistas-leninistas e fez dele 
o Partido da classe operária e do 
povo português. 

«O aparecimento do "Avante!" 
está estreitamente ligado às lutas 
massivas dos desempregados de 
Lisboa em Fevereiro de 1932 e às 
lutas e greves dos estudantes das 
escolas técnicas e da Universidade 
de Lisboa nesse mesmo ano.» (...) 

«O reaparecimento do " Avan- 
te!em 1941, está estreitamente 
ligado à condução pelo Partido Co- 
munista de importantes lutas das 
classes trabalhadoras e às greves 
dos têxteis da Covilhã e dos operá- 
rios de Lisboa em 1942, bem assim 
como a outras lutas. 

«É sob a direcção de grandes 
obreiros do "Avante!" e discípulos 
fiéis de Bento Gonçalves, como Ál- 
varo Cunhal, Militão Ribeiro e ou- 
tros dirigentes do Partido que o 
"Avante!" conduz dezenas e de- 
zenas de milhares de operários e 
camponeses nas grandiosas gre- 
ves de Julho/Agosto de 1943 
(50 000 operários), de 8/9 de Maio 
de 1944 na região saloia (25 000 
operários e camponeses), as gre- 
ves dos têxteis da Covilhã em 
1946, as greves das construções 
navais de Lisboa em 1947, e mui- 
tíssimas outras lulas das classes 
trabalhadoras. Todas estas lutas 
testemunham claramente os laços 
estreitos que ligam o "Avante!" e 
as massas.». 

("0 "Avante!" Tribuna de Combate do 
Povo Português" — «Avante!», VI Sé- 
rio, n.* 200, Junbo de 19S9| 

1 

«No Manifesto que chamava os 
trabalhadores portugueses à greve 
e marchas da fome de 8 e 9 de 
Maio, o Partido Comunista afirmava 
uma vez mais que muita da farinha 
e dos géneros que fazem falta ao 
nosso povo são enviados crimino- 
samente para a Alemanha pelo go- 
verno fascista de Salazar. 

«A afirmação desta verdade não 
convém, nem ã Alemanha hitleria- 
na, nem ao governo fascista de Sa- 
lazar. Não convém à Alemanha hi- 
tleriana porque esta quer continuar 
a receber os géneros que seguem 
de Portugal, a coberto da "neutrali- 
dade" portuguesa, e a Alemanha 
leme que a acção do povo portu- 
guês e dos países aliados dificul- 
tem essas exportações. Não con- 
vém ao governo fascista de Sala- 
zar, porque, ante a inevitabilidade 
da derrota alemã, ainda que aju- 
dando conforme pode a Alemanha, 
Salazar procura rapidamente con- 
quistar as boas graças da Inglater- 
ra.» (...) 

«Apesar de todas as mentiras e 
demagogias do governo fascista de 
Salazar, os géneros continuam a 
seguir para a Alemanha! 

«É trigo, é milho, é azeite, é ar- 
roz, é açúcar, são carnes, são ou- 
tros artigos de primeira necessida- 
de. Todos os dias e por todas as 
linhas cje caminho-de-ferro. Mas, 
para quê não se diga que o "Avan- 
te!" não apresenta factos concre- 
tos, queremos aqui indicar alguns. 

«De Alcácer do Sal, sai lodos os 
dias arroz com destino a Espanha, 
o que corresponde a dizer que se- 
gue para a Alemanha. Só nos dias 
2 e 3 de Maio seguiram de Alcácer 
do Sal 23 vagões carregados de ar- 
roz. No dia 23 de Maio, saiu do 
Barreiro, com destino a Espanha, 
um comboio de 12 vagões carrega- 
dos de arroz. Só nestes três com- 
boios foram enviados para fora, 
cerca de 600 mil quilos de arroz. 

«No dia 24 de Maio, saiu do 
Barreiro, com destino a Espanha, 
um combo:o de 12 vagões carrega- 
dos de tririo, o que corresponde a 
cerca de 150 mil quilos, ou seja, 
para, dentro do actual racionamen- 
to imposto pelo governo de Sala- 
zar, abastecer um dia toda a cidade 
do Porto. 

«No dia 9 de Abril, segundo os 
próprios jornais fascistas inadverti- 
damente noticiaram, descarrilou 
junto da fronteira, entre Fuentes de 
Onoro e Espaja, ao quilómetro 18, 
um comboio de mercadorias carre- 
gado de sardinha, açúcar e outros 
géneros roubados ao estômago do 
povo português.» 

("Enquanto o Nazi Salazar ia Encoita 
é Inglaterra, u Sénarsi Viu para a 
Alemanha!" — «Avental», VI Séria, 
a.' SC, 2.' Quinzena ée Junbo de 1944) 
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Ministros demissionários mantiveram-se uns dias mais em 
funções plenas para garantir a assinatura do 
documento que faculta a entrada na CEE. Na televisão 
houve arraial. Charlatães da política divulgaram o 
slogan de que entrámos na Europa (ignorando não só 

a Europa socialista mas também substancial parte da Europa 
capitalista...). E afirmou-se (insistentemente, para que a dúvida se 
não infiltre) que tudo ia mudar. Que Portugal iria assim entrar no 
«clube dos ricos». 
Os factos são, entretanto, bem diversos, como aliás de há muito 
tem vindo a ser denunciado — de forma particularmente 
documentada — pelos comunistas portugueses. 

• Os estlaretedores exemplos 

da Grécia e da Manda 

Retomamos esta questão — 
candente pela sua actualidade e 
pelos custos que pesarão sobre to- 
dos nós — através de elementos 
divulgados num encontro de parti- 
dos comunistas de países capitalis- 
tas da Europa, realizado este mês 
em Paris, e que contou também 
com a participação de um repre- 
sentante do PCP. 

mais atrasado 

«A evolução da economia portu- 
guesa desde 1976 até aos nossos 
dias, comparada com a de outros 
países da Europa, mostra que o 
PIB (produto interno bruto) global e 
per capita se afasta dos níveis de 
Espanha, da Grécia, Itália, da 
França, etc. O mesmo no que res- 
peita às taxas de inflação, a queda 
de salários reais, a desvalorização 
do escudo, o crescimento da dívida 
externa, e diversos indicadores so- 
ciais de que a evolução negativa 
não tem paralelo com a observa- 
da nesses países.». 

Passando a dados concretos: 
«O PIB baixou de 2% em 1984 de- 
pois de ter já sofrido uma quebra 
de 0,5% em 1983. Com a taxa de 

crescimento do PIB verificada entre 
1976 e 1984 (3%), Portugal teria 
necessidade de 30 anos para 
atingir o produto per capita de 
Espanha no momento actual 
(que é de cerca de duas vezes o 
de Portugal) e de mais de 60 
anos para atingir o actual produ- 
to per capita da França». 

Esta a base de partida. Um go- 
verno que já perdeu mesmo qual- 
quer razão de ser, afirma-nos que 
estamos em hora de mudança. 
Para melhor? Que nos diz a expe- 
riência de outros povos? 

l#esenvolvímeitto 
ou degradação? 

A crise económica do imperialis- 
mo atingiu com mais gravidade as 
duas partes da Irlanda que qual- 
quer outro país capitalista da Euro- 
pa, corri a possível excepção de 
Portugal, afirmou em Paris o secre- 
tário-geral do Partido Comunista da 
Irlanda. 

Por isso o seu exemplo pode ser 
para nós particularmente esclare- 
cedor. 

Que ganhou o povo da Irlanda 
com a CEE? 

«A maioria da produção é expor- 
tada, as multinacionais consideram 
a Irlanda uma base atractiva e ba- 
rata para a penetração nos merca- 
dos da CEE»; «os novos postos de 
trabalho criados pelas multinacio- 
nais não foram suficientes para 
compensar os empregos perdidos 
na indústria nacional»; «só os 
bancos, as multinacionais e os 
latifundiários ganharam com as 
políticas económicas» ligadas à 
CEE. 

E a Grécia? — para referirmos 
um outro exemplo — que nos é 
particularmente próximo. 

Os números, citados no encon- 
tro, são claros. 

Nos últimos 3 anos o número 
de desempregados duplicou, 
atingindo cerca de 10% da popu- 
lação economicamente activa; a 
dívida externa duplicou; o Inves- 
timento desceu até ao nível de 
1973; a inflação mantém-se 3 a 4 
vezes superior à dos outros paí- 
ses da CEE; os ramos básicos 
da indústria dão sinais de 
colapso. 

A causa fundamental da situa- 
ção, conforme é denunciado pelos 
comunistas gregos, é «a multiforme 
dependência do imperialismo. 
Nos últimos anos o facto de o nos- 

so país estar na CEE contribuiu 
também, das mais diversas formas, 
para esta situação». 

u ma outra lógica 

Não está na lógica das multina- 
cionais — a lógica do lucro — con- 
tribuir para o desenvolvimento eco- 
nómico dos países onde se insta- 
lam (o que fica ainda mais facilita- 
do com a integração na CEE). Ou- 
tros são os caminhos que apontam 
nesse sentido. E nesse plano me- 
rece uma referência o caso da Fin- 
lândia. Um país capitalista, atingi- 
do, como os outros, pela crise ge- 
ral do sistema. Mas com um outro 
tipo de relações económicas exter- 
nas. E os frutos correspondentes. 

Citemos o Partido Comunista da 
Finlândia, 

«No quadro do desenvolvimento 
geral do capitalismo, a Finlândia 
tem características particulares, 
que refreiam os fenómenos mais 
agudos da crise. Entre essas ca- 
racterísticas particulares a mais es- 
sencial é a política externa de paz 
da Finlândia com a sua pedra an- 
gular — o Acordo de amizade, 
cooperação e entre-ajuda entre a 

Finlândia e a União Soviética. O 
desemprego mais baixo que a mé- 
dia e um crescimento económico 
relativamente mais rápido em rela- 
ção aos outros países capitalistas 
da Europa são antes do mais con- 
sequência do comércio e da 
cooperação económica entre a Fin- 
lândia e a União Soviética». 

É evidente que as relações eco- 
nómicas externas não resolvem os 
problemas de um país, nem alte- 
ram o conteúdo de um sistema so- 
cioeconómico caduco. Mas o 
exemplo da Finlândia vaie como 
testemunho de uma outra forma di- 
ferente de relacionamento possível 
entre países e povos. 

Nesse quadro, a perspectiva 
para Portugal, onde as multinacio- 
nais já se impõem e reforçam po- 
sições nos sectores básicos — mi- 
neiro, químico, banca — seria a 
transformação da nossa econo- 
mia, num «apêndice, dependente 
e subordinado à divisão interna- 
cional do trabalho ditada pelos 
monopólios do Mercado 
Comum». 

■ LC 
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■ Domingos Lopes 

ã 50 anos o VII Congresso da Internacional alertava o mundo 
para os perigos de guerra iminentes. O relatório de Jorge 
Dimitrov teve um eco extraordinário em todo o movimento 
comunista e operário. Em nome do Secretariado da 
Internacional Comunista, Dimitrov propunha a Frente única da 

classe operária contra os perigos da guerra e do fascismo e para a 
defesa da paz. A uma situação internacional particularmente perigosa, 
marcada pelo ascenso do fascismo na Alemanha e Itália e pelo 
militarismo no Japão, respondia o VII Congresso da IC com uma nova 
estratégia para conjurar os perigos de guerra. 
Tratou-se de uma histórica e radical viragem na orientação da luta dos 
comunistas. Face aos perigos da guerra e do fascismo tornava-se 
necessário mudar a estratégia da IC e procurar as alianças que 
assegurassem a unidade da classe operária e daí partir para uma ampla 
frente que isolasse os sectores fascistas. 
Ao falarmos do VII Congresso da IC temos presente o seu papel 
histórico, mas não só. Até que ponto orientações dele saídas se mantêm 
válidas tendo naturalmente em conta a nova situação internacional e as 
condições concretas de cada país? 

A LUTA PILA PAZ 

HOJE EM PORTUGAL 

Reflexões a propósito de 50.° aniversário 

do Relatório de Jorge Dimitrov 

ao VII Congresso da I.C. 

Entre a situação internacional dos 
anos 30 e a que vivemos existem cer- 
tas semelhanças mas também gran- 
des diferenças. 

As semelhanças detectámo-las 
nos perigos de guerra. Com efeito na 
sua vã tentativa de inverter a marcha 
ascensional do Homem rumo ao so- 
cialismo, o imperialismo ameaça peri- 
gosamente a paz mundial. 

As grandes diferenças residem no 
facto de hoje as forças da paz serem 
muitíssimo mais poderosas que há 50 
anos. 

Criou-se a comunidade dos Esta- 
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dos socialistas em numerosos países. 
Desmoronou-se o sistema colonial. 
Certo número de países do chamado 
«Terceiro Mundo» tendem a afastar- 
-se do sistema capitalista mundial. 

Nalguns países capitalistas desen- 
volvidos ou em vias de desenvolvi- 
mento existem partidos comunistas de 
massas com reconhecida influência 
nacional. 

A URSS não é já a única ilha so- 
cialista cercada pelo imperialismo. 

Há 50 anos, não obstante os aler- 
tas e as grandiosas acções e lutas da 
classe operária sob a direcção da In- 
ternacional Comunista em defesa da 
paz, a guerra acabou por explodir. 

É possível nos nossos dias enfren- 
tar e conjurar os actuais perigos de 
guerra? Os paralelos na História po- 
dem fazer-se para nos ajudar no pre- 
sente a caminhar melhor para o 
futuro. 

Hoje as forças da paz e do pro- 
gresso se unidas estão em condições 
de poderem assegurar a defesa da 
paz. 

Considerámos no nosso último 
Congresso, realizado no Porto, em 
Dezembro de 1983, a defesa da paz 
como tarefa central dos povos. 

Sem paz, nenhum dos grandes pro- 
blemas humanos pode ser resolvido. 
Cresce, nas mais amplas camadas 
populares, a consciência de que o im- 
perialismo está pronto a sacrificar no 
altar dos seus «interesses vitais» po- 
vos e civilizações inteiras. 

Os avanços das forças do progres- 
so ao longo da década de 70, o agra- 
vamento da crise geral do capitalismo, 
as realizações dos países socialistas 
agudizam as contradições entre o so- 
cialismo e o capitalismo. É necessá- 
rio, entretanto, tudo fazer para que es- 
tas contradições possam ser resolvi- 
das dentro dos marcos da coexistên- 
cia pacífica a fim de se evitar uma 
nova guerra que ameaçaria a vida hu- 
mana no nosso Planeta. 

Para este efeito, tal como há 50 
anos, continua inteiramente válida 
a ideia de que a participação da 
classe operária é indispensável. 

Os trabalhadores têm sido ao longo 
das mais diferentes guerras os mais 
atingidos pelas suas terríveis conse- 
quências. A classe operária enquanto 
classe nada tem a ganhar com a 
guerra ao contrário dos monopólios e 
do complexo militar industrial. Os seus 
interesses convergem objectivamente 
com os dos trabalhadores do mundo 
inteiro, viver em paz e sem explo- 
ração. 

A política militarista do imperialis- 
mo, com a Administração Reagan à 
cabeça, visando liquidar o socialismo 
através da guerra nuclear «limitada ou 
prolongada» ameaça a Humanidade. 
O facto de várias forças políticas, so- 
ciais-democratas, liberais, certos de- 
mocratas-cristãos, novos movimentos 
como o ecologista, e até sectores 
conservadores se pronunciarem, cada 
qual à sua maneira, pela defesa da 
paz não obsta a que a classe operária 
tenha o seu próprio papel, o de van- 
guarda, na luta pela defesa da paz e 

Jorge Dimitrov, no VII Congresso 
da Internacional, apela para a uni- 
dade da classe operária na defsa 
da Paz 

que, as suas organizações de van- 
guarda, os partidos comunistas, se 
encontrem de acordo com as circuns- 
tâncias de cada país nas primeiras fi- 
las da luta pela paz. 

Em Portugal o Governo PS/PSD 
leva a cabo uma política de rastejante 
submissão ao imperialismo norte-ame- 
ricano, atrelando o país ao carro de 
guerra dos EUA e ameaçando, por 
este modo, a vida dos portugueses e 
a segurança de Portugal. 

As novas e escandalosas facilida- 
des concedidas aos EUA na Base das 
Lajes (Açores), o trânsito de submari- 
nos atómicos no rio Tejo, a instalação 
da estação de rastreio de satélites em 
Almodôvar, as negociações em curso 
com vista à passagem da Base de 
Beja da RFA para os EUA a fim de 
servir de apoio à Força Rápida de In- 
tervenção, a utilização pela NATO do 
aeroporto da ilha de Porto Santo (Ma- 
deira), são exemplos comprovativos 
dessa política, cuja essência está des- 
carnada de quaisquer elementos pa- 
trióticos. 

Esta política choca-se com as aspi- 
rações e os interesses dos portugue- 
ses dos mais diversos quadrantes po- 
líticos. É, no entanto, o movimento 
operário quem mais a tem combatido. 
É dentro da sociedade portuguesa a 
classe com maior consciência acerca 
dos perigos que ameaçam Portugal e 
que resultam da política de entrega do 
território nacional ao imperialismo. 

Dimitrov no relatório ao VII Con- 
gresso da IC insistia na questão de se 
conseguir unir a classe operária na 
base da aliança entre os comunistas e 
os sociais-democratas. 

Esta orientação, válida sobretudo 
para os países capitalistas avançados 
da Europa onde os partidos sociaís- 
-democralas têm grandes tradições de 
influência no movimento operário, me- 
rece um outro exame no nosso país. 

A primeira reflexão: existe em Por- 
tugal um partido com uma praxis so- 
cial-democrata? 

O PS desapareceu ao longo dos 
anos 30 e voltou a reaparecer na RFA 
em 1973 com origem na linha das tra- 
dições liberais de certas camadas da 
pequena e média burguesia. 

Desde o seu reaparecimento até 
aos nossos dias nunca teve em ter- 
mos de organização uma implantação 
sólida na classe operária. 

A sua política tem-se orientado 
para a liquidação das conquistas de 
Abril, 

Para esse efeito tem realizado no 
plano externo uma política de submis- 
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são ao imperialismo, uma política que 
ameaça a vida dos portugueses e a 
segurança de Portugal. 

Daí que, tal como em relação aos 
objectivos mais gerais da luta pela de- 
fesa do regime democrático, se colo- 
que uma segunda reflexão: como 
manter e reforçar a unidade da classe 
operária? 

Existe uma longa e rica tradição de 
organizações unitárias que encerram 
todo um valioso património de lutas 
unitárias que naturalmente se desen- 
volveu impetuosamente após a Revo- 
lução de 25 de Abril de 1974 dando 
origem a um poderoso movimento po- 
pular de massas de características 
unitárias. Neste movimento participam 
a todos os níveis das suas estruturas 
organizativas comunistas, socialistas 
que se desligam da orientação oficial 
do PS. católicos e gente de outros 
sectores mais ou menos de esquerda. 

Esta conquista dos trabalhadores 
portugueses que é vital preservar, 
consolidar e ampliar resulta de toda 
uma orientação cuja essência conver- 
ge com as orientações emanadas do 
VII Congresso da IC. Os trabalhado- 
res independentemente da sua filiação 
partidária são irmãos de classe, pois 
que nos seus locais de trabalho a ex- 
ploração se abate sobre toda a clas- 
se. E para fazer frente com êxito a 
essa exploração torna-se necessária a 
unidade da classe. Esta tem sido a 
orientação do PCP ao longo de deze- 
nas de anos. Não admira pois que o 
movimento sindical português tenha 
uma forte vocação unitária e nele co- 
munistas, socialistas e outros lutem 
ombro a ombro pela defesa dos inte- 
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resses dos trabalhadores e a defesa 
do regime democrático. 

E chegamos a uma terceira refle- 
xão: como reforçar então a luta pela 
paz, a participação de classe nessa 
mesma luta? 

É um facto que em Portugal têm 
tido lugar importantes manifestações 
de luta pela paz, essencialmente im- 
pulsionadas pelo CPPC, mas há con- 
dições objectivas e subjectivas para 
desenvolver e reforçar esta frente de 
luta. As condições objectivas resul- 
tam das gravosas cedências do Go- 
verno PS/PSD aos EU^ e NATO no 
quadro de toda uma nota política im- 
perialista de agravamento da tensão 
internacional; a aceitação passiva das 
imposições do FMI e do Banco Mun- 
dial; as subjectivas da crescente 
consciência por parte de largos secto- 
res da sociedade portuguesa que tais 
concessões representam lesões signi- 
ficativas na independência nacional. 

É certo que a política prosseguida 
pelo Governo PS/PSD ameaça a vida 
dos portugueses e a segurança de 
Portugal. 

Mas também não é menos certo 
que o movimento operário e sindical 
deveria participar com mais dinamis- 

mo nas diferentes estruturas do movi- 
mento pela paz. 

Recentemente, nas manifestações 
do I.0 de Maio, palavras de ordem de 
luta pela defesa da paz e contra a 
submissão ao imperialismo ganharam 
um maior peso. 

Na 9." Conferência da Reforma 
Agrária, os delegados das UCP's/Coo- 
perativas, representando o proletaria- 
do rural do Alentejo e Ribatejo, apro- 
varam duas moções de saudação aos 
povos em lula e condenando a políti- 
ca agressiva e belicista do imperia- 
lismo. 

Torna-se, pois, necessário que as 
moções aprovadas e ás palavras de 
ordem em defesa da paz dos traba- 
lhadores da cidade e do campo sejam 

seguidas por esforços de organi- 
zações visando reforçar com medidas 
práticas e participação do movimento 
operário e sindical no movimento pela 
paz. 

A política de recuperação capitalis- 
ta, latifundista e imperialista é um todo 
inseparável. 

Os movimentos da paz existentes 
ganharão outra dinâmica e outro cor- 
po com uma maior participação da 
classe operária. 

O «Movimento Não às Armas Nu- 
cleares em Portugal» corresponde às 
mais profundas aspirações do povo 
português de ver o território do seu 
país sem armas nucleares. Com mais 
audácia, com mais determinação é 
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possível fazer deste movimento-sede 
dos portugueses que amam Portugal 
e consideram que o que conta verda- 
deiramente para os portugueses é a 
fidelidade aos seus interesses pró- 
prios e a Portugal e não a fidelidade a 
outras potências ou organizações polí- 
tico-miiitares. 

A realização em Lisboa em 10- 
-11/11/84 da 1.a Conferência Luso-Es- 
panhola «Por uma Península Ibérica 
Livre de Armas Nucleares» constitui a' 
primeira iniciativa gerada a partir da 
opinião pública aglutinando várias cor- 
rentes do pensamento e da acção das 
sociedades espanhola e portuguesa 
para que toda uma área geográfica fi- 
que livre de estacionamento ou trânsi- 
to de armas nucleares. O Tratado de 
Tlatelolco que preconiza que a Améri- 
ca Latina se mantenha toda uma vas- 
ta área sem armas nucleares e as, 
propostas dos países nórdicos e dos 
Balcãs para que essas regiões sejam 
igualmente consideradas zonas igual- 
mente livres de armas nucleares, par- 
tiram directamente dos governos dos 
países da região. Na Península Ibéri- 
ca os governos «socialistas» de Ma- 
drid e Lisboa viraram costas à iniciati- 
va, embora, contrastando com Soa- 
res, Gonzalez tenha em diversas oca- 
siões afirmado ser favorável à Penín- 
sula Ibérica livre de armas nucleares. 

O movimento pela paz é hoje muito 
mais rico e participado que há 50 
anos. A fim de reforçar a participação 
da classe operária é necessário mos- 
trar melhor as ligações entre a luta 
pela paz e a luta pelos objectivos rei- 
vindicativos. Na Resolução Política 
aprovada por unanimidade no X Con- 
gresso do PCP afirma-se que «As 
grandes lutas contra os governos 
"AD" que se preparavam para fazer 
grandes cedências militares aos Esta- 
dos Unidos, lutas que levaram à sua 
demissão, podem justamente conside- 
rar-se como valiosa contribuição à luta 
peia paz, nas condições específicas 
que Portugal atravessa». 

As acções levadas a cabo pelo 
grandioso movimento popular de mas- 
sas pela demissão do Governo 
PS/PSD, são igualmente grandes 
acções por um Portugal pacífico e ac- 
tivo em prol da paz. 

As acções próprias do movimento 
da paz engrossam igualmente o cau- 
dal do movimento popular de massas. 

Tal como há 50 anos a luta pela 
paz é hoje tarefa central de todos 
os povos. 

Tal como há 50 anos a participa- 
ção da classe operária na luta pela 
paz é indispensável. 

Tal como há 50 anos é necessá- 
ria a unidade de todas as forças 
contra os instigadores da guerra. 

Tal como há 50 anos é necessá- 
rio lutar com confiança e audácia, 
sentimentos próprios de quem luta 
por causas justas ■ 
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Henrique Custódio 

O que a incúria e o desgaste de séculos não conseguiram, 
ameaça agora fazê-lo uma maioria PSD/PS/CDS da Câmara, 
no Concelho de Sintra. Não por que esta gente, junta, seja 
alguma força da Natureza, mas pela natureza desta gente 
quando se junta à volta da «coisa pública» (como eles 

gostam de dizer) para a «gerir». E Sintra é bem mais um exemplo de 
como tais gestores orientam a «coisa pública» com «coisas» bem 
privadas... 

Dizer que é urgente salvar Sintra, quase se tornou uma banalidade desde 
que a APU alertou o Concelho e o País para o facto, num grande 
encontro realizado em 24 de Março passado, onde a própria denominação 
«Salvar Sintra» traduzia já um importante e claro objectivo político; salvar 
Sintra e o seu Concelho da degradação a que vêm sendo sujeitos por 
uma série de gestões municipais, primeiro de maioria PS, depois de 
maioria AD e agora de maioria PS/PSD/CDS, especialmente interessadas 
em favorecer a especulação e desprezando os mais elementares direitos 
das populações. 

E salvar como? Naturalmente com uma gestão que, ao contrário da 
actual, não seja sectária, incompetente, corrupta, nepotista e demagógica 
— uma carrada de adjectivos que fica ainda aquém, na caracterização da 
realidade que se vive no município de Sintra. Com uma gestão, enfim, que 
tenha provas dadas no Concelho acerca da sua competência, honestidade 
e dedicação na defesa dos interesses das populações e do município. 
Uma gestão APU, evidentemente. 

Sintra, com os seus 322 km2 de 
área e um património histórico, cultu- 
ral, paisagístico e natural de importân- 
cia não apenas nacional mas interna- 
cional, alberga qualquer coisa como 
250 000 habitantes, distribuídos por 
13 Freguesias, o que faz deste muni- 
cípio o quarto mais importante do 
País em densidade populacional (à 
sua frente estão Lisboa, Porto e Lou- 
res, seguindo-se-lhe Vila Nova de 
Gaia). 

No entanto apenas 48,4% (dados 
de 1981) dos seus habitantes traba- 
lham na zona do Concelho: os restan- 
tes (mais de metade) fazem-no em 
Lisboa, na Amadora e outros municí- 
pios da Área Metropolitana de Lisboa. 
Daqui se conclui que Sintra se trans- 
formou num gigantesco dormitório, 
onde outros índices (oficiais) tornam 
mais negra a situação social: 52 zo- 
nas de habitação clandestina onde vi- 
vem 20 000 pessoas, 30% da popula- 
ção sem redes de esgoto e mais de 
15 000 pessoas sem abastecimento 
de água, uma taxa de mortalidade in- 
fantil de 4,5, só igualada pela de Vila 
Real, o distrito do País em pior situa- 
ção (a melhor situação distrital é a de 
Coimbra, com 1,7, sendo a de Lisboa 
de 2,0), um único posto de Serviço de 
Atendimento Permanente (SAP) para 
250 000 habitantes (o que faz que os 
doentes tenham de suportar um eter- 
no calvário que começa no Hospital 
de Sintra, passa pelo de Cascais e 
desemboca em S. José, em Lisboa), 
mais de mil alunos do Secundário for- 
çados a frequentar escolas dos con- 
celhos vizinhos. A par disto fervilham 
negociatas imobiliárias às centenas de 
milhares de contos, monstruosidades 
urbanísticas e atentados paisagísticos 
e culturais de arrepiar, degradação 
dos equipamentos sociais existentes e 
crescente aumento das zonas deles 
carenciadas, em parte ou no todo —- 
tudo sob o beneplácito de um executi- 
vo sem escrúpulos nem competência, 
cerzido numa santa aliança política 
PSD/PS/CDS que, além do mais, sub- 
verteu por completo o sentido de voto 
das populações de Sintra. 

ais 

por Sintra 

• Um Concelho que se afunda 

com as negociatas 

da Câmara 

para reinar 

E dizemos subverteu, partindo 
logo de um facto tão escandaloso 
como este: sendo a APU a segunda 
força política do Concelho, ficando a 
escassos mil e tal votos da AD vence- 
dora das últimas eleições autárquicas 
(possuindo, por isso, igual número de 
vereadores que esta — quatro), não 
tem qualquer pelouro distribuído no 
executivo municipal, porque a ex-AD e 
PS partiram o «bolo» como lhes pare- 
ceu mais vantajoso. 

Tal discriminação, é claro, não se 
ficou por aí, e um outro exemplo bas- 
ta para se ajuizar do quilate democrá- 
tico e sentido de responsabilidade au- 

tárquica que esta gente tem: a APU, 
sendo maioritária nas cinco das 13 
Freguesias do Concelho onde reside 
61% da população (Agualva-Cacém, 
Belas, Queluz, Rio de Mouro e S. Pe- 
dro), recebe nesse conjunto de cinco 
Freguesias o mesmo que uma só Fre- 
guesia AD, onde reside apenas 4% 
da população do Município! 

Entretanto da incompetência de tal 
executivo faiam os grandes e graves 
problemas do município que conti- 
nuam por resolver, como enunciaram 
à nossa reportagem diversos eleitos 
da APU com quem falámos: a Câma- 
ra não funciona aos níveis de produ- 
ção (serviços de obras municipais, ofi- 
cinas, etc.); reina a total anarquia na 
gestão de pessoal e meios técnicos, 
enquanto muitos desses meios são 
utilizados em benefício de privados; 
mesmo para trabalhos de reduzidíssi- 
ma importância, a única solução tem 
sido o recurso a empreiteiros, despre- 
zando as possibilidades e a vontade 
dos trabalhadores, havendo obras 
onde se esbanjam verbas sem qual- 
quer controlo, como é o caso do novo 
cemitério de Sintra, que já «sorveu» 
mais de 40 000 contos só com bal- 
deações de terras; quanto a nepotis- 
mo, estamos conversados: abundam 
por lá casos flagrantes de familiares, 
correligionários e amigos da maioria 
PSD/PS/CDS que se vêm servindo da 
Câmara, dos transportes e dos traba- 
lhadores do município. 

Mas é na corrupção e nos negócios 
urbanísticos com características alta- 
mente especulativas, que o executivo 
PSD/PS e o seu amigo CDS têm «bri- 

lhado», ameaçando o Concelho com 
autênticos atentados ã comunidade e 
ao património. 

O negócio 
é o segredo 
«lestas «almas» 

Conversámos com os camaradas 
Uno Paulo, vereador da Câmara Mu- 
nicipal de Sintra (um dos quatro APU 
sem qualquer pelouro distribuído...) e 
dois presidentes de Juntas de Fregue- 
sia de maioria Aliança Povo Unido: 
Duarte Caldeira, de Agualva-Cacém, 
e Matos Dias, de Queluz. Estes últi- 
mos far-nos-iam uma breve resenha 
do que se passa nas suas autarquias 
(de que damos conta aqui ao lado), 
enquanto Lino Paulo nos documentou, 
numa visita rápida, acerca das gran- 
des negociatas perpetradas pelo exe- 
cutivo, no Concelho. 

Isto que aqui vês —- informou-nos 
Lino Paulo, apontando para um monte 
— está destinado à chamada urba- 
nização do Senhor da Serra. Foi 
aprovado ontem em sessão da Câ- 
mara com os votos contra da APU. 
Como podes imaginar só com uma 
vista de olhos, havia de ser linda, 
uma urbanização nesta encosta! 
Caso se cumprisse como a aprova- 
ram, 33% dos pisos ficariam enter- 
rados e haveria avenidas com uma 
inclinação de 15%! 

De facto não lembrava ao diabo ur- 
banizar uma encosta daquelas, quase 
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A «As costas» do palácio de 
Seteais, que o executivo da 
Câmara de Sintra pretende que 
fique definitivamente «de 
cosfas» para as populações. Vai 
sendo, de facto, tempo de o 
concelho de Sintra apanhar 
«pelas costas» tais executivos... 

a pique e debruçada para uma aprazí- 
vel extensão de terrenos com um so- 
lar em ruínas tá pelo meio. Só que a 
história não acabava ali e tinha a ver 
com as tais ruínas: 

Este é o palácio dos Marqueses 
de Belas, cujas primeiras fun- 
dações remontam ao século XII. 
Está completamente abandonado, 
há uma deliberação da Câmara, de 
1960, para expropriação, há inclusi- 
vamente verbas disponíveis para o 
fazer, mas como neste momento 
um vereador do PS pretende nego- 
ciar tudo isto para encher com pré- 
dios (o senhor Correia de Andrade, 
do pelouro do Desporto), aprovei- 
tando uma divisão de interesses 
especulativos na Câmara, corre-se 
o risco de se perder este único es- 
paço livre no triângulo urbano Que- 
luz-Belas-ldanha, e naturalmente 
vocacionado para zona verde e de 
lazer — coisa que, pura e simples- 
mente, não existe em tão vasto 
contínuo urbano. 

E querem encher tudo de prédios... 
a começar com uns, onde 33% dos 
pisos ficariam debaixo do chão! 

Mas havia mais para saber. 
— O caso do Casai das Quinte- 

tas, em Queluz, é outro escândalo. 
Começou em Março de 1983, quan- 
do foi rejeitada uma urbanização de 
464 fogos para essa zona, por se 
considerar haver uma densidade 

nuito elevada; todavia em Junho des- 
se mesmo ano seria aprovada uma, 
ião de 464 fogos mas de 438. Entre- 
lanto o presidente da Câmara auto- 
fizou (com posterior sancionamen- 
to da maioria PSD/PS/CDS) que o 
número de fogos aumentasse para 
767, ou seja, mais 329 que o permi- 
tido (+ 75%!). Nós calculamos que 
esta densificação permitiu um lucro 
especulativo na ordem dos 250 000 
eontos. Mas a coisa não acaba 
aqui! Posteriormente foi feita nova 
alteração que elevou o número de 
fogos para 862, o que, de acordo 
com a lei, exigiria, para a constru- 
ção de tal densificação, que o urba- 
nizador cedesse ã Câmara 53 000 
"a2 de terreno. Pois cedeu apenas 
3000... 

Portanto, temos aqui, de uma as- 
sentada, 250 000 contos de lucro es- 
peculativo, mais 50 000 mz de terreno 
Po município cedido graciosamente ao 
efbanizador. O escândalo é tão evi- 
dente — acrescentaria Lino Paulo — 
que a urbanização está a ser feita 
cm construção acelerada e a pró- 
Pria DGPU (geralmente apontada 
como responsável por duvidosíssi- 
mas urbanizações) já aparece agora 
a terreiro a dizer que este lotea- 
mento «pode vir a ser considerado 
hulo e de nenhum efeito» — agora, 
quando as obras já são Irreversí- 
veis... 

Livra! Seteais em Sintra? Sete ais 
por Sintra!!! 

A gestão 
dos factos consumados 

O estendal de negociatas e espe- 
culações urbanísticas à sombra da 
Câmara parece não ter fim e ameaçar 
engolir o Concelho de Sintra. Lino 
Paulo aprofundou apenas mais dois 
casos, «se não nunca mais saíamos 
daqui e nem uma edição do «Avan- 
te!» chegava». 

O primeiro anda à volta de mais 
uma pretensa urbanização na Quinta 
de Fitares, vasto parque natural com 
uma extraordinária mata de carvalhos 
que fica enquadrado entre dois contí- 
nuos urbanos — Rio de Mouro e 
Agualva-Cacém. Pois querem ali pôr 
habitação para 10 000 pessoas! De 
notar que, neste caso, a juventude 
tem estado particularmente activa na 
defesa do que consideram, por uso 
pleno, o espaço verde e de lazer da 
zona (e não são apenas eles, mas 
toda a população que utiliza o belo 
parque), tendo formado comissões de 
defesa tanto em Rio de Mouro como 
em Agualva-Cacém. 

— Isto é a gestão dos factos 
consumados — comentaria Lino 
Paulo. Outro exemplo elucidativo 

disso está na degradação acelera- 
da, consentida e caucionada pelo 
executivo, da riqueza patrimonial 
do Concelho. Veja-se o que se está 
a passar com o Plano da Vila de 
Sintra ou o caso da Serra. 

O caso da serra de Sintra. Afinal 
como é? 

— A legislação actual para a ser- 
ra de Sintra é muito contestada, 
quer em Sintra quer em Cascais. 
Foi elaborada no tempo de Margari- 
da Borges Carvalho (Governo AD) 
\ segundo o «Expresso», sem co- 

.eclmento do Serviço de Reservas 
e Parques Naturais, «elaborando- 
-se» na sequência de «reuniões de 
amigos» na Quinta da Penha Longa 
(cujos donos detêm a maior zona 
privada da Serra). 

Ora o que acontece com a Penha 
Longa? O dono (que é «visitado» 
pelo actual presidente da Câmara 
PSD) tem um projecto de urbaniza- 
ção da Quinta dito de «Interesse tu- 
rístico», onde os núcleos de habita- 
ção, construídos em altura, teriam 
uma densidade de 700 habitantes 
por ha, e, ligando a isso, uma 
«zona verde» esquisitíssima de... 
campos de golfe! Estás a ver o «in- 
teresse turístico» da coisa... É ób- 
vio que se pretende ali criar uma 
zona de habitação de luxo. O dono 
tentou desarquivar o processo na 
Câmara anterior, nós é que o Impe- 
dimos. Neste momento está agen- 
dado para a próxima reunião. É cla- 
ro que a APU se vai bater contra. 

Contra uma Câmara que até o pa- 
lácio de Seteais quer vedar ao público 
(aos fins-de-semana já se atrevem 
mesmo a pôr cordões à entrada, com 
a aquiescência de quem está empolei- 
rado no executivo da Câmara, teorica- 
mente «em nome do povo»). Mas a 
favor dos interesses das populações e 
do Município que, diga-se em verda- 
de, estão mesmo precisados de uma 
Câmara APU ■ 

Dois da APU 

Para resumir, há dois aspectos profundamente negativ relacio- 
namento da Câmara com a Freguesia - começou por diz camarada 
Duarte Caldeira, presidente da Junta de Agualva-Cacém. 

Um traduz-se pela não descentralização de verbas, nc constitui 
um acto puramente discriminatório em relação a uma esia tão 
populosa (mais de 20 000 habitantes). Obras, a Câmara n z nenhu- 
mas — ao contrário do que pratica com as Freguesias A PS, onde 
vão fazendo algumas coisas previstas no Plano. 

Matos Dias, presidente da Junta de Freguesia de Queluz terrompeu 
para dizer: 

Em relação a Queluz, o problema das verbas é o mesmo só que nós 
temos para cima de 50 000 habitantes. Mais; embora não :ejam aqui 
os outros três camaradas que presidem às restantes Freguesias APU 
do Concelho (Belas, Rio de Mouro e S. Pedro) podemos dizer que o 
problema de não descentralização de verbas e discriminação é igual 
para todas as Freguesias de maioria APU. 

Duarte Caldeira retomou a conversa, apontando como segundo aspecto 
negativo, vindo da Câmara, a mais completa falta de estruturas dos serviços 
camarários. «Só há uma máquina ao serviço, as restantes andam sem- 
pre avariadas. Pois se queremos o seu serviço, temos de andar a «ne- 
gociar» com o manobrador, para que ele dê um jeito aos fins-de-sema- 
na! Em contraste com essa desorganização e boicote, cá vamos avan- 
çando com as coisas, mobilizando as boas-vontades das populações e 
os nossos parcos recursos. Sem procurar ser exaustivo, para não ocu- 
par muito espaço, refiro duas obras de vulto em que estamos envolvi- 
dos: a construção de um complexo socio-desportívo (que já vem do 
mandato anterior) que já tem um ringue construído e em funcionamen- 
to, e um edifício onde irá funcionar um centro de dia e uma sala poliva- 
lente para actividades culturais. A segunda obra é o Jardim dos Bons 
Amigos, que vai constituir o único parque centrai da Freguesia, ajardi- 
nado e com um pequeno ringue. No primeiro caso já investimos 7500 
contos, sendo 70% do trabalho executado com mão-de-obra voluntária, 
e no segundo já fizemos um investimento que ultrapassa os 3500 
contos. 

Matos Dias pegou na palavra: 
Falando ainda dos aspectos negativos da acção da Câmara na Fre- 

guesia de Queluz, temos o problema das monstruosidades e negociatas 
urbanísticas: demolição de vivendas, construção de blocos selvagens, 
centros comerciais sem condições e o escândalo do Casai das Quinte- 
ias. Se entretanto tivéssemos de viver com as verbas descentralizadas 
pela Câmara, nem para pagar os ordenados aos funcionários tínhamos! 
O que nos vale são as construções por administração directa que faze- 
mos no cemitério. Quanto a obras e procurando também não me alon- 
gar, fizemos sete parques infantis (seis com zona desportiva anexa), 
estamos a construir segundo parque com polidesportivo na urbaniza- 
ção do Casal de Olivar, a alargar o ringue na rua Dr. Manuel de Arriaga, 
a reparar todos os passeios da Freguesia, desenvolvemos dezenas de 
iniciativas culturais, etc. ele. 

Era tudo. O tempo impunha que fôssemos ver algumas coisas — mas o 
excelente trabalho da APU no Concelho de Sintra merece que lá se volte, 
com mais tempo ■ 
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A Da esquerda para a direita, o vereador da 
APU na CM de Sintra, Uno Paulo, o presiden- 
te da Junta de Freguesia da Agualva-Cacém, 
Duarte Caldeira, e o presidente da Junta de 
Freguesia de Queluz, Matos Dias 

A Eis um exemplo do que pode a iniciativa autárquica em estreita colaboração com as populações: um 
complexo desportivo, cultural e cívico erguido em Agualva-Cacém pela Junta APU, apesar dos boicotes e 
indiferença da maioria PSD/PS/CDS na Câmara Municipal de Sintra para com esta (e as outras) freguesia da 
Aliança Povo Unido 

A Pela encosta que se vé ao fundo, pretende a Câmara Jntra dar lugar a uma urbanização que teria 
33% dos andares debaixo do chão e inclinações de rua na em dos 15%; o terreno que se vê ao lado (e 
que constitui o único espaço verde no contínuo urbano o ias) está Igualmente ameaçado pelo «cimen- 
to» das (grandes) negociatas do executivo PSD/PS/CDS 
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A Este é o futuro parque dos «Bons Ami- 
gos», na Agualva-Cacém, que a Junta APU e 
a população estão a erguer quase a pulso 
para dotar a superpovoada freguesia com um 
espaço de lazer e de convívio 
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c, um momento em que a tensão que se vive na América Central 
volta a aumentar com a iminência de uma intervenção 
directa dos EUA na Nicarágua, a imprensa norte-americana 
decidiu levantar o véu de silêncio que desde há algum 
tempo cobre tudo o que se refere a El Salvador para 

apresentar a política seguida naquele país como um exemplo a 
reproduzir. 
A fazer fé em tais notícias, o ano em curso seria o da pacificação, 
graças à política conjugada do cacete e da censura com que os 
conselheiros norte-americanos zurzem o povo salvadorenho. Que é 
como quem diz incentivar por um lado a capacidade militar do exército e, 
por outro lado, realizar periodicamente umas eleições em que as forças 
de direita disputam entre si o poder. 
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A farsa eleitoral de Março último 
nâo foi diferente das anteriores, em- 
bora os seus resultados tenham intro- 
duzido algumas alterações na correla- 
ção de forças de direita. Na verdade, 
realizadas em plena guerra civil, sem 
qualquer participação de candidatos 
democratas, as eleições gerais servi- 
ram sobretudo a Napoleón Duarte, 
presidente do país e líder da demo- 
cracia-cristã, para consolidar posições 
no Parlamento ganhando lugares à 
extrema-direita e assegurando a maio- 
ria que lhe faltava. 

Mas as prometidas mudanças nâo 
se concretizaram. 

Os inquéritos aos crimes dos es- 
quadrões da morte continuam esque- 
cidos no fundo de alguma gaveta; a 
crise económica agrava-se atingindo 
praticamente todos os sectores da 
vida nacional sem que sejam tomadas 
medidas; as Forças Armadas, afir- 
mando embora agora fidelidade a Na- 
poleón Duarte, fazem publicar comuni- 
cados onde se ameaça com medidas 
repressivas todos os trabalhadores 
que participem em actividades sindi- 
cais; a guerra continua a absorver a 
maior parte dos meios disponíveis; a 
economia vive dos dólares norte-ame- 
ricanos; o diálogo com as forças pa- 
trióticas foi interrompido e não pareõe 
ter possibilidades de recomeçar. 

Trata-se, para além da prova de 
que os EUA falam de solução política 
do conflito salvadorenho mas desen- 
volvem na prática todo o aparato 'da 
guerra, do reconhecimento da incapa* 
cidade em vencer as forças patrióticas, 
da Frente Farabundo Marti de Liberta- 
ção Nacional (FMLN) é da Frente De- 
mocrática Revolucionária (FDR). 

As baixas sofridas pelas forças go- 
vernamentais são de resto elucidati- 
vas: 3178 em 1981; 3754 em 1982; 
7169 em 1983 e 5286 no ano passa- 
do, o que equivale na prática ao ani- 
quilamento e desarticulação de 24 ba- 
talhões. 

A paz podre 

A única pacificação de que se 
pode faiar em El Salvador é a provo- 
cada pela morte, a paz podre dos ce- 
mitérios. Só em 1984 a Força Aérea 
Salvadorenha realizou 338 bombar- 
deamentos, em 11 dos 14 departa- 

x mentos do país de que resultaram 

a paz 

imensas vítimas entre a população ci- 
vil e destruições completas de povoa- 
dos. Nos primeiros dois meses deste 
ano, segundo dados da Comissão de 
Direitos Humanos salvadorenha, mor- 
reram pelo menos 113 pessoas, foram 
presas 84 e outras 7 dadas como de- 
saparecidas. 

Mas nem esta «pacificação» con- 
seguiu impedir o avanço da guerra re- 
volucionária nem sequer a reactivação 
das lutas de massas. 

A incapacidade do regime em res- 
ponder às necessidades crescentes 
do povo salvadorenho está na verda- 
de a provocar um ascenso das lutas 
reivindicativas, traduzidas tanto em 
manifestações de rua como em gre- 

ves sectoriais. O ano de 1985 come- 
çou sob o signo da luta contra a des- 
valorização do colon (moeda nacio- 
nal), a inflação dos produtos de pri- 
meira necessidade, o desemprego. 

Até 15 de Fevereiro último, segun- 
do os dados disponíveis, registaram- 
-se em El Salvador onze greves que 
afectaram mais de 7500 trabalhado- 
res, número significativo para o país 
cuja população activa pouco excede o 
milhão de pessoas. 

Mas o mais importante é o facto 
de todas as lutas serem regra geral 
acompanhadas da exigência do reiní- 
cio de conversações entre o governo 
e as forças patrióticas, bem como de 
liberdade para os presos políticos, in- 

formações sobre os desaparecidos e 
restauração das liberdades democrá- 
ticas. 

Entre Janeiro e Fevereiro, 21 orga- 
nizações sindicais, camponesas e hu- 
manitárias pronunciaram-se publica- 
mente a favor do diálogo e da nego- 
ciação como única saída real para o 
conflito salvadorenho. 

A ausência de resposta a esta 
questão, a não ser pelo aumento da 
repressão, dá a medida do que se 
pode esperar do «novo» governo de 
Napoleón Duarte, a mando da admi- 
nistração Reagan. O que significa que 
o único caminho para Salvador conti- 
nua a ser o da luta popular, com to- 
dos os seus custos ■ 

que mudou 

Seria no entanto errado acreditar 
que nada mudou em El Salvador, pas- 
sados que são mais de quatro anos 
de guerra civil. 

Os EUA, que lideram todo o pro- 
cesso para a manutenção do governo 
fantoche, apostaram decisivamente 
num amplo programa de fortalecimen- 
to das Forças Armadas Salvadore- 
nhas, coluna vertebral da sua estraté- 
gia para o país, que passa, entre ou- 
tras medidas, pela introdução de mé- 
todos antiguerrilha e modernização 
dos meios aéreos. 

O próprio chefe de Estado-Maior 
das Forças Armadas salvadorenhas 
anunciou a chegada ao país de 
aviões C-47 equipados com sensores 
para a exploração nocturna e metra- 
lhadoras com capacidade de 1500 ti- 
ros por minuto; 10 heíicópteros Hug- 
hes 500 equipados com lança-chamas 
e metralhadoras com uma capacidáde 
de 6000 tiros por minuto. 

O Congresso norte-americano ha- 
via entretanto desbloqueado para o 
ano fiscal em curso uma ajuda militar 
de 128 milhões de dólares, acrescida 
de mais 170 milhões como ajuda su- 
plementar para treinos e recruta- 
mentos. 
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Um toque de romantismo 

A maior operação de propaganda desde que há memória 
na Televisão, desencadeou-se durante dezasseis horas con- 
secutivas, no passado dia 12. Pretexto da operação: a assina- 
tura do contrato de adesão à CEE. 

Sucederam-se as entrevistas, as reportagens, os debates, 
os fados, as canções, os discursos, as bandeirinhas, os depoi- 
mentos nacionais e estrangeiros... 

O primeiro-ministro do Japão estava muito satisfeito com a 
entrada de Portugal para a CEE. 

A Irlanda também afirmava que tudo iria caminhar bem, se 
Deus quisesse. 

A senhora Thatcher lembrava os laços históricos que ligam 
Inglaterra e Portugal. Além de que Portugal possuía para ela 
um encanto muito especial, pois fora aqui que ela passara a 
sua «lua de mel». Pois. Um toque de romantismo fica sempre 
bem, nos cenários brutais da realidade... 

Assim foram as dezasseis horas de emissão, iniciadas e 
terminadas com duas figuras de pequenos vampiros, emble- 
máticas de uma certa perversão profissional e política de uma 
televisão e de um tempo. 

Um tempo de alma apodrecida. 

A UGT e os amigos 

da onça 

É evidente que essas dezasseis horas de emissão teriam 
sido de grande utilidade se, em lugar de desabarem sobre nós 
como um ciclone, tivessem sido distribuídas ao longo dos me- 
ses com o fim de esclarecer o Povo português das vantagens 
e desvantagens da adesão. 

Só por ironia é que o dr. Ernâni Lopes pode desmentir os 
empresários que se consideram fora do conhecimento da si- 
tuação. É falso, dizia ele, porque no avião que o trazia de 
Bruxelas, após as sessões, e que escalava primeiro o Porto, 
ele aproveitava para pôr os empresários ao corrente do que se 
passava... 

Igualmente no que respeita aos trabalhadores, o dr. Ernâni 
afirmava ter recebido não apenas apoio, mas úteis esclareci- 
mentos. Os conselhos tinham-lhe vindo, conforme declarou, da 
UGT... 

O dr. Ernâni é um linguareiro. O que é que ele tem que 
andar para aí a contar certas coisas. A UGT, coitadinha, a 
querer mostrar que é virtuosa e vêm logo o dr. Almeida San- 
tos, primeiro, o dr. Lopes, depois, a descobrir-lhe a careca. 
São uns amigos da onça, incapazes de guardar um segredo... 

Se o mar fosse 

mais pequeno.,. 

Que a população portuguesa não está minimamente dentro 
da verdade da CEE, ficou amplamente demonstrado no decor- 
rer da terrível maratona televisual. 

Que os próprios responsáveis pela assinatura da adesão 
não sabem explicar as vantagens possíveis, também se de- 
monstrou. Tudo na sua boca, acontece em termos de aventu- 
ra, de desafio, tudo vem recheado de «ses», teremos vanta- 
gens se, tudo poderá melhorar se, «as consequências serão 
menos gravosas» se. Como o nosso povo costuma dizer: se o 
mar fosse mais pequeno, cabia dentro da panela... 

Ficou igualmente demonstrado pelo depoimento dos indus- 
triais; de empresários agrícolas; de representantes qualificados 
dos trabalhadores que a adesão à CEE significa a ruína, a 
falência e até (como insuspeitadoramente foi dito) põe em peri- 
go a independência nacional. 

Mas, como diz Antónia Marta, agora não importa discutir se 
foi bem ou mat negociado (!), está assinado e pronto. 

Talvez se engane. 

O exemplo 

vem dos trabalhadores 

Alguns debates tiveram a utilidade, aqui e ali, de desmas- 
carar a propaganda do governo. 

Diz-se com frequência que a CEE vai ajudar com milhões 
de contos a modernização da agricultura, bastando para isso 
que os empresários apresentem propostas bem assentes de 
desenvolvimento, porque sem propostas nada feito, e patati e 
patatá. 

A intervenção do representante do Secretariado das UCPs 
veio mostrar a má-fé do governo. As UCPs têm repetidamente 
apresentado propostas elaboradas com o máximo rigor ten- 
dentes ao aumento da produtividade, ao desenvolvimento da 
pecuária, à introdução de novas culturas, ao alargamento da 
área do regadio, etc., etc.. Qual tem sido a resposta? O silên- 
cio, o roubo de terras e bens, a repressão... 

O representante dos trabalhadores tinha mais, muito mais, 
para contar. Mas o moderador estava com pressa, passaram 
logo a outro assunto... 

E um poder politico que promete a salvação vinda do exte- 
rior, desprezando a salvação que pode vir de nós próprios 
esse poder político, em termos de perspectiva histórica, tem os 
dias contados. g IfliffCt 
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PRD:um sinal de mudança? 

Convenção em Tomar, aos 16 de Junho de 1985: nascimento 
do PRD, o Partido Renovador Democrático. Comentários e 
notícias sobre o novo partido dominaram nesta semana. Com 
referências e interrogações permanentes ao Presidente da 
República. Deste encontra-se além disso dependente o 
evoluir imediato da situação política. E a complexidade da 
conjuntura não permite soluções ambíguas. 

Eis o Partido 
Renovador 
Democrático 
• «O Partido Renovador Demo- 
crático (PRD) elegeu novos ór- 
gãos directivos e aprovou um 
moção de estratégia global, que 
define linhas de actuação até ao 
primeiro trimestre de 1986, altura 
em que "poderá entrar com um 
novo e decisivo elemento na sua 
estratégia - Ramalho Eanes". 
Até lá Hermínio Martinho conti- 
nua a presidir à Comissão Direc- 
tiva, Henrique de Barros à Mesa 
da Convenção e Vasco da Gama 
Fernandes ao Conselho Nacional 
de Jurisdição, enquanto Adelino 
da Palma Carlos faz parte do 
Conselho Consultivo Nacional. 

Para a Comissão Directiva Na- 
cional foram também eleitos Ana 
Gonçalves, António Marques Jú- 
nior, António Feu, António Ban- 
deira Bento, Carlos Lilaia, José 
Carlos Vasconcelos, José Medei- 
ros Ferreira, José Santos, Paulo 
Guedes de Campos e Vasco 
Marques. 

Da Mesa da Convenção fazem 
parte, além de Henrique de Bar- 
ros, Roberto Amaral, António Ro- 
drigues Costa, Olímpio de Matos 
e Maria João Cavilhas. 

O Conselho Nacional é com- 
posto por 39 elementos eleitos, 
além de outros que dele farão 
parte por inerência de cargo. O 
Conselho Nacional de Jurisdição 
é presidido por Vasco da Gama 
Fernandes, como já dissemos, e 
tem mais seis elementos. A Co- 
missão de Fiscalização é presidi- 
da por João Figueiredo, e com- 
posta por Daniel Amaral Braga 
Barroso, Couto Moreira, Vítor 
Ávila, Lopes Vieira e Fausto 
Lima. 

Adelino Palma Carlos não 
aceitou o convite para presidir à 
Comissão Directiva do PRD, es- 
cusou-se por razões de saúde, 
mas faz parte do Conselho Con- 
sultivo Nacional, juntamente com 
João Botequilha, Manuel Caeta- 
no, José Rabaça e Luís Marques 
do Carmo. 

Nos termos do artigo 28.° dos 
Estatutos do PRD este Conselho 
é um órgão de consulta. Compe- 
te-lhe promunciar-se sobre as 
orientações do partido, de acor- 
do com solicitações da Comis- 
são Directiva Nacional e é for- 

cado por um mínimo de cinco e 
um máximo de 15 elementos, "fi- 
guras de relevo na vida nacional 
que poderão ser ou não mem- 
bros do partido". 

Das 14 moções apresentadas, 
as que se referiam a estratégia 
global ou eleições foram substi- 
tuídas por uma outra da Comis- 
são Directiva Nacional provisória 
aprovada pelos delegados. 

É um longo texto de 19 pági- 
nas com o título "Moção de es- 
tratégia Global". Dividida por 
pontos, define "o horizonte tem- 

poral de estratégia do PRD". a 
actual situação político-partidária 
e as principais questões polí- 
ticas. 

No capítulo sobre condições e 
princípios orientadores de actua- 
ção fala-se de "um novo relacio- 
namento com os militantes numa 
nova forma de ser partido"; da 
implantação e orientação do 
PRD, elaboração participada do 
programa, nova forma de pre- 
sença e acção. Define-se, igual- 
mente, a estratyégia para os pró- 
ximos actos eleitorais (legislati- 
vas, autárquicas, presidenciais) e 
há um ponto com o título "A 
Fase Final do Mandato do Presi- 
dente". 

"O PRD propõe-se apoiar nas 
modalidades ditadas pelas cir- 
cunstâncias, e que os órgãos di- 
rectivos apreciarão a acção do 
Presidente da República no últi- 
mo semestre do seu actual man- 
dato", refere o documento, 

(...) 
Assim, a Comissão Directiva 

agora eleita tem por tarefas "le- 
galizar imediatamente o PRD", 
por forma a que este partido 
possa "intervir nos próximos ac- 
tos eleitorais", Deve também 
promover um trabalho de base - 
"recrutar militantes, estabelecer 
diálogo com outras entidades 
que se revelem próximas dos 
seus objectivos" -, mas as 
eleições legislativas assumem 
um papel destacado no campo 
de acção do PRD. São indiscuti- 
velmente as mais importantes 
diz o texto aprovado, assim 
como as eleições autárquicas. 

Contudo, definiu ainda a mo- 
ção , o PRD "não deverá propor 
nenhum candidato às eleições 
presidenciais". Os seus militan- 
tes são livres de subscrever 
qualquer candidadura, "como ci- 
dadãos que são". No conjunto, o 
PRD poderá apoiar "um candida- 
to situado na sua área política 
ou fora dela, que não defenda 
valores, princípios e objectivos 
incompatíveis com os seus",» 

(«Diário de Notícias», 17 Junho) 

Problemas 
próprios e 
conjuntura difícil 
• «Poucos partidos terão gerado 
tanta expectativa, na sua fase de 
gestação, como o recém-forma- 
do PRD, e poucos, como ele, te- 
rão passado por uma fase tão 
discreta, senão difícil, de afirma- 
ção uma vez entrados oficial- 
mente no terreno da competição 
partidária. Uns dizem que surgiu 
tarde de mais, outros que deve- 
ria ainda aguardar alguns me- 
ses, o certo é que nada no breve 
percurso que já fez corresponde 
àquela aura de solução alternati- 
va para as incapacidades dos 
agentes políticos até aqui conhe- 
cidos com que muita gente o ro- 
deava. É possível que se esti- 

vesse a subestimar, em toda 
essa esperança depositada num 
movimento patrocinado pelo Pre- 
sidente da República, o desgaste 
que sempre acarreta a simples 
entrada na liça política e a con- 
sequente passagem das hipóte- 
ses à realidade. Ninguém, no en- 
tanto, ignora que a concretização 
de qualquer ideia política, por 
muito auspiciosa e convincente 
que seja, deriva, sobretudo, da 
gestão que se fizer do seu tem- 
po útil e das pessoas a que 
pode recorrer. Bem vistas as coi- 
sas, são estes os dois proble- 
mas com que se debate o PRD 
e que estiveram, mais uma vez, 
presentes na Convenção realiza- 
da este fim-de-semana. 

O problema das pessoas po- 
deria sintetizar-se na circunstân- 
cia de o PRD possuir como líder 
natural e única referência agluti- 
nadora alguém que, nesta fase 
decisiva de arranque, está inibi- 
do de lhe emprestar mais do que 
simples apoio morai e fiscaliza- 
ção discreta. Sempre presente e 
ao mesmo tempo ausente, Ea- 
nes condena o PRD à situação 
de veículo à espera do motor 
para que foi concebido. A cada 
reunião, manda emissários e re- 
presentantes cuja personalidade 
evita que se possa especular 
com qualquer desvinculação do 
Presidente relativamente ao par- 
tido que, por seu turno, se em- 
penha em afirmar publicamente 
que é o lugar normal onde Ea- 
nes irá cumprir a sua promessa 
de continuar na política uma vez 
terminado o seu mandato em 
Belém. Apesar disso, quando 
fala é obrigado a colocar-se aci- 
ma de todos os partidos, inclusi- 
vamente o PRD. E se houver 
eleições legislativas antecipadas, 
como tudo indica virá a aconte- 
cer, Eanes não estará na primei- 
ra linha dos candidatos do 
PRD.» 

(Editorial do «Diário de Noticias», 
17 Junho» 

• «Num momento em que o Pre- 
sidente da República parece cla- 
ramente inclinado para a dissolu- 
ção da Assembleia, são ainda 
fortes as pressões de grande 
parte da sua "entourage" no 
sentido de se manter o calendá- 
rio eleitoral, com a formação de 
um Governo da iniciativa de Ra- 
malho Eanes até às presiden- 
ciais de Dezembro. 

As maiores reticências de Ea- 
nes a esta última solução não se 
devem sequer ao acordo que fez 
com o PS em 1980 - já que o 
Governo podia ser negociado 
com os socialistas - mas ao re- 
ceio dos custos que ela venha a 
comportar para a sua imagem, 
num momento em que a crise 
torna a situação particularmente 
delicada. Sintoma, portanto, de 
que continua empenhado no seu 
futuro político, E o facto de ter 
convidado pessoalmente Adelino 
da Parlos Carlos a assumir a 
presidência interina do PRD 
mostra que quer prosseguir esse 
futuro através do novo partido.» 

(Pedro d'Anunciação, «Expresso», 
15 Junho) 

Eanes: 
em política existe 
o dom 
da obliquidade 
• «Ramalho Eanes não veio à 
Convenção, mas o Palácio de 
Belém esteve bem representado; 
Joaquim Letria, porta-voz da 
Presidência, chegou cerca das 
12 horas; António Ramos, Len- 
castre Bernardo, Carlos Borges, 
Faria de Almeida e Jorge An- 
drews assistiram aos trabalhos, 
além do representante perma- 
nente, tenente-coronel Fonseca 
de Almeida, presente em todas 
as sessões. 

Manuela Eanes chegou cerca 
das 17 horas, mas frisou: "Ve- 
nho em meu nome pessoal."» 

(«Diário de Noticias», 17 Junho) 
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A «evolução» 

Quando se produz alguma coisa 
de grave e, simultaneamente, de 
ridículo, quando ao facto político 
se soma o risco e a saloiice 
mais atroz, então, peguemos no 
semanário «Tempo». Vem lá 
tudo. Mesmo quando o facto é 
nenhum, o riso está lá, 
orquestrado pela batuta de Nuno 
Rocha. A semana passada, com 
a adesão à CEE, era farto 
motivo para a anedota, que não 
deixa de ter no fundo, o amargo 
travo do acto irresponsável, 
como é entregar Portugal, mais 
ainda do que o tem sido, à 
voragem do capitalismo 
monopolista europeu. 
Assim, logo na primeira página, 
a foto arreganhada dos dois 
líderes «socialistas» de Portugal 
e de Espanha, beira de um 
helicóptero. Com o título; 
«Vamos derrubar os Pirinéus?» 
Já estão derrubados, parece. 
Pelo menos, o «Tempo» já se 
ressentiu, embora, para aquele 
semanário, como para as 
consciências mais moles desta 
terra, tenha havido sempre uma 
nesga aberta a soprar os 
miasmas da CEE. 
A prova da entrada no Mercado 
Comum, dá-a o «Tempo» com 
um artigo de «política», no qual 
um quadro sobre a «evolução da 
composição da AR entre 1975- 
-1983» é elaborado com 
«elementos fornecidos pelo 
Serviço de Imprensa oa 
Embaixada de França em 
Lisboa»!!! 

O luxo 

A inefável Helena Torres 
Marques - activíssima 
propagandista do PS, secretária 
de Estado da Administração 

Pontos 

Cardeais 

* 

* 

* 

* 
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Autárquica, que nunca perde 
tempo nem oportunidade para 
promover a venda do candidato 
Soares e corre a amadrinhar 
certames de todo o género — lá 
apareceu também no chamado 
congresso de turismo em 
Albufeira. 
Agora, acesa a luta entre os 
antigos parceiros da coligação 
desfeita, vem queixar-se da 
«situação difícil» criada no sector 
com a construção de caríssimos 
hotéis. Disse ela que Portugal 
deveria ter «hotéis baratos 
utilizados por turistas de maior 
capacidade financeira». Que se 
gastou muito dinheiro, disse 
ainda. Em hotéis de luxo para 
serem utilizados pelo 
proletariado europeu... 
De facto é uma pena. Isto de 
hotel caro quando não se 
destina ao turista tipo Onassis, é 
um desperdício. E isso de 
proletariado, seja europeu ou 
luso, é gente que estraga os 
tapetes. O mais curioso, porém, 
não é ouvir a inefável Helena a 
esquecer-se do turista português 
- proletário ou não o curioso é 
ouvi-la queixar-se de uma 
política que afinal vem sendo 
prosseguida por toda a direita - 
PS, PPD, CDS. 

Estilo alemão? 

Um dia, Mário Soares afirmou 
que era um «socialista do século 

vinte e um». Já se havia provado 
que ele não era sequer socialista 
e, a respeito de números, 
também se sabia que, como 
Primeiro-Ministro, se desunhava 
a arranjar ao País um trinta e um 
dos grandes. 
Agora, vem o novo líder do PSD 
— Cavaco de nome — a dizer 
das suas sobre si próprio. 
Também tem muita queda para 
a palavra dita, é vê-lo, a seguir 
aos piqueniques partidários, 
subir ao estrado e botar fala no 
microfone. O estilo é o mesmo 
que o de Soares, grande é 
também a tentação deste para o 
auto-elogio. 

E logo, atenta, veneradora e 
obrigada, a Avilez do 
«Expresso», lhe serve o 
gravador — com direito a foto a 
córes na capa da «revista» — e 
lhe chama «o homem que sabia 
de mais». Sereníssimo, na meia- 
-luz, Cavaco tem uma confissão 
a fazer; «Sou um sociai- 
-democrata de estilo alemão». 
Social-democrata? Bem, em 
Portugal, a maior parte deles 
vieram direitinhos do fascismo, é 
verdade. Quanto ao estilo... 
Cavaco, que não é vaidoso, diz 
também, como Soares, o melhor 
de si próprio: «fui aluno 
brilhante», ou «o meu curso 
ficou.famoso em Económicas», 
«fui o melhor aluno de 
Finanças». 

Estes desabafos devem-se, 
certamente... ao estilo alemão. 

Isto promete! 
Sabem de quem é a culpa dos 
salárioá em atraso? É dos 
gestores. Sabem porque é que 
existem dívidas à Previdência? 
Porque alguns responsáveis 
«utilizam em proveito próprio» o 
dinheiro que devia ser entregue 
ao Estado. E sabem porque é 
que, afinal, tudo isto tem 
acontecido? Porque «foi um 
erro» entregar a Segurança 
Social ao Ministério do Trabalho, 
isto é, ao Amândio de Azévedo 
do PSD. 
Quem disse isto, quem foi? 
Nada menos que Maldonado 
Gonelha, «socialista» dos 
quatro-costados, falando no 
Encontro Nacional de Quadros 
da Segurança Social do PS. O 
Encontro — para que seria se 
não para isso? — aprovou por 
unanimidade e aclamação uma 
moção de «total solidariedade» a 
Mário Soares... 
Por seu lado, Cavaco diz que 
não fala, mas vai dizendo. E, em 
Peniche, enquanto as sardinhas 
não assavam, fez o desafio: 
afirmou que era necessário «dar 
novamente a voz ao povo para 
que ele diga o que pensa do que 
foi feito», E o feito, no dizer de 
Cavaco, déve imputar-se ao PS. 
Ele é que foi «poder». O PSD. 
esse, não teve nada com isso. 
Estão a ver que vai ser uma 
campanha e peras. Já começou 
há que tempos. Para a outra 
campanha, o Freitas do Amaral 
já se «desarriscou» do CDS e 
foi, aliviado e apartidário, 
passear à Feira de Santarém. 
Como a TV lá estava para 
«filmar o Presidente», «por 
acaso» também o Freitas foi 
filmado. Não foi propaganda. É 
só campanha. 
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Gazetilha 

por Ignotus Sumi 

I 

O que é a CEE? 
Ninguém diz ao povo o que é. 
Se fazem tanto banzé 
sem dizer o que ela é, 
então é só por má fé... 

Mas nós sabemos o que é. 

E o grupo da alta finança 
que enche a pança, que enche a pança. 

São os monopólios todos 
dinheiro girando a rodos... 

E a guerra, a fome, o grito, 
choque de interesses, conflito... 

E uma Europa, afinal, 
a Europa do Capital... 

Esta Europa é um ardil 
de quem quer matar Abril! 

Eis a verdade do que é 
do que é a CEE. 
Calá-la, só por má-fé 
— e o Soares no fincapé 
anjinho é que ele não é... 

II 

Um Almeida que sabe muito 
de gramática e latim, 
foi à TV com o intuito 
de comer amendoim. 

Segue lá o meu conselho, 
mandado de mandarim: 
que tristeza, sendo velho, 
pretender ser o delfim... 

III 

Na carteira, lado a lado, s 
um destino malfadado 
que o povo jamais esquece, 
liga num só os destinos 
daqueles tais dois meninos 
o PSD e o PS... 

Sora professora — diz 
com o ranho no nariz 
menino gordo e macaco — 
a culpa da corrupção 
e da má governação 
é do menino Cavaco... 

Sora professora — é o grito 
do Cavaco muito aflito 
a querer fugir dos azares 
de um governo tão macabro — 
a culpa do descalabro 
é do menino Soares... 

Vai então a professora 
não hesita não demora 
olha para os dois — depois 
chcirando-lhe aquilo a esturro 
toma as orelhas de burro 
põe-lhas na cabeça — aos dois.. 

^VVVVVVVVVVVVV^) 



Agenda / 

taro/me! 

Ano 53 - Série VII 
N." 599 
20 de Junho de 1985 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

• ALHOS VEDROS 
Plenário dos ca- 

maradas trabalhado- 
res da Segurança 
Social. Às 20 h, no 
CT, 
• BAIXA 
DA BANHEIRA 

Plenário dos pro- 
fessores comunis- 
tas. Às 19 h, no CT. 

Plenário da mili- 
tantes da Freguesia. 
Às 21.30, também 
no CT. 

• MOITA 
Plenário de mili- 

tantes da Petrogal. 
À saída da empresa, 
17 h. 

• MOITA 
Plenário dos ca- 

maradas que traba- 
lham na Câmara Mu- 
nicipal. À 18 h, no 
Centro de Trabalho. 

• LISBOA 
Reunião dos ca- 

maradas naturais de 
Ferreira do Zêzere 
residentes em Lis- 
boa e na Margem 
Sul. No CT Vitória, 
ás 21.30 h. 

• SEIXAL 
Da série «Diálo- 

gos de Abril», inicia- 
tiva do organismo 
local dos Bancários, 
colóquio com Daniel 

de militantes, no CT, 
ás 21.30, com o ca- 
marada José Vitoria- 
no, da Comissão 
Politica do CC. 

• VILA REAL DE ST.0 

ANTÔNIO 

As conclusões 
da reunião do CC, 
em reunião geral de 
militantes em que 
participará o cama- 
rada José de Frei- 
tas, do CC. No CT, 
às 21.30. 

• FOROS LAGOIÇOS 
Sessão de escla- 

recimento, às 21 h, 
na colectividade. 
Participação do ca- 
marada Francisco 
Lancinha do CC. 

LISBOA 

Comício 

no Parque Eduardo VII 

Sábado, 17.10 

Intervenção 

de Álvaro Cunhal 

• PONTINHA 

Sessão de escla- 
recimento com a ca- 
marada Zita Seabra, 
membro suplente da 
Comissão Politica. 
Às 21.30 h, no Infan- 
tário Popular da 
Pontinha. 

• TORTOSENDO 

Às 21 h, sessão 
de esclarecimento 
sobre a situação po- 
litica e conclusões 
da reunião do CC. 

Cabrita sobre o mo- 
vimento sindical 
unitário. Às 20.30, 
no Centro do Tra- 
balho. 

• FARO 

Para divulgação 
das conclusões da 
reunião do CC, reu- 
nião geral de mili- 
tantes. No CT, às 
21.30, com a partici- 
pação do camarada 
Carlos Luis Figuei- 
ra, do CC. 

• VILA DO BISPO 

Reunião com o 
mesmo objectivo e 
a realizar também 
às 21.30, no CT de 
Vila do Bispo, com 
a participação do 
camarada José 
Lucas. 
• SANTA JUSTA 

Seasão de escla- 
recimento com o ca- 
marada Armando 
Rodrigues, da DOR- 
SA. Às 21.00 h, no 
Centro Social. 

PORTO 

Comício 

no Teatro Rivoli 

Sexta-feira, 21.30 

Intervenção 

de Ângelo Veloso 

Com o camarada 
José Soeiro, mem- 
bro da Comissão 
Politica. 

• LISBOA 

Plenário de mili- 
tantes das células 
de empresa dos Oli- 
vais, para discussão 
das acções decor- 
rentes da situação 
política e social. Às 
18.30, no CT de 
Moscavide. 

• PORTIMÃO 

Com o mesmo 
objectivo e à mesma 
hora, reunião no CT 
com a participação 
da camarada Marga- 
rida Tengarrinha, do 
CC. 

• LOULÉ 

Igualmente para 
divulgação das con- 
clusões da reunião 
do CC, reunião geral 

• PORTO 

Comício promovi- 
do pela DORP no 
Teatro Rivoli. A par- 
tir das 21.30 h, com 
a participação do 
camarada Angelo 
Veloso, da Comis- 
são Politica do CC. 

• MARINHA GRANDE 

Plenário de mili- 
tantes para discus- 

são das conclusões 
da reunião do CC e 
da situação politica. 
Com Carlos Pinhão 
do CC. Às 21.30 h, 
no Centro de Tra- 
balho. 

• COVILHÃ 
/ 

Sessão de escla- 
recimento, às 21 h, 
com o camarada 
José Soeiro, da Co- 
missão Politica do 
CC. 

• MURTAL 

Sessão comemo- 
rativa do 40° aniver- 
sário da derrota do 
nazifascismo. Exposi- 
ção, um filme e deba- 
te, numa iniciativa 
conjunta da Colectivi- 
dade e da Comissão 
de Moradores do 
Murtal (Parede). 

Às 21.30, nas ins- 
talações da colectivi- 
dade. 

• LISBOA 

Comido promovi- 
do pela DORL no 
Parque Eduardo VII. 
Às 17.30. Inter- 
venções dos cama- 
radas Francisco Lo- 
pes, do CC e do Ex- 
ecutivo da DORL, e 
Alvaro Cunhal, se- 
cretário-geral do 
Partido. Às 16.30 h, 
canto liSre com a 
participação de Car- 
los Alberto Moniz. 

I Encontro Nacio- 
nal da Juventude Tra- 
balhadora, com a par- 
ticipação de jovens 
de todo o País. Pro- 
movido pela CGTP- 
-IN, na Academia de 
Santo Amaro, a partir 
das 9.30 h. 

• SILVES 

Para divulgação 
das conclusões da 
reunião do CC, reu- 
nião geral de mili- 
tantes com a partici- 
pação do camarada 
José Vitoriano, da 
Comissão Politica. 
Às 21.30, no Centro 
de Trabalho. 

• COUÇO 

Sessão de escla- 
recimento na Casa 
do Povo, às 21 h,, 
com o camarada 
Raimundo Cabral, 
da Comissão Politi- 
ca do CC. 

• PORTO 

1 .* Assembleia da 
Organização dos 
Professores Comu- 
nistas do Ensino 
Primário, Pré-prlmá- 
rlo e Especial. Das 
10 às 12 e das 15 às 
18 h, na Escola do 
Magistério Primário 
no Porto. 

Reunião do Co- 
mité Local do Porto, 
alargada a outros 
quadros, para dis- 
cussão das próxi- 
mas eleições autár- 
quicas. Na reunião, 
com Inicio às 10 h, 
participa o camara- 
da Carlos Costa, da 
Comissão Política e 
do Secretariado do 
CC. 

• GONDOMAR 

Também com a 
participação do ca- 
marada Carlos Cos- 

ta e com idêntico 
objectivo se realiza 
no CT de Fânzeres, 
a partir das 21.30, 
uma reunião de qua- 
dros da Organiza- 
ção Concelhia de 
Gondomar. 

• VILA FRANCA 
DE XIRA 

A partir das 14 h, 
no Centro de Traba- 
lho, um Encontro de 
militantes pela me- 
lhoria da actividade 
geral do Partido na 
freguesia e pelo re- 
forço da vitória da 
APU na cidade. 

• CASTELO 
BRANCO 

Sessão de escla- 
recimento sobre a 
situação politica. 
Com o camarada 
Carlos Brito, da Co- 
missão Politica do 
CC. Às 16 h, na Bi- 
blioteca da Escola 
Secundária Nun'ÁI- 
vares (antigo liceu). 

• FUNDÃO 
Também com 

Carlos Brito, uma 
sessão de esclareci- 
mento às 21.30 h. 

• BRAGA 
Manifestação dos 

trabalhadores da 
Grundig contra o pro- 
jecto de despedimen- 
to de mil trabalhado- 
res. Concentração às 
16 h no Largo Barão 
S. Martinho. 

• VALE 
DE AMOREIRA 

Plenário de mili- 
tantes da freguesia 
na Colectividade da 
Baixa da Serra. Às 
15.30 h. 

• FARO 
Plenário da DO- 

RAL, no CT, a partir 

das 10 h, para análi- 
se da situação poli- 
tica e balanço do 
trabalho preparató- 
rio das eleições au- 
tárquicas do dis- 
trito. 

• TORRES VEDRAS 

Encontro de acti- 
vistas da APU do 
concelho, para dis- 
cutir a gestão autár- 
quica e as próximas 
eleições para os ór- 
gão de Poder Local. 
No encerramento, 
previsto para as 18 
h, Intervenção de 
José Casanova, da 
Comissão Politica. 
Na Casa do Povo de 
Runa, com Inicio às 
15 h. 

• S. MIGUEL D'ACHE 

Almoço-convívio, 
às 13 h, com a parti- 
cipação de Carlos 
Brito. 

íbado Sai 

1.° Encontro 

Nacional 

da Juventude 

Trabalhadora 

Academia de St.0 Amaro - Lisboa 

• ALHOS VEDROS 
Plenário dos ca- 

maradas que traba- 
lham na indústria de 
confecções. Às 18 
h, no Centro de Tra- 
balho. 

• AZAMBUJA 

Encontro da 
APU, a partir das 15 
h, no Pavilhão Muni- 
cipal: balanço de 
dois anos e melo de 
mandato e trabalho 
preparatório das 
eleições autárquicas 
que se avizinham. 
Sessão pública de 
encerramento, com 
Intervenção do ca- 

marada Euclides Pe- 
reira, do CC. 

• FESTA 
DO «AVANTE!» 

Jornada de traba- 
lho voluntário no 
Alto da Ajuda. Entre 
outras, a Organiza- 
ção de Carnaxide 
promove a sua par- 
ticipação colectiva - 
e promete organizar, 
ao almoço, uma sar- 
dinhada... 

• MOITA 
Sessão de escla- 

recimento com o ca- 
marada José Teodó- 
sio. No Centro de 
Reformados, às 
21.30 h. 

• QUARTEIRA 
Reunião geral de 

militantes para di- 
vulgação das con- 
clusões da reunião 
do CC. À 21.30, com 
Carlos Luis Fi- 
gueira. 
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JeSII BttSC (1924-1973) in «Les chefs-d'osuvre du Dessin d'humour». Prefácio de 
Jacques Sternberg, editado por «Éditions Planète», 1968 



20/6/85 • Agenda 

Quinta 

12.00 — Noticias 
12.05 — 12/13 
12.45 — Noticias 
13.00 — Teienovela — «Vila Faia» 

33.° Ep. 
18.00 — Tempo dos Mais Novos - 

«As Aventuras de Marco 
Polo» 

18.35 —Noticias 

? t 

19,00 — Desporto 
19.20 — Dar e Conhecer—4° 

Programa (da Dir. Geral de 
Contribuições de Impostos) 

20.00 — Telejornal 
20.27 — Boi. Meteorológico 
20.35 — Teienovela — «A 

Sucessora», 115.° Ep. 
21.15 — Triangular — Programa da 

Dir. de Informação 
22.20 — Série — «Sede de 

Vingança», 5.° Ep. 
23.20 — Último Jornal 

Berlioz. 

21.30 — Da... Música — As grandes 
intérpretes da «Tosca» de 
Puccini 

23.00 — Jornal da Noite 

Sexta 

12.00- 
12.05- 
12.45- 
13.00- 
18.00- 

18.35 — 
18,55 — 

19.20 — 

20.00 — 
20.27 — 
20.35 — 

21.15- 
22.20 - 

Notícias 
12/13 
Notícias 
Telenovela — «Vila Faia» 
Tempo dos Mais Novos — 
«Animação» — Homenagem 
a Disney 
Notícias 
Sobre os Rios que Vão — 
2.° Programa 
O Museu do Ermítage—2.a 

parte 
Telejornal 
Boi. Meteorológico 
Telenovela — «A 
Sucessora» 
Pátio Alfacinha 
Sombras na Escuridão — A 
primeira de uma série de sete 
histórias de terror, produzidas 
por J. Wyndham-Davies 

23.20 —Ultimo Jornal 

19.30- 

20.00- 

21,00- 
22.30 - 

- Desenhos Animados — «Os 
Filhos da Pantera Cor-de- 
-Rosa» 

- Série — «Recordações», 2.° 
Ep. 
Directo/2 

- Jornal da Noite 

11.00 — Tempo dos Mais Novos 
13.00 —Noticias 
13.05 — Tempo dos Mais Novos— 

«Jornalinho» 
14.10 — Série — «O Pai Murphy» 
15.00 — Revista de Toiros 
16.10 — Noticias 
16.15 — Super-Taça do Mundo de 

Danças de Salão 
17.20 — Série — «História das 

Invenções», 5° Ep.:c 
armamento 

18.10 — A Semana que Vem — 
Programa de Mário Zambujal 

19.15 — Série— «Cheers», 5.0Ep. 
19.45 —Totoloto 
20.00 — Telejcrnai 
20.27 — Boi. Meteorológico 
20,35 — Concurso 1,2,3 — 

Programa de Carlos Cruz 
23.10 — Último Jornal 
23.25 — Última Sessão — «O 

Expresso Avalanche», mais 
uma anti-sovietice «a 
preceito», esta realizada por 
Mark Robson (EUA/1979) 

15.00 — Troféu — Motociclismo 
20.00 — RTP/Brasil 
20.25 — Série— «Os Biscateiros, 2.c 

Ep, 
21.30 — Ascensão e Queda do 

Reino Venturoso 

19.30 — Desenhos Animados — «As 
Aventuras do Super Homem» 

20.05 — Conheça Melhor — Música: 
O Festival de Outono em 
Varsóvia 

20.30 — Série ; 
-«A 

Vida 
de 
Berlioz», 
1.° Ep. 

IH 

'10.00- 
11,00- 
11,55- 

13.00- 
13.05- 
13.30- 

14.30- 

15,00- 
16.25- 
16.30- 
16.55- 
17.55- 
18.00- 

20.00 - 
20.27- 
20,30- 

21,00- 

22.00- 
23.10- 

- 70 Vezes 7 
- Missa 
- Tempo dos Mais Novos — 

«Fábulas da Floresta Verde», 
«O Joca cresce», «Sebastião 
Come Tudo» 

- Notícias 
-TVRuraf 
- Tempo dos Mais Novos — 
Jovens na Música 

- Motociclismo — 
Transmissão directa do 
Estoril do Campeonato da 
Europa 

- Fórmula J 
- Notícias 
- No Mundo dos Fraggles 
- Top Disco 
- Notícias 
Automobilismo — Grande 
Prémio de Detroit/Fórmula 1 
(transmissão directa) 
Telejornal 
Boi. Meteorológico 
Falando de Schubert — 7 ° 
Programa 
Série — «Ventos de Guerra», 
11,0 Esp., real. Dan Curtis 
Domingo Desportivo 
Último Jornal 

19.00 —Nós... Por Cá 
19.45 —Adágio 
20.10 — Novos Horizontes 
20.35 — Canal Livre — «Florestas- 

Incêndios à Vista?» 
21.25 — Cine-Clube— «Morangos 

Silvestres», real. Ingmar 
Bergman 

A 

12 00 — Noticias 
12.05 — 12/13 
12,45 — Noticias 
13.00 — Telenovela: «Vila Faia» 
18.35 — Noticias 
18.50 — Desportivamente 
19.20 — Portugal, Passado e Futuro: 

VII - «Da Ria Formosa e 
Alcoutim, não esquecendo 

Vila Real s Castro Marim». 
Prog. de Lagoa Henriques 

19.55 — Boletim Meteorológico para 
a Agricultura 

20.00 — Telejornal 
20,27 — Boletim Meteorológico 
20.35 — Telenovela: «A Sucessora» 
21.15 — Arroz Doce: Programa de 

Júlio Isidro, realização de 
luís Filipe Costa 

23.15 —Último Jornal 

19.30 — Desenhos Animados: 
«Serafim, Agente Secreto» 

20,00 — Feiras de Portugal: «X Feira 
Nacional do Cavalo - 
Golegã» 

21.00 — Teatro: «Country- País e 
Poder», real. de Richard Eyre 

22.00 — Música para Gandhl 
22.30 — Jornal da Noite 

12.00 — Notícias 
12.05 — 12/13 
12.45 —Noticias 
13.00 — Teienovela: «Vila Faia» 
18.00 — Tempo dos Mais Novos 
18.35 — Notícias 
18.55 — Século XX: «O Mundo em 

Guerra», 8.° episódio 

20.00 — Telejornal 
20.27 — Boletim Meteorológico 
20.35 — Telenovela: «A Sucessora» 
21.15 — Série: «O Corpo Humano». 

8.° episódio-«A 
Transformação dos 
Alimentos» 

21.45 — Actual: Programa da 
Direcção de Informação 

22.55 — Série: «Tudo em Família» 
23.20 — Último Jornal 

19.30 — Desenhos Animados: «As 
Novas Aventuras de Zorro» 

20.00 — Eurotreff Musik 84:2." parte 
- Festival de Folclore, 
realizado em Baden-Baden, 
Outubro de 1984, com a 
participação de grupos da 
Itália, Dinamarca, Jugoslávia, 
Alemanha e Espanha 

20.30 — O Mundo em Guerra: 
Portugal 1939/45 

21.00 — Sessão das Nove: «Trás-os- 
-Montes», real, de António 
Reis e Margarida Cordeiro 

22.30 — Jornal da Noite 

12.00- 
12.05- 
12,45- 
13.00- 
18.00- 

18.35- 
18.50- 
19.20- 
20.00 - 
20.27- 
20.35- 
20.45 - 
21.20 - 

00.30 - 

- Noticias 
-12/13 
- Noticias 
- Telenovela: «Vila Faia» 
- Tempo dos Mais Novos: 

Contos Folclóricos Húngaros 
- Noticias 
-Trânsito 
- Expresso da Europa 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Vamos Jogar no Totobola 
- Telenovela: «A Sucessora» 
- Noite de Cinema: «Paris já 
está a Arder?», Real. de 
Renais Clément 

- Último Jornal. 

19.30 — Desenhos Animados; «As 
Misteriosas Cidades do 
Ouro» 

20,05 — Memória de um Povo: 6.° 
Programa «Quem boa pipa 
fizer...» 

20.35 — O Mundo em Extinção: 11 0 

episódio - «Os índios Maku e 
Barasana» que vivem na 
floresta do «Amazonas» 

21.30 — Fllmoteca TV 
22.30 — Jornal da Noite. 

Livros 

Questionar a Mistória (Ensaios sobre História de Portugal) — António Borges Coe- 
lho, Editorial Caminho, Colecção Universitária, Setembro de 1983. Preço 600$00. 

Questionar a História (Ensaios sobre His- 
tória de Portugal) reúne 13 estudos de António 
Borges Coelho, historiador, professor universi- 
tário em funções na Academia de Lisboa, figu- 
ra bem conhecida nos meios culturais, autor 
de um trabalho valioso no capítulo da investi- 
gação e divulgação históricas, designadamen- 
te nos temas relacionados com a presença 
árabe na Península Ibérica e com a Expansão 
Portuguesa. 

Com data de impressão de 1983, «Questio- 
nar a História» constitui um símbolo de cerca 
de 25 anos de trabalho, onde se reúnem 
apontamentos anteriormente publicados em 
revistas, em obras diversas, na imprensa, etc. 

Como se refere no prólogo (Outubro de 
1982), «um traço comum congrega e une os 
diferentes estudos, agora em volume único, 
publicados: o de pretenderem, cada um à sua 
maneira, Questionar a História». 

E que aspectos são questionados neste li- 
vro, que sinceramente se recomenda tanto a 
estudantes — e estamos a pensar em primei- 
ro lugar nos alunos do 12.° ano e nos universi- 
tários — como a gente anónima interessada 
pelo estudo da História? 

O volume abre com um apontamenteo teóri- 
co (se é permitida a expressão...) intitulado 
«Em busca do conceito de História», texto 
publicado em 1979 na revista «História e So- 

Os árabes não deixaram rasto? 
A arte também dá vida a este trabalho de 

Borges Coelho. «Sintra: os Paços da Vila» in- 
titulada o fragmento seguinte do livro. Em Por- 
tugal, os-árabes não deixaram rasto? Porque 
é que os arqueólogos, duma forma geral, na- 
cionais ou estrangeiros, ignoram «como possi- 
bilidade explicativa a existência multissecular, 
entre nós, da civilização islâmica»? A leitura 
corre, com interesse. E não resistimos a esta 
passagem: «Quinhentos e sessenta anos 
ter-se-iam apagado para sempre sem uma 
pegadat?), sem um grito de pedra. Isto 
para não falar das centúrias em que os 
mouros se entrecruzaram connosco como 
vencidos ou como competidores nas pla- 
gas norte-afrlcanas e orientais». 

E mais adiante: Eles «não negam a evidên- 
cia de Córdova, de Sevilha, de Granada» (e já 
agora se o autor não se importa nós acres- 
centaríamos: eles não negam o conjunto das 
influências na área sul do território espanhol). 
De novo a palavra para Borges Coelho: «Mas 
em território português, é que nada vezes 
nada, nada. Por certo, o mirabe da igreja-mes- 
quita de Mértola, alguns troços da muralha de 
Silves, a cerca moura de Lisboa. Mas o que é 
isso senão um leve beliscão na epiderme?». 

Caminhos para o estudo da arte medie- 
val portuguesa e os Paços de Sintra são 
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ciedade». Ò que é de facto a História? Como 
interpretá-la? Como encará-la? Como vivê-la? 
As questões surgem e os comentários suce- 
dem-se de forma clara, rematando com uma 
análise ao conteúdo do vocábulo história. 

O «arranque» para a leitura fica dado. Aos 
aspectos mais teóricos, sucedem-se ao longo 
dos outros 12 capítulos questões mais «espe- 
cíficas». 

«A civilização árabe não poderá representar 
mais tempo a farsa de parente pobre ou de 
"vilão" ciosamente relegado para as "vergo- 
nhas da cultura portuguesa"» — escreve Bor- 
ges Coelho no 2.° capítulo deste livro. O tema 
é a civilização islâmica e a reconquista. São 
seis folhas e meia de leitura apetitosa, que 
confirmam; «Os mouros não morreram todos 
rachados pelas espadas dos neogodos. Que 
se bem explorássemos, ainda hoje, o quadrilá- 
tero que nos coube em sorte, muita surpresa 
nos estava reservada. Giacometti identificou 
há pouco nos campos da Malveira uma can- 
ção de trabalho que ouvira em Marrocos (...)», 

Algumas ideias sobre a sociedade em Por- 
tugal nos séculos XII-XIII é o capitulo que se 
segue, com este «itinerário»: Como calcular 
o número de homens? Que homens habita- 
vam o território? «As marcas do povoa- 
mento árabe-berbere» (Além-Douro, Lamego 
e Viseu, Terra de Santa Maria, território de 
Coimbra, região da Guarda e Serra da Estrela, 
Estremadura e linha do Tejo, Alentejo e Algar- 
ve. S. Mamede — um santo moçárabe de 
compromisso?) E ainda: A caça ao homem, 
As relações entre os homens para o domí- 
nio dos homens e das coisas (organização 
jurídico-política, organização económica) e fi- 
nalmente a situação social e o alto clero no 
tempo de Afonso III. 

dois subcapítulos com destaque nestas passa- 
gens de Questionar a História. 

Uma pausa. Ganha-se novo fôlego. E o lei- 
tor deixa-se transportar até ao Atlântico, numa 
viagem através do tempo histórico, «recuan- 
do» até ao século XV. Em foco está a coloni- 
zação da Madeira, numa altura em que a Ex- 
pansão não dava ainda os frutos mais deseja- 
dos (ouro, escravos, especiarias, etc, estavam 
«guardados» para mais tarde, com a explora- 
ção da costa africana e seguindo depois por 
«aí» abaixo, contornando o terrível Cabo das 
Tormentas, subindo pela costa oriental de Áfri- 
ca, rumando depois vitoriosamente para a ín- 
dia dos nossos apetites...). 

De referir que o apontamento sobre a colo- 
nização da Madeira (1.a versão) foi concluído 
no Forte de Peniche, em 16 de Maio de 1960, 
tendo sido publicada uma pequena parte na 
Seara Nova de Abril de 1963. 

A Crónica de D. Duarte e o problema da 
autoria das crónicas quatrocentistas é um dos 
capítulos mais aliciantes deste livro. O espírito 
de síntese junta-se à clareza das ideias, com 
notas vivas de esclarecimento e de comentá- 
rio. Com mais calma se deve saborear o últi- 
mo subcapítulo; «Quem são o autor ou auto- 
res da Crónica de D, Duarte?». 

Sempre a Questionar a História... 
Camões e os Lusíadas, o Saber em Garcia 

da Orta, Espinosa — o homem e o pensamen- 
to, a questão da Independência Nacional e a 
História, um breve esboço biográfico de Ale- 
xandre Herculano e algumas ideias sobre o 
seu pensamento filosófico, Marx e a História 
(oito notas avulso) e por fim um texto a propó- 
sito de Ensaios li de Vitorino Magalhães Godi- 
nho dão ainda corpo a este volume editado 
pela Caminho. «Que viva a paixão! Não a que 
cega mas a que incita a razão e a sustenta na 
sua chama». 
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CinemaP®®® Exposições 

A Amadeus 

B Os Amantes de Maria 

C Um Amor na Alemanha 

D Ana 

E O Balle 

F O Exterminador Implacável 

G O Fio da Navalha 

H Jerry, tu és Louco 

I A Rapariga do Tambor 

J Testemunha de Um Crime 

António 
Durão 

★ ★★★ 

★ ★★★★ 

★ ★ 

★ ★★★ 

★ ★ 

★ ★ 

★ ★ 

★ ★ 

David 
Lopes 

★ ★★★ 

★ ★★★ 

★ ★★ 

★ ★ 

★ ★★ 

★ ★ 

Manuel 
Machado 
da Luz 

★ ★★ 

★ ★★ 

★ ★★ 

★ ★★★ 

★ ★★ 

★ ★ 

Manuel 
Neves 

★ ★★★ 

★ ★★★ 

★ ★★ 

★ ★★ 

Paulo 
Torres 

★ ★★★ 

★ ★★ 

★ ★ 

★ ★★ 

★ ★ 

★ ★ 

★ ★ 

o í 'CO ♦ O* 
3 í 
Is * 

A — Real. Milos Forman - Londres (15, 18.15, 21.30), Las Vegas/2 (15.15, 18.30, 21.30) - Lisboa. 
B — Real. Andrei Konchalovsky - Alfa/1 (14.15, 16.45, 19,15, 21,45, 00,15), Berna (14, 16.30, 19, 21.30), 

Tivoli (14, 16.30, 19, 21.30) - Lisboa; Passos Manuel (18.45, 21.45), Foco (14, 16.30, 18,45, 21.45) 
- Porto. 

C — Real. Andrzed Wadja — Quarteto/3 (14.30, 16.45, 19, 21.15, 23.30) - Lisboa 
D — Real. António Reis e Margarida Cordeiro - Fórum Picoas/1 (de 2." a 6.a/19.30; sáb. e dom./14.30, 18) 

 Lisboa 
E — Real, Ettore Scola - Quarteto/I (14.30, 16,45, 19, 21.15) - Lisboa, 
F —Reai. James Cameron - Condes (14, 16.30, 19, 21.30), Fonte Nova/3 (14.30, 16.45, 19, 21,15), Las 

Vegas/1 (14.30, 18.45, 21.45) — Lisboa. 
G — Real. John Byrum - Ávila (14.30, 17, 19.15, 21,45, 24) - Lisboa. 
H —Real. Jerry Lewis - Alfa/3 (13,30, 15.30, 17.30, 19.30, 21.30, 24), Gemini (14, 16.30, 19. 21.30, 24)- 

Lisboa. 
I —Real, George Roy Hill - Star (15, 18.15, 21.30), Castíl (15.30, 18.30, 21.30) - Lisboa. 
J —Reai. Brian de Palma - Quarteto/4 (14.30, 16.45, 19, 21.15); Terminal (13, 15, 17, 19, 21.3ÇI, 24) - 

Lisboa 

Arqueologia in- 
dustrial,«Um mundo 
a Descobrir, um Mun- 
doa a Defender». Visi- 
tas guiadas. 3as 4.as , 
5 ar' e Dom/das 10 às 
17; 6" e Sábados até 
às 21 horas. Na antiga 
Central Tejo, em 
Belém. 

Manuel Cargaleiro. 
Retropspectiva da 
obra gravada. Ginásio 
Clube Português. 

Joào Fragoso. Es- 
cultura. Na ESBAL, 
Lg. da Academia de 
Belas-Artes de Lisboa 
ao Chiado. 

Gaétan, desenho e 
pintura, no Museu Na- 
cional de Arte Antiga, 
R. das Janelas Ver- 
des, até 30/6. 

José Pedro Croft. 
Escultura. Galeria 
Leo, Trav. da Queima- 
da, 48. De 3." a Sáb., 
das 15 às 19, Até 
21/6. 

Gente do Palco. 
Museu do Teatro. De 
3." a Dom,, das 10 às 
13 e das 14e 30 às 17 
horas. 

Vestir 1955-85.A 
moda nos últimos 30 
anos. Museu Nac. do 
Traje. Palácio do Mon- 
teiro-Mor, Lumiar. 

60 Anos do SPA. 
Exposição documen- 
tal, Na sede, Av. Du- 
que de Loulé. Das 15 
às 19, excepto Sáb., 

Dom. e feriados até 
22/6, 

Vítor Bálsamo. 
Pintura: «Revisitar Lis- 
boa». Instituto Italiano 
de Cultura, R. do Sali- 
tre, 146. 

Sérgio Taborda. 
«Projecto: Escultura». 
Das 14 às 20, Galeria 
Novo Século, Rua do 
Século, 23, Até 6/7. 

Alda Nobre, Pintu- 
ra. Das 14 às 20 na 
SNBA. Até 30/6. 

Isabel Relvas/An- 
dré Delerue. Pintura. 
De 2.' a 6.'/das 10 às 
13 e das 14 às 20. Al- 
liance Française, Rua 
Braancamp, 13, 1.°. 
Até 27/6. 

Vinte e sete artis- 
tas portugueses. Se- 
rigrafia. De 2,° a 
6.a/14.30 às 19.30. 
Avenida da Igreja, 46- 
-A. Até 17/7. 

Gil Heitor Corte- 
são. Desenho e pintu- 
ra. De 2." a 6.a/16 às 
19. Rua Nova da Trin- 
dade, 24. 

Vasco Folha. De- 
senhos. De 2.8 a 
6.'/das 18 às 22; 
sáb./15 às 19. Rua 
Freitas Gazul, 24 - O. 
Até 29/6. 

Azulejos do Sécu- 
lo XV aos Nossos 
Dias. De 3." a 
Dom./tO às 13 e 14.30 
às 17. Museu Nacio- 

nal do Azulejo - Con- 
vento da Madre de 
Deus. 

Artur Varela. Pintu- 
ra: «É Pericoloso 
Sporgersi». Das 16 às 
20, Galeria Olharte, 
Calçada do Cardeal 
18. Até 30/6. 

Ana Branca. Pintu- 
ra. O Camarim, Rua 
Heliodoro Salgado, 
47. 

Vespelra. Pintura. 
De 2.' a 6.*/Das 10 às 
19.30. Altamira, Rua 
Filipe Folque, 48-A, 
Até 20/7. 

Novos pintores, 
novos escultores, do 
AR.CO.. Rua de S. 
Mamede ao Caldas, 9- 
-1.0 4,a e 5.a/21.30 às 
23.30. Até 4/7. 

Arte Indo-Portu- 
guesa e Arte Moder- 
na. De 3." a dom./14 
às 20, Museu Nacio- 
nal Soares dos Reis. 
PORTO. 

Manolo Valdez, 
Obra gráfica. Até 29/6. 
De 2." a sáb./14.30 às 
20 e 21.30 às 23.30, 
Rua D, Manuel II, 346- 
-B. PORTO. 

Pedro Proença. 
Pintura e desenho. De 
3.a a 6.a, das 16 às 20 
horas. Galeria JN, R. 
Gonçalo Cristóvão, 
195. PORTO. 

Jovens pintores, 
novas pinturas. Ex- 

posição no Centro 
Cultural de São Lou- 
renço, ALMANSIL. 

Arquitectura e Es- 
cultura Gótica. Até 
3/11, Mosteiro de St,a 

Maria da Vitória. 
BATALHA, 

X Salão Nacional de 
Fotografia. Até 30/6. 
Casa Nogueira da Sil- 
va. BRAGA 

Panorâmica Picas- 
so. Exposição organi- 
zada pela Associação 
de Artes Plásticas de 
Campo Maior. Até 
30/6, Palácio Viscon- 
de D Olivâ. CAMPO 
MAIOR. 

Max KMnger. Gra- 
vura. Agora no Institu- 
to Alemão de 
COIMBRA, 

Maria Toscano 
Rico. Exposição so- 
bre temas alenteja- 
nos. Até 15/7, Museu 
de Évora, 

Azulejaria da Na- 
zaré e das Estações 
da Linha do Oeste, 
Museu Municipal, em 
colaboração com a 

CP. Até 30/6 
NAZARÉ. 

Teresa Magalhães. 
Pintura. Até 2/7, Gale- 
ria da Pousada do 
Castelo. PALMELA, 

Primórdios da Me- 
canização da Agri- 
cultura. Até 14/7, no 
ex-Matadouro Munici- 
pal. SANTARÉM. 

H. Mourato. Pintu- 
ra. Até 22/6. Museu 
Municipal. SANTIAGO 
DO CACÉM. 

25 Anos da Acade- 
mia de Música e Be- 
las-Artes Luísa Todi. 
Exposição comemora- 
tiva, na sede da Aca- 
demia, a partir de 
15/6. SETÚBAL. 

ASAS, Artistas 
Plásticos de Setúbal. 
Todos os dias, das 9 
às 21, Galeria Cetária, 
Trav. Frei Gaspar. 
SETÚBAL. 

Arqueologia Na- 
val. Exposição itine- 
rante organizada pela 
Ass. dos Municípios 
de Setúbal, a percor- 
rer todos os concelhos 
do distrito. SETÚBAL. 

Teatro®®®" ...e aindui 

LISBOA 
ABC, Parque 

/layer. As 21.45; Sáb 
i Dom também às 
6,00. Fininho mas 
leltosinho, de J 
iettencourt, versão 
le César Oliveira e 
L Solnado, ene. Car- 
os César. 

Comuna, Pr. de 
Espanha. De 5." a 
Sáb/21.15. Últimas 
representações. Qua- 
tro para Quatro de 
Michel Cyarneau, 
ene. João Mota — 
Café-Teatro, 
6.a/19.00; Sáb/21.45. 
Mestre meu Querido 
Mestre, de Fernando 
Pessoa, eno. João 

Nac. D. Maria II, 
Rossio. De 3." a 
Dom/18.30: Eia Não 
Sabia Sonhar, de 
Denise Chalem, ene. 
Manuel João Ramos. 
Sala Experimental, 
de 3." a Sáb/21.45; 
Sáb e Dom/15.30: A 
Paixão de Mestre 
Afonso Domingues, 
de António Patrício, 
ene. José Gil. 

Teatro Aberto, 
Praça de Espanha, 
De 5." a Sáb./21.30; 
Dom/16.00. O Esfin- 
ge Gorda, compila- 
ção de textos, drama- 
turgia e encenação 
de Mário Viegas. 

Teatro do Bairro 
Alto, R. Ten. Raul 
Cascais, 1-A. De 3." 
a Sàb/21 h; Dom/16 
h. Ricardo III, de W, 
Shakespeare, ene. 
Luis Miguel Cintra - 
A Cornucópia. 

Teatro Ibérico, R. de 
Xabregas, 54. De 3." 
a Sáb./21 .30 ; 
Dom./17 Al Que Sal- 
tos Me Dé o Cora- 
ção — 3 comédias 
de Tchekov, dir. e 
ene., Blanco Gil, 

Teatro do Século, 
R. do Século, 41. De 
3.' a Sáb./21,30; 
Dom./16.45. Artima- 
nhas de Scapln, de 
Molière, ene. Rogério 
Carvalho. . 

Teatro da Trinda- 
de, Rua Nova da 
Trindade. De 3.a a 6." 
21.30; Sáb./16.00 e 
21.30; Dom. só 
16.00. A Noite das 
Tríbades, de Per 
Olov Enquist, ene. de 
Fernanda Lapa. 

• PORTO 
Cooperativa do 

Povo Portuense, 4." 
a Sáb/15.00. O Fidal- 
go Aprendiz, de D. 
Francisco Manuel de 
Melo, ene. Norberto 
Barroca — 5." a 
Sáb/22,00. 

Sala-Estúdlo do 
TEP, R. do Pinheiro, 
9. 3." e 4.8/18.45; 
5," e 6 . a/2 1 .45; 
Sáb/16.00 e 21.45; 
Dom./16.00 e 18.00. 
Amor do D. Perlim- 
pllm com Belisa em 
seu Jardim, de Fed. 
Garcia Lorca, ene. 
Roberto Merino. 

Sala d'0 Realejo, 
R. dos Merca- 
dores, 136. 5." a 
D o m , /2 1 .30; 
Dom/17.30: Com Pa- 
pas e Bolos se En- 
ganam os Tolos, 
eno. Vítor Valente. 
3."/21 .45: 6.' e 
Sáb/24.00; Chão das 
Estrelas. 

Tearto, Casa de 
Teatro do Tear, R. do 
Heroísmo, 86. De 3." 
a Dom/21,30. À es- 
pera de Godot, de 
Samuel Beckett, ene. 
Castro Guedes. 

Teatro do Campo 
Alegre, R. do Campo 
Alegre. De 3.a a 
Dom/21.45; Dom. e 
feriados/16.00. Uma 
Família do Porto, 

adapt. de «Uma Fa- 
mília Inglesa», de Jú- 
lio Dinis por Norberto. 
Barroca, eno. Norb. 
Barroca — Seiva 
Trupe. 

Teatro Universitá- 
rio do Porto, 6." e 
S á b . / 2 1 . 3 0 ; 
Dom./18.00. Bodas 
de Ouro, segundo 
textos de B. Brecht, 
etc., ene, José 
Caldas, 
• ALMADA 

Academia Alma- 
dense, 6.as/21.30; 
Sab. e Dom/16 e 
21.30. O Capote, de 
Gogol, ene. Joaquim 
Benite - Comp. Tea- 
tro de Almada/ 
/Grupo de Campolide 
(Estreia dia 21). 

• CALDAS 
DA RAINHA 
Teatro da Rainha, 

estreia hoje, Autos 
de Engano e Peca- 
dos, montagem de 
textos de Gil Vicente, 
ene. Fernando Mora 
Ramos. 

• CASCAIS 
Teatro Experimen- 

tal de Cascais. 3," a 
S á b / 2 1 . 4 5 ; 
Dom/17.00 e 21.45. 
Arrala-MIúda, de Jai- 
me Gralheiro, ene, 
Carlos Avilez. 

• LEIRIA 
Auditório do Tela, 

Rua Afonso Lopes 
Vieira, 38. 3.a a 
Sáb./21.30. Falar 
Verdade a Mentir, de 
Almeida Garrett, ene. 
José Valentim Lemos, 
pelo Teatro Experi- 
mental de Leiria 

• SETÚBAL 
Teatro de Bolso 

do TAS, Rua Dr. Aní- 
bal Alvares da Silva, 
9. Luisa Todi, texto 
de Fernando Gomes 
e Rui Mesquita, ene. 
Fernando Gomes. 

OH 

Para crianças 
• LISBOA 

Comuna, Praça de 
Espanha. Sáb. e 
Dom./15.00. História 
de uma Cozinha, 
texto e ene, de Horá- 
cio Manuel. 

Salão das Furnas, 
R. Raul Carapinha, 
3.M, S.88, 6.M/9.30, 11, 
13.30. Bola de Sa- 
bão, ene. Mário Jórge 
— Grupo os Papa-Lé- 
guas, 

TIL, R, Leão Olivei- 
ra, 1, ao Calvário. 
Sáb., Dom., e feria- 
dos/16.00. Graças e 
Desgraças na Corte 
d'EI Rei Tadinhp de 

Alice Vieira, ene. Ruy 
de Matos. 

• BRAGA 
Casa Municipal da 

Cultura. Sáb. e 
Dom./11,00: A Incrí- 
vel História de To- 
más Peramim e do 
Selvagem Rha, ene. 
Rui Madeira — CENA 

■— Comp. de Teatro 
de Braga. 

• PORTO 

Sala-Estúdio do 
Pé de Vento, R, das 
Virtudes. Sáb, e 
Dom./16.00. A Guer- 
ra do Tabuleiro de 
Xadrez, de M. Ant. 
Pina, ene. João Luis. 

Música 
Os concertos do 

1." Encontro Luso- 
-Espanhol de Com- 
positores - Hoje/ 
/21.30, solistas por- 
tugueses em obras 
de C. Capdeville, Clo- 
tilde Rosa, Filipe Pi- 
res, Tomás Marcos, e 
Sab/16h, Grupo de 
Música Contemporâ- 
nea Portuguesa - 
ambos no Palácio 
Galveias; o Grupo 
Koan em obras de F. 
Guerrero, Maseda, 
Adolfo Nunez, Enci- 
nar, Clotilde Rosa - 
Sexta/2 1.30, na 
SNBA. 

«Concertos á 
Hora do Almoço» , 
no Centro de Arte 
Moderna da Gulben- 
kian - Às 3.as, e 
Sáb/das 13 às 14 h, 
Sala Polivalente. 
Hoje, a soprano Mar- 
garida Magalhães, 
acompanhada por 
Dina Resende (pia- 
no) e Diogo Pais 
(clarinete), interpreta 
árias de Wagner, 
Vaughan-Williams, 
Poulenc e Schubert. 

Outros concertos 
na Gulbenkian - 
Também no CAM, 
amanhã: 17.30, Or- 
questra de Bombos 
de Lavacolhos; o 
Opus Ensemble às 
18.30 e a Banda da 
GNR às 21 h. 

António Victorino 
d'Almelda - recital 
de piano, 6.a/21.30, 
na R. Luciano Cordei- 
ro, 24-A («Quinzena 
de Arfe Cultura Jo- 
vem») Jazz no Hot, 
Praça da Alegria. 
Hoje, das 22.30 às 
00.30: Mário Jorge, 
Justin, João Grilo e 
Rui Alves. 

Música Medieval 
pelo Grupo La Bata- 
lha em colaboração 
com a Comuna/Tea- 
tro de Pesquisa - 
Sáb/15 h, Mosteiro da 
BATALHA. 

Maria José Sousa 
Guedes, recital de 
piano, às 21.30, no 
Auditório Carlos Al- 
berto PORTO. 

Espectáculo dos 
Trovante - amanhã, 
21.30, no Jardim do 
Bairro (Festas de S. 
Pedro) ALVERCA. 

Esp ectáculo de 
Fausto, Sáb/22 h, no 
Cais do Guadiana 
MÉRTOLA. 

Espectáculo de 
Fernando Pereira - 
Dom/24 h, no mesmo 
local. 

Fado de Abril - 
Sáb/21.30, no recinto 
do Polivalente da Es- 
cola Afonso Soeiro, 
iniciativa da Com. Lo- 
cal dos Três Bairros 
do PCP, MONTIJO. 

Tempoi 
fim dc Semana 

G O 
C 

Quanto ao próximo sábado, o Instituto Nacional de Meteorologia 
e Geofísica prevê, para o Continente, céu pouco nublado, tem- 
porariamente muito nublado nas regiões Norte e Centro. Nebli- 
nas matinais. 
Para domingo, ó assinalada a tendência para uma melhoria sen- 
sível do estado do tempo em todo o território, com céu geral- 
mente pouco nublado e vento fraco — situação que deve man- 
ter-se pelo menos nos primeiros dias da semana. 

Ópera 
Maria Stuardade 

Donizetti. Cenografia 
de Villagrossí, ene. 
Paolo Trevisi, dir. mu- 
sical Franco Ferraris. 
Com Mara Zampieri. 
Hoje, às 20.30, no 
Teatro Nacional de 
S. Carlos, e Dom/ 
/20,3o, no Coliseu 
dos Recreios. 

Dança 
Festival de Dança 

de Setúbal, Integrado 
no Festival de Arte e 
Cultura do distrito, 
coordenado pela As- 
sociação de Municí- 
pios. 10 grupos de 8 
concelhos. Dança 
Contemporânea na 
sexta, em Azeitão 
(Soe, Filarmónica 
Perpétua Azeitonen- 
se); Dança-Jazz e 
Rítmica, no Sáb, e 
Dança Clássica, no 
Dom, no Salão Norte 
da CM de SETÚBAL. 

Teatro 
Festival de Teatro 

Amador/B5 de V. F. 
de Xira - 6.8/21,30, 
no Grupo Dramático 
Povense, Póvoa de 
St.' Iria, «O Auto do 
Tio Joaquim», de 
Ant. Aleixo, pelo Gru- 
po de Teatro de Mon- 
te Gordo; Sáb/21.30, 
em A-dos-Loucos 
(UDRA), «Histórias a 
Preto e Branco», 
pelo Grupo Tarquil do 
Barreiro; Dom/16 h, 
na Granja de Alprla- 
te (Sociedade Re- 
creativa), «O Auto do 
Tio Joaquim», pelo 
Grupo de Monte 
Gordo. 

«Amanhã, uma Ja- 
nela para a Rua...», 
de Jean-Claude 
Brumberg, ene. Fi- 
gueira Cid. Por um 
grupo de alunos da 
Escola de Formação 
Teatral do Centro 

Cultural de Évora, 
Dias 20, 22, e 24 
26/21.30, Teatro Gar- 
cia de Resende 
ÉVORA. 

«Casal Aberto» de 
Dario Fo, com lo Apol- 
lon! e Carlos Vieira 
de Almeida: Sáb, na 
R. Luciano Cordeiro, 
24-A («Quinzena Arfe 
Cultura Jovem»), 
hoje, pelo Grupo de 
Teatro da Faculdade 
de Letras, «Ode ao 
Pão»; Domingo, o 
Grupo de Teatro Aqui- 
lo da Guarda; Segun- 
da, «Palácio do Sui- 
cídio» pelo Teatro da 
Fábula. Na 3.', «Auro- 
ra da Minha Vida», 
pelo Teatro Experi- 
mental de Cascais. 
Sempre às 21,30. 

«Serpente de Gé- 
nesis», texto e ene. 
Sérgio Santos. Até 
30/6, de 3.a a Dom/ 
/21.30, Na SNBA. 

Debates 
O Alentejo e a Li- 

teratura Portuguesa, 
com Manuel da Fon- 
seca. Leitura de poe- 
mas por Mário Jac- 
ques, canções por 
Paulo Valentim. No 
CT Vitória do PCP, 
Av. da Liberdade, ho- 
je/21 h (SÍP-DORL). 

Armando de Cas- 
tro sobre Gil Vicente 
- na 2.a/18.30, em 
mais uma lição do 
Curso sobre Gil Vi- 
cente que decorre na 
Sociedade de Língua 
Portuguesa. 

Encontro com dra- 
maturgos - António 
Macedo, Augusto So- 
bral, Jaime Salazar 
Sampaio num debate 
integrado no Curso de 
Formação Teatral pro- 
movido pelo Teatro 
das Portas da Amado- 
ra. Sáb/11 h, na Soo. 
Filarmónica Recreio 
Artístico, R. Elias Gar- 
cia n.0 142 - Venda 
Nova AMADORA. 

«A Formação e a 
Luta de Classes», 
com a participação de 
Miguel Bernardes, 
Sáb/21.30, no CT do 
Laranjeiro do PCP. 

Convívio 
Almoço-convívlo 

da Associação de Re- 
formados da UPPSS, 
no seu Centro de Dia, 
Quarta, dia 26, às 
13 h. 
ÍSardinhada na 
Praia da Vieira. 
dom/16 h. É uma ini- 
ciativa integrada na 
campanha de fundos 
para o novo CT do 
PCP, e repetir-se-á 
nos fins-de-semana 
de Verão. Esta sema- 
na terá a participação 
de Carlos Pinhão, do 
CC do PCP. 

Desporto 
1.* Meía-Maratona 

«Jovem Avante/85», 
com partida às 9.30 
de domingo da EN n.0 

10 em Póvoa de St.a 

Iria, junto às bombas 
de gasolina, e chega- 
da aos Restauradores- 
/Lisboa. As ins- 
crições podem ser 
feitas em qualquer 
Centro de Trabalho 
do Partido no distrito 
de Lisboa até 6.a fei- 
ra, ou uma hora an- 
tes da partida no pró- 
prio local. 

Cinema 
O ABC Cineclube 

de Lisboa dá início - 
na próxima sexta-fei- 
ra, às 18.45, no Estú- 
dio 444 - ao ciclo 
«Três cineastas ale- 
mães»; Kluge, Schlon 
dorff, Fassbin- 
der, que assinam co- 
lectivamente «Alema- 
nha no Outono», o fil- 
me a exibir esta 
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Utilidades»*®®®* 

22 tonselhos prátitos 

para a aparelhagem de som11 

1. Vuímetros e leds 

Os gravadores-reprodutores 
de casseffes possuem normal- 
mente dois tipos de indicadores: 
doij mostradores com ponteiros 
(os «vuímetros», normalmente 
assinalados VU) e umas peque- 
nas luzes que acendem e apa- 
gam em função da intensidade 
do som (os LEDs, diodos «que 
emitem luz»). 

Os LEDs podem aparecer em 
fila com duas cores (normalmen- 
te, verde e vermelho) ou apenas 
como indicadores (neste caso 
quase sempre vermelhos) inte- 
grados no próprio painel dos vuí- 
metros. 

Alguns aparelhos mais recen- 
tes e mais simples aparecem 
equipados apenas com as filas 
de LEDs. 

A função destes dois indicado- 
res é a de indicarem a intensida- 
de com que está a ser gravado 
ou reproduzido o som na casset- 
te e que pode ser regulado pelos 
botões de input e output (por ve- 
zes, o botão de input aparece 
assinalado «record levei», nível 
de gravação; ver caixa junta so- 
bre comandos dos gravadores- 
-reprodutores). 

Uma boa gravação deve asse- 
gurar um nível satisfatório que 
movimente as partículas da fila 
de forma a que na leitura esta 
possa ser feita sem necessidade 
de a amplificar muito e, por isso, 
captar os ruídos parasitas que 
inevitavelmente qualquer grava- 
ção comporta pelas próprias ca- 
racterísticas do material base 
(acerca do princípio da gravação 
magnética falar-se-á mais tarde 
no capítulo dedicado às cas- 
seffes). 

Os ponteiros dos vuímetros 
percorrem sempre uma escala 
(cuja marcação é feita em dB) 
que tem um traçado a preto e 
uma parte final a vermelho; os 
LEDs, como dissemos, quando 
em linha, começam em tons ver- 
des e, no final, surgem a ver- 
melho. 

O princípio básico é que uma 
boa gravação deve fazer os pon- 
teiros dos vuímetros ou os LEDs 

andarem sempre o mais próximo 
possível do ponto limite sem 
nunca entrarem no vermelho. 

Fazendo uma gravação, verifi- 
car-se-á que é difícil conseguir 
bons níveis sem que em partes 
de sons mais fortes o ponteiro 
do vuímetro não entre pelo ver- 
melho ou não acendam alguns 
LEDs vermelhos. A questão re- 
quer alguns cuidados e é por 
isso que fazer gravações mesmo 
domésticas não é operação tão 
simples quanto se pensa,.. 

É evidente que mantendo ní- 
veis de entrada baixos (mediante 
o controlo input ou record levei) 
ó possível impedir que os pontei- 
ros ou LEDs entrem pelo verme- 
lho significando que a capacida- 
de de gravação está a ser exce- 
dida e portanto o som sairá dis- 
torcido por todo «amachucado», 
sem distinção. Só que mantendo 
o sinal muito fraco (em que o 
ponteiro pouco mexe ou os 
LEDs verdes quase não acen- 
dem), depois na leitura esta será 
igualmente muito fraca, será pre- 
ciso «puxar» pelo amplificador e 
aí teremos todos os ruídos para- 
sitas a serem amplificados 
também. 

Não há inconveniente em que, 
numa parte de som mais intenso 
e quase instantaneamente o pri- 
meiro LED vermelho acenda: o 
que já é de evitar (e é possível) 
é que, no caso de haver vuíme- 
tro, o ponteiro ultrapasse o ponto 
central e entre no vermelho. 

Note-se que os níveis de 
maior intensidade da gravação 
não são obtidos exclusivamente 
pelo volume sonoro: a questão 
de frequências aqui também 
conta e poderá verificar-se que 
um som aparentemente mais 
baixo e surdo (o bombo da bate- 
ria, por exemplo) pode na grava- 
ção original ter mais «ganho» e 
fazer os LEDs ou ponteiros sal- 
tarem de forma mais intensa do 
que um fortíssimo com a orques- 
tra toda! 

Idealmente, para fazer uma 
gravação, o melhor é fazer 
duas... Uma primeira para regu- 
lar o volume de entrada, corrigin- 
do-o em função das intensidades 
do trecho — e a outra definitiva! 

Distribuídos de formas diferentes de marca para marca, um grava- 
dor-reprodutor de casseffes possui normalmente os seguintes co- 
mandos: 

play (tocar): é o botão que faz a casseffe andar para ser reproduzi- 
da, isto é, para «tocar»; 

rec (de «record», gravar): é o botão que faz a casseffe andar para 
gravar. Em alguns aparelhos, para gravar é necessário accionar simul- 
taneamente os botões reo e play; nos mais modernos, basta accionar o 
rec (muitas vezes assinalado com a frase «one touch record», grava- 
ção só com um movimento); 

rew (de «rewind», rebobinar): é o botão que faz a casseffe rebobi- 
nar; ou seja, andar para trás, rapidamente e sem reproduzir nem 
gravar; 

ftw (de «fast forward», rapidamente para a (rente) é o botão que faz 
a casseffe bobinar, ou seja, andar para a frente, rapidamente e sem 
reproduzir nem gravar; 

stop é o botão que faz parar qualquer dos outros; 
pause (pausa) é o botão que faz parar a gravação ou a reprodução 

sem que as cabeças desencostem da fita, bastando normalmente carre- 
gar novamente no play para que prossiga a operação que estava a ser 
efectuada; 

Input (entrada); para além de assinalar as fichas a que deve ser 
ligado o cabo que vem do amplificador, assinala também um controlo 
de volume de gravação (ver «vuímetros e leds»). Ao nível de fichas de 
entrada, quase todos os gravadores possuem duas: um «input mie» 
para iigar microfones e um «input line» para ligar o cabo que vem do 
amplificador. Alguns gravadores possuem um único comando de volu- 
me de entrada, outros possuem dois, um para a entrada de microfones 
e outro para a entrada de linha. Todos os comandos de Input são 
duplos, isto é têm a possibilidade de regular separadamente o canal 
direito e o esquerdo do estéreo; 

output (saída): assinala igualmente as fichas a que deve ser ligado 
o cabo que vai para o amplificador. Os gravadores mais sofisticados 
possuem igualmente um comando da potência de saída igualmente 
assinalado output (ver «vufmetros e leds»); 

Bolby, bias e EQ: ver textos juntos; 
Muslc scan («pesquisador de música»); alguns aparelhos mais re- 

centes aparecem dotados deste dispositivo que funciona através da 
intensidade do sinal gravado e permite fazer a procura de uma faixa do 
meio da fita actuando do seguinte modo: carrega-se no botão muslc 
scan e despois no play, começando a casseffe a tocar; carregando a 
seguir (sem desligar o play nem carregar no stop) no botão ftw, a 
casseffe anda rapidamente para a frente sem desencostar a cabeça de 
leitura (ouvir-se-à aliás nos altifalantes ou auscultadores a leitura rápida 
da gravação) até encontrar uma parte não gravada em que parará e 
recomeçará a leitura, ou seja, recomeçará a tocar. Se, por exemplo, se 
tiver gravado um LP com 5 canções (cinco faixas portanto) numa cas- 
seffe e se quiser ouvir a terceira, mete-se a casseffe, carrega-se nos 
botões conforme indicado: o gravador começará a ler a primeira faixa, 
posto o que andará para a frente rapidamente quando se carregar no 
ffw, parando no «branco» entre a primeira e a segunda e recomeçando 
a ler: acciona-se novamente o ffw e ele andará de novo depressa, 
parando no branco entre a 2." e a 3 ", repetindo-se a operação. 

De forma mais prática, podem 
fazer-se uns ensaios em trechos 
de maior intensidade... e andar 
para a frente! De forma mais 
prática ainda, colocando-se o vo- 
lume de entrada de gravação a 
melo da sua escala (normalmen- 
te, o ponto 5 de uma escala de 0 
a 10), obtém-se em geral uma 
gravação satisfatória. 

Gravadores de cassetes 
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De John Hawkins e Susen Meredith, «Audio e Radio» - Edições 70. Lisboa, 1984 

Os vuímetros e LEDs funcio- 
nam igualmente durante a repro- 
dução. Se o aparelho não possui 
regulador de output, os níveis da 
reprodução serão simplesmente 
os da gravação e se esta tiver 
excedido os indicados o mesmo 
sucederá na reprodução. Se 
houver regulador, há a possibili- 
dade de regular a saída de acor- 
do com as mesmas normas 
apontadas para a gravação. Te- 
nha-se contudo em conta que 
uma diminuição na reprodução 
não altera as distorções even- 
tualmente introduzidas na grava- 
ção, podendo apenas atenuá-las. 
Por outro lado, o «puxar» na re- 
produção uma gravação feita 
com níveis baixos aumentará 
inevitavelmente os ruídos parasi- 
tas. Este é aliás o motivo porque 
a maioria dos decks de cassef- 
fes apenas prevêem os controlos 
de gravação (input): correctos 
estes, a saída está praticamente 
assegurada. 

2. Bias e EQ 

O termo bias (em inglês, incli- 
nação) surgiu na alta-fidelidade 
para designar a tendência im- 
posta peia força centrífuga à ac- 
ção da agulha de uma cabeça 
de gira-discos e a que fizemos 
referência no apontamento sobre 
o dispositivo de anti-skating. Por 
extensão (e hoje muito mais ge- 

I -/Gira-discos 
-^1. Localização e nivela- 

/ mento 
V,2. A cabeça e a agulha 

õ. Equilíbrio do braço 
J 4. Manuseamento 

II —.Amplificador 
\J\. Potência; curva de res- 

posta 
VZ. Controlos graves-agudos 
\J3. Balanço 
\p. Filtros e loudness 

II Ly1', Altifalantes 
Potência e impedância 

f rZ. Localização 
y 3. Ligação 

IV — Gravador/leitor de cas- 
settes 
1. Vuímetros e leds 
2. Bias e EQ 
3. Dolby 
4. Limpeza 

V — Discos 
1. Arrumação 
2. Limpeza 
3. Manuseamento 

VI — Cassettes 
1. Tipos 
2, Conservação 

VII — Cabos e fichas 
1. Tipos de cabos e 
funções 
2. Tipos de fichas e 
funções 

neratizado) aplica-se aos grava- 
dores-reprodutores de casseffes 
referindo a compatibilidade entre 
o campo magnético criado pela 
cabeça de gravação e as carac- 
terísticas do revestimento metáli- 
co da fita. 

EQ é abreviatura do termo 
equallsation, em português 
igualização (por vezes traduzido, 
inconvenientemente, por equilí- 
brio). 

A igualização define todas as 
operações a que, em qualquer 
altura do processo de gravação 
ou reprodução, se procede no 
sentido de assegurar que o re- 
sultado obtido se aproxima o 
mais possível do som original ou 
do efeito que se pretende. No 
essencial trata-se assim de ac- 
cionar dispositivos os mais varia- 
dos no sentido de Igualizar o 
produto final com o produto origi- 
nal. É evidente que todo este 
trabalho (em certa medida, o es- 
sencial de qualquer actividade 
de gravação ou amplificação) 
tem de contar com todas as eta- 
pas anteriores e posteriores: a 
igualização feita durante uma 
gravação tem de ter em conta 
não apenas o original, como 
também as condições em que 
depois a gravação vai ser repro- 
duzida e vice-versa. 

No caso dos gravadores de 
fita ou de cassettes, o EQ cifra- 
-se na intensificação de frequên- 
cias altas, mede-se em micro-se- 
gundos e está normalizada para 
duas situações: 70 e 120 micro- 
-segundos. 

O accionamento dos comuta- 
dores de bias e EQ existentes 
na maioria dos gravadores-repro- 
dutores de cassettes, relaciona- 
-se com o tipo de casseffe utili- 
zado. Como veremos no capítulo 
dedicado às cassettes, a maioria 
destas assinalam na sua emba- 
lagem o tipo de bias e EQ que 
requerem para um melhor rendi- 
mento, mas nessa altura se da- 
rão algumas indicações gerais. 

Alguns aparelhos apresentam 
os comandos de bias e EQ 
agrupados num único onde se 
encontra assinalado em cada po- 
sição o tipo de casseffe para que 
é adequada (normal, de crómio, 
metal, etc.). 

Xadrez 
V - 20 de Junho de 1985 

Proposição n.0 5 
Por Albert Sorvais 
2.° Menção Honrosa, Concurso 
da FBE/194Q 
8+4 

Br. Ps. 02, 03, e3, h3-Cg2-Bh1-De6-Re1 
Pr. Ps. e2, ;G3-Be5-Re4 

i ■! 

a b c d e f g h 
Mate em 2 lances 

A. Servais; Compositor belga 12-4-1893- 
-13-2-1970. Dirigiu diversas secções de xa- 
drez e compôs cerca de 700 problemas, 
dos quais uns 30 premiados. Foi especialis- 
ta de TASKSI 

Jogo n.0 5 
New York, Maio de 1985 
Br. L. Ljubojevic 
Pr. L. Alburt 

1. e4, Cf6; 2. e5, Cd5; 3. d4, d6; 4. Cf3, 
g6; S. Bc4, Cb6; 6. Bb3, Bg7; 7. Cg5, e6; 8. 
Df3, De7; 9. Cb4, DxeS; 10. Bg5, Db4+; 11. 
c3, Da5; 12. Bf6, Bxf6; 13. Dxf6, 0-0; 14. 
DxeS, Cc6; 15, Dxc7!, Cxd4; 16. 0-0II, 
Cxb3; 17. axb3, Dxa1: 18. Cf6+, Rg7; 19. 
De5!, TdB; 20. Cd2, Dxb2: 21. Cd-e4l, De2; 
22. Cd7+, Rh6; 23. Dg5+, ng7: 24. Df6+, 
R h 6 ; 25. Ce5l 
De3+; 26. 13! (ameaça mate em 2 lances: 
27. Cg4+), De3+; 27. Rh1, Cd7; 28. Cg4+, 
Rh5; 29. Cg3 + + 

Soluções 
N.» 2 (30/5/1985 

1. Bf3l bloqueiol 
1 16; 2. Dd5 mate 
1. .... 15; 2. Bd5 mate 
1  R15; 2. Bg4 mate 

N.» 5 (20/6/1985) 
1. De7l bloqueio! 
1  Rd5; 2. Cf4 4 
1  Rd5; 2. Ch4 4 
1  Rd3; 2. Dh7 4 
1. ..., RI3; 2. Db7 4 

Damas 
V — 20. Junho. 1985 

ProposiçAo n.0 4 
Por «Luz e Sombra» - Portugal 
«Vestir» N.0 55 Fev./Março, 1949 

Pr. (13)-(25)-32 

m. il 

Br. 3-7-14-19-23-(30) 
Jogam as brancas e ganham 

Lei da Quantidade — Quando, em 
dado momento, se apresente uma situação 
em que haja a «comer», capturar, diversos 
peões (ou damas) há sempre que optar 
pelo maior número, pela maior quantidade 
(1 peça vale menos que 2, 2 menos que 
3...)! A natureza da peça capturante não 
confere nenhuma prioridade, nenhum privi- 
légio... É a chamada Lsi da Quantidade! 

Jogo n.0 5 
Br. Medalha da Silva 
Pr. A. Rosa 

1. 10-14, 23-19; 2. 14-23, 28-19; 3. 5-10, 
32-28; 4. 1-5, 28-23; 5. 9-13, 21-17; 6. 5-9, 
26-21; 7. 12-16, 21-18; 8. 8-12, 29-26; 9. 
11.14, 18. 11; 10. 7-14, 26-21; 11. 6-11, 24- 
-20; 12. 3-6 (única), 31-28; 13. 13-18, 22- 
-13; 14. 9-18, 17-13; 15. 10-26, 19-3; 16. 
26-29, 28-24; 17. 12-15, 3-17; 18. 2-5, 17-6 
(Medalha: ERROI, pois as Pr. caíram num 
pequeno golpe, aliás a posição das pre- 
tas é muito má), 27-22 talvez empatas- 
se!); 19. 11-14, 20-11; 20. 5-10, 6-22; 21. 
29-6, 23-20; 22. 16-23, 27-20; 23. 6-13 G. 
Br. 

Golpe n.0 5 
De Andrew Anderson 

1. 9-13, 24-20; 2. 13-17, 20-16; 3. 11-15, 
18-13; 5. 20-24, 13-9; 6. 10-13, 23-19; 7. 5- 
-10. 28-23; 8. 6-11, 27-22; 9. 11-15, 21-18; 
10. 1-5, 18-14; 11. 15-20, 30-27?! 

As brancas Jogam e ganham de golpe 
■ Atiur de Matos Marques 


